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A avaliação emerge, no seio das políticas públicas, como o instrumento capaz de superar as 
dificuldades associadas à coordenação e integração das políticas públicas num contexto de 
multidimensionalidade e fragmentação socioeconómica e subentende a construção de valor e 
evidência em torno dos benefícios das intervenções.  
O sistema de monitorização integra-se nas avaliações sistemáticas e integradas dos programas de 
intervenção e pressupõe o controlo regular dos resultados, tendo em conta as decisões tomadas e 
os objetivos operacionais. Este sistema, tem sido implementado essencialmente com base num 
conjunto de indicadores que retratam os objetivos das políticas públicas e atendem ao progresso 
e às mudanças contextuais.  
Este trabalho faz uma revisão da literatura da avaliação e monitorização das políticas públicas, 
em especial da regeneração urbana, apresentando uma metodologia de análise do sistema de 
monitorização que vai ser aplicada no caso de estudo. Os resultados contaram com a análise da 
perceção das entrevistas e da análise crítica documental. 
O caso de estudo diz respeito ao sistema de monitorização, mais especificamente aos indicadores 
de monitorização, do plano de gestão do centro histórico do Porto património mundial (CHPPM), 
o qual foi desenvolvido num contexto multidimensional para atender aos desígnios patrimoniais 
da UNESCO e ao contexto de regeneração urbana do centro histórico do Porto.  
Os resultados apontam para aspetos relacionados com a avaliação dos indicadores, constatando-
se que a falta de objetivos operacionais inviabilizou a capacidade da atividade de monitorização 
relacionar os objetivos/resultados com as decisões operacionais e inibiu a criação de sistemas de 
medição dos indicadores e a estimulação de fatores como capacitação, aprendizagem e evidência.  
Estes resultados permitem concluir que o sistema de monitorização do plano de gestão do CHPPM 
não opera segundo um processo de circulação de informação com vista a apoiar a tomada de 
decisões. Por outro lado, abstém-se de fazer uma análise de conformidade e desempenho dos 
objetivos a que se propôs. Alerta ainda para a necessidade de existir, na atividade de 
monitorização, um envolvimento das entidades patrimoniais de conservação do património.  
 
Keywords: Avaliação; centros históricos; indicadores; monitorização; plano de gestão; políticas 
públicas; regeneração urbana 
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The evaluation emerges within the public policy as an instrument capable of overcoming the 
difficulties associated with the coordination and integration of public policies in a context of 
multidimensionality and socio-economic fragmentation and assumes the construction of value 
and evidence around the benefits of interventions. The monitoring system is integrated in the 
systematic and integrated assessments of intervention programs and assumes the regular 
monitoring of the results, taking into account the decisions and operational objectives. This 
system has been implemented essentially on the basis of a set of indicators that depict the goals 
of public policy to meet the progress and contextual changes.   
This work makes a literature review of the evaluation and monitoring of public policies in the 
urban regeneration, presenting an analysis methodology of monitoring system which will be 
applied in the analysis of the case study. The results depended upon the interviews perception and 
the documentary critical analysis performed. 
The case study in concern is the monitoring system of the management plan of the historic center 
of Porto world heritage (CHPPM), more specifically the monitoring indicators, which was 
developed in a multidimensional context to meet the UNESCO heritage designs and the context 
of urban regeneration of the historic center of Porto. 
The results point to aspects related to the assessment of indicators, noting that the lack of 
operational goals blocked the ability of the monitoring activity relate the goals/results with 
operational decisions and inhibited the measurement of the monitoring systems and the 
stimulation of factors such as training, learning and evidence.  
The results of this work showed that the monitoring system of the management plan from the 
CHPPM does not operate according as an information circulation process to support decision 
making. Moreover refrains from doing an analysis of conformance and performance of the 
objectives settled. Also points out the need of the involvement of heritage conservation entities 
in the monitoring system. 
 
Keywords: Evaluation; historic center; indicators; monitoring; management plan; public policy; 
urban regeneration 
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1.1. APRESENTAÇÃO DO TEMA E DOS OBJETIVOS  
Atualmente, as políticas de regeneração urbana pretendem fazer face a um conjunto diversificado 
de problemas que ocorrem nos núcleos urbanos. Sobre a forma de planos de ação, são definidos 
um conjunto de objetivos estratégicos que atendam às necessidades e combatam os problemas 
detetados ao nível social, económico e ambiental das comunidades.   
As intervenções no âmbito da regeneração urbana são realizadas tendo em conta um conjunto de 
programas e projetos específicos para as diversas áreas de atuação. Os objetivos e os resultados 
que advêm dos programas de regeneração devem ser constantemente monitorizados e analisados 
a fim de se assegurar que os programas se relacionem com as necessidades e preocupações 
identificadas e tenham a capacidade de se ajustar às mudanças contextuais. Por outro lado, deve-
se promover processos de construção de conhecimento empírico e evidência que fundamentem 
as decisões e opções estratégicas, estimulando processos de aprendizagem, capacitação, 
empoderamento, participação e capacidades relacionais entre as entidades envolvidas (Ferrão e 
Mourato, 2010, Hemphill et al., 2004a). 
Esta dissertação tem por objetivo analisar os problemas inerentes ao processo de construção e 
avaliação de um sistema de monitorização dando especial relevância aos indicadores de 
monitorização. Para este estudo, recorre-se à análise do sistema de monitorização do plano de 
gestão do centro histórico do Porto património mundial (CHPPM). 
 
1.2. DIVISÃO E ORGANIZAÇÃO DO TEXTO 
Este trabalho apresenta-se estruturado em seis capítulos. O capítulo 1 apresenta o tema e os 
objetivos do trabalho.  
No capítulo 2, procede-se à revisão da literatura sobre o tema da avaliação e monitorização, 
explorando-se as teorias de avaliação no planeamento e nas políticas públicas, em especial na 
regeneração urbana.  
No capítulo 3 apresenta-se o plano de gestão do centro histórico do Porto património mundial, 
detentor de um conjunto de programas e projetos de intervenção.  
No capítulo 4, são apresentadas, sob o ponto de vista organizacional, o papel do sistema de 
monitorização para a regeneração urbana do CHPPM e as principais dificuldades existentes. Por 
2   
  
outro lado, é feita uma análise do sistema de monitorização tendo em conta a perceção das 
entrevistas e a revisão da literatura efetuada quanto ao sistema de monitorização. 
Posteriormente procede-se à discussão de resultados resultante da assimilação decorrente da 
análise do sistema de monitorização do plano de gestão do CHPPM e das abordagens teóricas 
apresentadas na revisão da literatura.  
Por último, na síntese conclusiva e recomendações, desenvolve-se um conjunto de considerações 
finais. Apresentam-se ainda algumas recomendações para a melhoria do sistema de monitorização 
do plano de gestão do CHPPM e sugestões de desenvolvimento. 
     
 
  















Este capítulo resulta da necessidade de compreender o debate em torno da avaliação nos planos e 
programas de intervenção urbana e territorial.  
Esta análise vai compreender duas grandes fases: uma primeira, onde se apresentam as diversas 
teorias de avaliação no planeamento e nas políticas públicas e, a segunda fase, concentrada na 
avaliação e monitorização das políticas públicas ao nível dos programas e projetos, em especial 
de regeneração urbana. 
  
Fig. 1 - Encadeamento do estudo da avaliação e monitorização das políticas públicas 
 
2.2. A AVALIAÇÃO NO PLANEAMENTO 
As diversas metodologias de avaliação estão aplicadas em diferentes campos de atuação no 
planeamento. Para Laurian et al. (2010), a avaliação no planeamento consiste numa avaliação 
sistemática dos planos, dos processos de planeamento e dos outcomes, realçando que existe uma 
separação entre os outputs no planeamento e os seus outcomes, sendo que, as políticas públicas e 
regulamentos, os programas e os projetos tendem a ser o foco de estudo, em detrimento dos 
processos com que se atingem os impactos pretendidos. Morrison e Pearce (2000) definem 
outcomes como “o efeito combinado das mudanças provocadas pelo sistema de planeamento com 
todas as outras influências” e Laurian et al. (2010) como os impactos dos resultados, podendo os 
resultados ser entendidos como os outputs. 
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Do mesmo modo, Oliveira e Pinho (2010) indicam que a prática de planeamento, que inclui o 
plano (políticas públicas, programa e projeto), o processo e a cidade (com as práticas de avaliação 
associadas), deve ser avaliada como um todo integrado e dependente em todas as suas dimensões, 
na fase de conceção, implementação/controlo e revisão. Por outro lado, o autor refere que, para 
cada situação, estão intrinsecamente relacionadas características específicas que moldam a forma 
da metodologia de avaliação, pelo que, o avaliador deve estruturar/adequar a sua própria 
metodologia sem se orientar rigidamente de acordo com procedimentos já estandardizados. 
2.2.1. TEORIAS DE PLANEAMENTO E AVALIAÇÃO 
Antes de se poder proceder à apresentação das diversas metodologias de avaliação, é importante 
compreender as teorias de planeamento subjacentes e proceder ao enquadramento adequado das 
suas perspetivas. 
Na diversa literatura (Laurian et al., 2010, Laurian et al., 2004, Lichfield et al., 2003, Oliveira e 
Pinho, 2010) conseguem distinguir-se claramente duas posições: o planeamento racional-
compreensivo, do qual se interiorizaram os principios de monitorização e avaliação no 
planeamento (Seasons, 2003) e que consiste numa tradução das metas e objetivos em políticas, 
processos e métodos. Tem-se o caso da perspetiva de avaliação baseada na conformidade, que 
permite medir o sucesso a partir da conformidade entre os objetivos e os resultados, promovendo 
metas de planeamento e objetivos através dos instrumentos de implementação disponíveis 
(Oliveira e Pinho, 2010). Na segunda posição, respeitante ao planeamento comunicativo, o 
plano surge como um guia para decisões futuras desvalorizando-se, assim, o plano como um meio 
de atingir um destino preciso, não sendo este o principal influênciador do desenvolvimento. 
(Laurian et al., 2004). Note-se o caso da perspetiva de avaliação baseada no desempenho, a qual 
diz respeito a metodologias focadas em decisões estruturais a longo prazo, estando associados 
altos níveis de incerteza, o que a torna pouco útil para a tomada de decisões diárias. Por isso, as 
decisões tendem a desviar-se dos planos sem comprometer, no entanto, o cumprimento das 
propostas. Embora estipule um quadro de referência para as decisões operacionais, este tipo de 
plano pode não produzir impactos diretos no desenvolvimento físico do processo. Porém, a 
avaliação deste tipo de planos deve corresponder a uma análise detalhada das decisões e ações 
dos intervenientes (Oliveira e Pinho, 2010). 
 
Fig. 2 - Teorias de planeamento e avaliação 
  





2.2.2. AO NÍVEL DO PLANO  
De forma a ser possível proceder à apresentação das diversas etapas de avaliação, que estão 
intrinsecamente relacionadas com o timing com que esta é realizada, é necessário proceder à 
distinção entre os diferentes níveis de aplicação. De acordo com Tallen (1996) existem logo à 
partida, no que respeita à execução de planos, a distinção entre a avaliação focada no planeamento 
e a avaliação que incorre nos planos em si. Entenda-se por execução de um plano quando este 
serve de consulta ou serve de base aos processos de tomada de decisão (Laurian et al., 2004).  
Enquanto a avaliação ao nível da execução do plano entra em linha de conta, ao longo da sua 
implementação, com os impactos e resultados que se pretendem atingir, no qual estão associados 
os métodos e metodologias de avaliação qualitativos e quantitativos, a avaliação focada no 
planeamento corresponde à avaliação que tenta entender o que é que o planeamento (planeadores 
e a prática do planeamento) realmente faz e porquê, dividindo-se em três fases: a avaliação 
anterior à implementação dos planos, onde se procede à avaliação das propostas alternativas e da 
análise dos documentos de planeamento; a avaliação da prática do planeamento; a análise das 
políticas, que visa determinar o que acontece após a aprovação e entrada em vigor de um programa 
ou política e o seu grau de implementação. 
 
Fig. 3 - Avaliação ao nível do plano 
 
2.2.3. ETAPAS E MOMENTOS DE AVALIAÇÃO  
No que respeita ao plano em si, e de acordo com Lichfield et al. (2003), e com referência ao caso 
do Reino Unido (Laurian et al., 2010, Lichfield et al., 2003), identificam-se três fases respeitantes 
à forma de planeamento: etapa de elaboração do plano, etapa de execução e controlo do plano e 
a etapa de revisão do mesmo.  
A cada uma destas fases está associada um tipo de avaliação distinta e com diferentes propósitos. 
Inicialmente, a fase de elaboração do plano deve ser regida por uma avaliação ex-ante que 
promova a comparação de possíveis alternativas e a escolha da melhor solução para 
desenvolvimento futuro a partir dos diferentes impactos esperados. A fase seguinte, enquadrada 
aquando a implementação do plano, diz respeito à avaliação ongoing (intercalar) e reflete-se na 
monitorização e adequação dos planos tendo em conta o desenrolar do processo. Na etapa de 
revisão dos planos, depois da sua execução, procede-se à avaliação ex-post que identifica e avalia 
os impactos resultantes do plano, para assim se adquirir informação prática que sirva de base a 
decisões e práticas futuras. (Lichfield et al., 2003, Oliveira e Pinho, 2010). 
Na realidade, verifica-se que a avaliação ongoing e ex-post no planeamento têm tido menor peso 
que a avaliação ex-ante (Lichfield et al., 2003, Oliveira e Pinho, 2010) o que condiciona o 
exercício da avaliação. Alguns autores, nomeadamente, Lichfield et al. (2003) alegam ainda que 
este aspeto se inverte quando se entra na dimensão do planeamento não espacial, como é o caso 
das áreas da saúde, bem-estar e educação, revelando-se assim uma dicotomia na prática de 
avaliação do planeamento consoante o seu contexto de atuação.   
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Fig. 4 - Etapas e momentos de avaliação no planeamento 
 
2.2.4. MÉTODOS E METODOLOGIAS DE AVALIAÇÃO DOS PLANOS 
De acordo com Tallen (1996) os métodos matemáticos usualmente aplicados no âmbito da 
avaliação ex-ante, são fundamentalmente de cariz económico e têm como propósito a avaliação 
das diferentes propostas e planos ao nível dos resultados e recursos. 
Os métodos mais populares são a análise custo/benefício e derivantes, a análise multicritério, a 
avaliação dos impactos ambientais, entre outros (Ver ANEXO 1). De acordo com Oliveira Pinho 
(2010) estes métodos distinguem-se pelo nível de integração entre as diversas dimensões que 
abordam e a relação entre os seus impactos no produto final (altamente agregados a altamente 
desagregados consoante a sua multidimensionalidade). 
Antes de entrar no campo da avaliação ongoing e ex-post, é necessário compreender o que se 
considera como uma implementação do plano bem-sucedida no campo de planeamento, ou seja, 
o sucesso. De acordo com Alexander Faludi (1989), a avaliação linear entre o plano e os seus 
impactos não deve em si ser o único meio de medição de sucesso de implementação de um plano, 
devido ao fator incerteza estar inerente ao processo de tomada de decisões (limita à partida o 
poder de antecipação). 
Todavia, Tallen (1996) alerta também para o facto de esta ser uma tarefa difícil, já que não existe 
uma definição consensual de sucesso no planeamento, não existe conhecimento empírico de como 
e quando o planeamento tem sucesso e não existe um método para medir o sucesso. Este facto 
resulta da multi-casualidade inerente à complexidade com que se dá a evolução do planeamento 
urbano ao nível geográfico, social e regulamentar.  
De referir que tem sido feito um esforço para desenvolver um conjunto de metodologias que 
possam suprir esta limitação. É neste contexto que se enquadram as perspetivas de avaliação 
expostas inicialmente (conformidade e desempenho). Como a maioria dos planeadores se baseiam 
nos resultados da atividade do planeamento e adotam um planeamento racional-compreensivo 
para elaboração dos planos, é esperado que estes pretendam que os planos sejam os grandes 
influenciadores do desenvolvimento urbano. Por outro lado, torna-se necessário minimizar as 
incertezas e garantir a resposta a situações emergentes. É nesta perspetiva que Laurian et al. 
(2004) desenvolve a metodologia de avaliação da implementação dos planos (PIE). Esta 
metodologia pretende dar resposta a um conjunto de aspetos que condicionam a prática de 
planeamento e identificar desvios entre as técnicas aplicadas na implementação das políticas do 
plano e as políticas regulamentares. Mais recentemente, Laurian et al. (2010) apresentaram o 
plano de avaliação dos impactos (POE) que pretende relacionar e avaliar a qualidade do plano, a 
partir do seu grau de implementação e a conformidade dos impactos resultantes com os impactos 
esperados. Esta metodologia pretende escrutinar quais os processos que afetam a obtenção dos 





impactos desejados, ou seja, os fatores associados e não associados ao plano em si e sua 
implementação, bem como compreender a sua lógica e os seus efeitos colaterais (Maxine Day et 
al., 2009). 
Recentemente, Oliveira e Pinho (2010) com base numa camada diversificada de metodologias 
aplicadas no âmbito da avaliação, apresentaram e testaram a metodologia PPR – Plano, Processo 
e Resultados, que tem o propósito de avaliar os planos municipais ao nível da preparação, 
implementação e revisão, a prática de planeamento e a contribuição no processo evolutivo de 
transformação da cidade. Esta metodologia foi desenvolvida tendo em conta o contexto atual de 
planeamento Português, onde se favorecem os assuntos que dizem respeito à componente física 
das cidades, tal como, a forma urbana, habitação, uso do solo, sistema de transportes, entre outros. 
No entanto, tenta suprir uma das necessidades já expostas no campo da avaliação ao ser 
especialmente desenvolvida para a fase de avaliação on-going e ex-post. Contudo, associando ao 
que Albrechts (2004) aponta, a perspetiva de desenvolver planos com características de âmbito 
espacial ou direcionadas para tal, como por exemplo os planos do uso do solo, pode provocar a 
desvalorização da componente não espacial e sejam dadas soluções físicas a problemas 
económicos e sociais. Analogamente, as metodologias que se baseiam na análise exclusiva de 
planos concentram a sua atenção no instrumento, o plano, e não no território onde se exercem, ou 
seja, os procedimentos utilizados, as pessoas e comunidades afetadas (Ferrão e Mourato, 2010), 
sendo necessária uma visão estratégica e integrada de todos os domínios do planeamento (Oliveira 
e Pinho, 2010). 
 
Fig. 5 - Os métodos e metodologias de avaliação dos planos 
 
2.3. AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
2.3.1. A INFLUÊNCIA EUROPEIA  
Atualmente, e de acordo com Ferrão Mourato (2010), com a conjugação de diversos fatores 
associados à “europeização”, ou seja, à influência proveniente das práticas, políticas e programas 
do espaço Europeu, a política de ordenamento do território evoluiu de uma visão física, normativa 
e estática de regulação do uso do solo para uma visão estratégica, integrada e processual de 
desenvolvimento e governança territorial. Neste contexto, a prática de avaliação tende a ter um 
sentido mais alargado nos instrumentos de gestão territorial (planos, programas e estratégias), 
integrando, para além da avaliação dos instrumentos de ordenamento do território, o próprio 
exercício de avaliação em si, de forma a estimular “processos de capacitação, empoderamento, 
aprendizagem coletiva e inovação social que beneficiam as entidades envolvidas e a comunidade 
em geral”. 
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Salone e Governa (2004) fazem referência às novas interpretações resultantes dum cenário de 
reforma global socioeconómica e à sua importância na transformação da organização dos 
territórios, decorrentes do processo de globalização, da descentralização do poder central e do 
papel da ação coletiva nas políticas urbanas e territoriais. 
Nesta linha de pensamento, Keil (2006) levanta a debate a questão do que fazer sabendo que 
atualmente se assiste a uma concentração espacial e multidimensional de problemas em áreas 
urbanas, associada à tendência de fragmentação socioeconómica e étnica. Os autores Breda 
Vázquez et al. (2010) enquadram os procedimentos de avaliação como o meio capaz de superar 
as dificuldades associadas à coordenação e integração das diversas políticas urbanas aplicadas 
neste contexto, revelando características distintas entre territórios. Por sua vez, estas práticas 
devem ser capazes de promover “capacidades relacionais e de integrar escolhas estratégicas” 
(Breda Vázquez e Conceição, 2010).  
Estas componentes reproduzem-se com o emergir dos territórios locais e na capacidade do sistema 
local funcionar como um ator coletivo, capaz de assegurar a mobilização dos agentes, dos 
interesses e das instituições territoriais com base na identidade de cada local (Salone e Governa, 
2004). 
 
Fig. 6 - Influência da evolução das políticas públicas  
 
2.3.2 CONTEXTO POLÍTICO DA AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
No contexto atual, assiste-se cada vez mais, à necessidade de procurar a coerência interna do 
programa e a integração com os diversos programas num contexto institucional e sociopolítico, 
bem como a análise da possível reprodução em diferentes circunstâncias. 
W.McQuaid et al. (2006) sumarizam que as metodologias de avaliação têm por base questões 
políticas como: o foco nos impactos, como é que os resultados podem contribuir para os impactos 
desejados; a contextualização dos resultados, associado à interdependência e irreversibilidade 
entre o progresso obtido pelo programa e as tendências sociais e do mercado de trabalho (por 
comparação com zonas semelhantes onde o programa não tenha sido empregue); contrafatual, de 
forma a ser possível conhecer o progresso tido com a implementação dos programas em 
comparação com as tendências em casos em que não tenham sido empregues (Tyler et al., 2012); 
o valor do dinheiro, onde se pretende medir a eficácia de um programa (Judd e Randolph, 2006) 
a partir da relação do custo com os resultados e impactos, aferindo o que deriva diretamente do 
programa e os recursos atraídos por terceiros (Lawless et al., 2009) ou a substituição de atividades 
e oportunidades já existentes; parcerias e envolvimento da comunidade, onde se discutem 
questões como estrutura (funcionamento entre si e relacionamento com a comunidade, 
participação, inclusividade de interesses, eficácia e eficiência), processo (sistemas usados para 
avaliar as suas atividades) e entrega (ligações com outras iniciativas locais e nacionais, 
constrangimentos e facilitadores do comprometimentos dos intervenientes, o uso da evidência nas 
intervenções).  






Fig. 7 - Relação entre abordagem política e metodologia de avaliação (W.McQuaid et al., 2006) 
De acordo com Hordern (2013) que faz a comparação entre dois programas de regeneração 
urbana, o caso “Communities First” aplicado no país de Gales entre 2001-2008 e o programa 
“Neighboorhood Renewal” implementado na Inglaterra entre 2001-2006, a definição do tipo de 
avaliação a abordar depende também da estrutura e abordagem política adotada.  
Quanto ao Communities first, o seu modelo político inovador Bottom Up figurando a comunidade 
como ator central, pretendeu providenciar atividades de regeneração nas zonas mais 
desfavorecidas, com base em parcerias com os residentes locais, com os quais desenvolviam os 
planos de ação, incluindo a capacitação ao nível construtivo e projetos de infraestruturas. Os 
objetivos eram priorizados tendo em conta as auditorias ao processo, dotando as parcerias de 
serviços de pesquisa e análise. Neste caso, a avaliação durante o processo, consistiu em recolher 
informação qualitativa e quantitativa sobre o desenrolar do programa, enquanto se avalia e mede 
o envolvimento e interesse a nível local através de entrevistas e estudos de caso. As abordagens 
neste contexto, denominadas “Goals free” de avaliação oferecem diversas perspetivas de análise 
do processo de implementação. 
No caso Inglês, o modelo tradicional Top Down de implementação, relaciona a atividade de 
avaliação como uma medição do desempenho em relação aos objetivos do programa, 
normalmente pelo facto do processo de execução dos projetos relacionar as tomadas de decisão 
com os objetivos pré-definidos, servindo também de justificação ao investimento na adoção de 
mecanismos que minimizem o déficit de implementação. O tipo de avaliação sobrejacente é 
normalmente “Goals based” e funciona para que sejam atingidos os objetivos propostos e para 
que os representantes possam ter uma medida de aferição do sucesso das intervenções. 
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Fig. 8 - Avaliação tendo em conta o modelo político 
 
2.3.3. ATIVIDADE DE AVALIAÇÃO 
Com base na sua experiência e envolvimento no programa Urban, Stame (2004) refere que a 
complexidade e a multidimensionalidade dos problemas originou a adoção de programas 
integrados em que os intervenientes funcionam em rede e em parceria. Atualmente, com o sistema 
de descentralização, estes programas são implementados sobre a forma de governância múltipla, 
onde, no caso da União Europeia, os altos níveis (EU/estado) definem o que se pretende atingir, 
articulando os objetivos com os recursos públicos, ficando ao nível das entidades locais, os meios 
e as formas de atingir os resultados dos programas operacionais a que se submeteram. 
No sentido de integração dos diversos níveis de governância e da generalização das melhores 
práticas de avaliação (Stame, 2004), no final da década de 90, a Comissão Europeia publicou uma 
coleção de documentos sobre avaliação, (MEANS, 1999b) - Means for Evaluation Actions of a 
Sctrutural Nature - que providenciou os estados membros, sem experiência no domínio da 
atividade de avaliação de programas e políticas num contexto socioeconómico, de um guia de 
apoio a essa atividade (Ferrão e Mourato, 2010). Embora a coleção MEANS tenha sido atualizada, 
desde 2004, pelo EVALSED - Guide to Socio-Economic Development, foi no MEANS que se 
retirou os fundamentos e conceitos de avaliação para o desenvolvimento deste trabalho. 
Tendo em conta a publicação MEANS, existem três tipos de atividade de avaliação que se torna 
necessário distinguir. A avaliação em si, a auditoria da avaliação e a monitorização. São 
semelhantes do ponto de vista de que são julgamentos sobre a atividade pública podendo 
enriquecer-se mutuamente. A avaliação analisa a implementação do programa sobre o ponto de 
vista dos resultados, dos impactos obtidos e dos seus efeitos na sociedade, tendo em conta os 
desígnios do programa e aquilo que pretende atingir. Já a auditoria verifica a legalidade e a ordem 
da implementação dos recursos e fundamenta-se em critérios que sejam analisáveis ao nível de 
orçamentos, regulamentos, especificações profissionais. Quanto à monitorização, esta verifica a 
forma como as intervenções estão a ser levadas a cabo e produz uma análise regular do progresso 
dos resultados obtidos em relação aos esperados (objetivos operacionais).  






Fig. 9 - Atividades de Avaliação no processo de um programa 
No caso apresentado por Hordern (2013) e Judd Randolph (2006), a auditoria é vista como uma 
análise que pretende averiguar os moldes como a avaliação, a monitorização e a implementação 
do plano foram conduzidas, com vista a detetar possíveis falhas do processo. Portanto a auditoria 
também pode ser vista como um organismo externo de fiscalização de todo o processo. 
 
2.3.3.1. Critérios de avaliação das políticas públicas 
Ainda de acordo com a metodologia MEANS (1999b) existe um conjunto de categorias, 
associadas ao desenvolvimento das questões da avaliação, que tem em linha de conta critérios 
como a relevância, eficácia, eficiência e utilidade (ver figura 11).  
O termo relevância refere-se à adequação dos objetivos do programa aos problemas 
socioeconómicos onde se pretende atuar. Na fase ex-ante corresponde à escolha da melhor 
estratégia e na justificação da melhor proposta (a de maior relevância). A fase intercalar, pretende 
aferir se a evolução do contexto socioeconómico atende a algum objetivo específico.  
O termo eficácia está intrinsecamente orientado para a concretização dos objetivos do programa 
e a eficiência para a comparação entre os resultados e os impactos gerados com os recursos 
mobilizados. Ambas se integram na fase intercalar (análise de resultados) e ex-post (forma de 
aferir o sucesso das intervenções).   
O critério relativo à utilidade pretende aferir se os efeitos esperados e inesperados são satisfatórios 
(relação entre impactos e necessidades socioeconómicas).  
Contudo, para que estes critérios possam ser úteis, é necessário que os objetivos do programa 
tenham sido bem definidos à partida. 
 
2.3.3.2. Teorias de avaliação das políticas públicas 
De acordo com Rhodes et al. (2003), Stame (2004) e Tyler et al. (2012), a inerente incapacidade 
de correlacionar a avaliação dos impactos com o entendimento de como os programas funcionam, 
deve-se ao desenvolvimento e compreensão inadequada da teoria da mudança nas políticas de 
intervenção; ao desenvolvimento insuficiente de teorias e métodos de avaliação na conceção e 
avaliação dos programas; à falta de informação quanto aos impactos esperados e a sua correlação 
com os resultados da iniciativa.  
De acordo com Tyler et al. (2012) é imprescindível conhecer o retorno “social” da regeneração 
urbana à luz dos resultados de avaliação existentes e a construção do valor tendo em conta os 
benefícios que derivam do rácio custo/benefício. Para tal, propõe inicialmente a definição clara 
aquando da avaliação da política urbana, da definição da teoria da mudança, de forma a identificar 
12   
  
os objetivos esperados a atingir. Isto porque, os programas são moldados e formatados tendo em 
conta a visão de mudança que pode ser ou não bem sucedida dependendo da sua veracidade 
(Pawson e Tilley, 1997). Do mesmo modo, sobrejacente a esta teoria de base à conceção do 
programa, que entra em linha de conta com o fator mudança, é necessário dotar os avaliadores de 
um background que sustente as medidas e os mecanismos a serem implementadas para atingir os 
objetivos e os impactos pretendidos. Esse background constrói-se recorrendo a orientações 
teóricas (Ho, 1999).  
Stame (2004) clarifica estas abordagens referindo que a teoria de mudança tem tentado responder 
a questões como a integração de programas de cariz compreensivo e as orientações de avaliação 
teóricas como um meio de integrar a complexidade existente entre os vários níveis de governança. 
Fazendo referência a (Chen e Rossi, 1989, Pawson e Tilley, 1997, Weiss, 1987) a autora alerta 
mesmo para o desvendar da “caixa negra” que se anuncia como o não saber responder aos porquês 
das mudanças derivadas da implementação dos programas, contentando-se apenas com o saber 
de que algo mudou. 
 
2.4. O CASO DA REGENERAÇÃO URBANA 
É essencial estudar a avaliação nos programas de regeneração urbana para criar a ponte entre a 
revisão da literatura e o estudo de caso. Neste ponto, é apresentado, numa primeira instância, o 
conceito da regeneração urbana para se compreender qual o seu âmbito dentro da imensidão que 
é o campo das políticas públicas e a forma com que tem sido aplicada a avaliação nestes 
programas. 
Depois, com vista a introduzir o tema dos indicadores de monitorização, estudam-se algumas 
metodologias de monitorização usadas e propostas para os programas de regeneração urbana e, 
consecutivamente, a forma de construção de um sistema de indicadores. Desta forma, é possível 
construir uma metodologia de análise do sistema de monitorização do caso de estudo. 
 
2.4.1. O CONCEITO DE REGENERAÇÃO URBANA 
Atualmente, de acordo com Colantino (2007), Fidalgo (2012), Lee Chan (2010), Rydin et al. 
(2003) e Salman Qureshi (2009), o termo sustentabilidade está em comunhão com o termo 
regeneração urbana no sentido de participarem de um fenómeno dinâmico de combate contínuo 
dos problemas multidimensionais urbanos (processos físicos, sociais, ambientais e económicos).  
Roberts e Skyes (2000) referem que se trata de uma visão e ação compreensiva e integrada dos 
problemas multidimensionais do território e Couch et al. (2003) define-a como uma política 
pública que se debruça na recuperação da atividade económica, atividade e função social e no 
equilíbrio ecológico das zonas urbanas.  
Sobre outro ponto de vista, Ribeiro (2012) indica que a regeneração urbana responde aos desafios 
da cidade como um instrumento de intervenção que alia a inovação, desenvolvimento económico 
e o bem-estar social à manutenção do legado e da identidade da cidade. Assim sendo, este último 
autor conjuga o melhor de dois mundos, relacionando a regeneração urbana ao fator de 
recuperação do organismo da cidade, mas também o fator de desenvolvimento e potenciação da 
cidade. Por outro lado, introduz o fator preservação e conservação da cidade no ponto de vista da 
aposta no valor urbano da cidade.  
Assim, a regeneração urbana é entendida como um processo de atender aos problemas e 
potencialidades dos espaços urbanos com vista a melhorar, numa perspetiva integrada, dos 
aspetos socioeconómicos, económicos, físicos e ambientais. 





A avaliação está diretamente relacionada com as necessidades e os problemas que se pretendem 
combater, ou seja, com as questões a que o programa diz respeito. É necessário saber quais os 
diversos tipos de problemas ao nível da regeneração urbana que os programas enfrentam no 
contexto atual de reforma global socioeconómica. 
 
2.4.2. A AVALIAÇÃO DA REGENERAÇÃO URBANA 
A avaliação iniciou-se com a implementação dos primeiros programas nos Estados Unidos para 
combater a pobreza no tempo de Guerra. Os programas apresentavam-se como a melhor forma 
de atingir os impactos pretendidos, a partir de uma série de ações “racionais” conduzidos sobre o 
sistema objetivos – inputs (meios e recursos) – outcomes (impactos) (Stame, 2004). 
Os problemas de regeneração ao nível local são diversos e variam de lugar para lugar. Em alguns 
casos, tem-se o problema dos mercados de trabalho em rotura, os problemas de saúde, a desordem 
social e o crime, entre outros, por vezes em separado, outras vezes todos incidindo numa mesma 
área de estudo (Rhodes et al., 2005).  
O Governo Britânico anunciou a sua intenção de iniciar este tipo de programas a partir do “White 
Paper” em 1977 (Ho, 1999) após os centros das grandes cidades sentirem graves problemas de 
ordem social e económica resultante da deslocalização das empresas e serviços (Langstraat, 
2006). O autor Langstraat (2006) afirma que os estudos de avaliação permitiram a aquisição de 
conhecimentos, tal como a importância do foco espacial e a parceria com as entidades locais. É o 
caso das Area Based Iniciatives (ABI’s), aplicadas no Reino Unido (Rhodes et al., 2005).  
A partir de 1990, todos os programas passam a ser alvo de objeto de avaliação com a importância 
crescente que o governo manifesta perante a monitorização e avaliação das políticas e programas 
existentes. No entanto, diversos problemas têm surgido aquando a avaliação dos impactos do 
mesmo, e isso espelha-se no facto de todas as iniciativas terem sido outorgadas sem a finalização 
das avaliações das iniciativas precedentes finalizadas, o que vem pôr em causa efetivamente a 
prática e a utilidade da avaliação em si, bem como a forma de conceção destes programas (Ho, 
1999). 
 
2.4.2.1. As iniciativas area based e people based 
Hemphill et al. (2004a) indica que a partir da perspetiva da sustentabilidade, as iniciativas 
espaciais passam a integrar questões de natureza espacial com abordagens ao nível do indivíduo. 
É o caso do programa NDC, aplicado na Inglaterra, que introduz uma visão holística com a criação 
de parcerias para atacar um conjunto intensivo de problemas. 
Assim Tyler et al. (2012), indica que as iniciativas demoram tempo a terem efeito dependendo 
dos impactos a que se comprometem atingir. Por exemplo, no caso do programa NDC aplicado 
em Inglaterra, compreende um período de atuação de 10 anos devido à sua visão holística para 
atacar os problemas. Isto porque se considera que este tipo de visão aumenta os benefícios 
cruzados, ou seja, atacar os problemas num determinado campo pode trazer benefícios em outros 
campos de atuação (cross outcome). Por exemplo, a descida da taxa de desemprego pode conduzir 
a um incremento/melhoria da saúde, ou seja, uma área de intervenção pode ocasionar um efeito 
de outra, e o inverso também se pode verificar, por exemplo, o aumento da saúde e educação pode 
provocar a diminuição das taxas de desemprego. Adotam-se ainda princípios de cooperação entre 
as iniciativas espaciais já existentes para assim focalizar as influências do programa e aumentar a 
capacidade de criar evidência (Lawless et al., 2009).  
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No que respeito aos impactos orientados para o espaço (area based) temos as questões 
relacionadas com o crime, comunidade, habitação e ambiente. Já relativo aos impactos 
orientados para o indivíduo (people based) surgem os pontos relacionados com a saúde, 
educação e emprego (Lawless et al., 2009).  
 
Fig. 10 - Tipo de iniciativas 
Lawless et al. (2009) cita Kintrea (2007) e refere que os residentes e os agentes locais tendem a 
dar mais ênfase a iniciativas espaciais, isto porque beneficiam, enquanto uma comunidade, da 
intervenção como um todo. Já Ho (1999) indica que companhias/associações voluntárias ou sem 
fins lucrativos preferem ações orientadas para as pessoas. O que se compreende pela sua 
proximidade com os indivíduos, referindo que existem pessoas com carências em específico que 
não absorvem os benefícios das intervenções espaciais. Constata-se ainda que os residentes locais 
priorizam as intervenções espaciais de carácter imediato.  
Uma das questões contra as intervenções orientadas para as pessoas é que se elas saírem da área 
de atuação do programa, dilui-se o investimento e, por isso, a relação crítica entre despesa/impacto 
é mais evidente do que no caso das intervenções espaciais. 
Por outro lado, existe a questão da escala dimensional das intervenções espaciais. De acordo com 
Rae (2011) existem três níveis, do menor para o maior, com características diferentes de atuação. 
O nível microespacial está associado às patologias ou desigualdades individuais ou da área urbana 
em específico que provoquem o declínio da comunidade (como o estado do edificado e o crime); 
na escala meso-espacial, de nível sub-regional ou metropolitano, atendem-se aos problemas e 
influências da localização das áreas urbanas com preocupação nas zonas mais necessitadas (o 
caso do desemprego) (Ho, 1999, Rae, 2011); já no caso macro-espacial, atendem-se às 
desigualdades espaciais e ao efeito da concentração dos problemas face à concentração da 
prosperidade (bem estar social, políticas de ordenamento do território). 
 
2.4.2.2. Avaliação quantitativa e qualitativa 
De acordo com Judd Randolph (2006) as avaliações quantitativas são o foco principal no campo 
da mudança dos índices de criminalidade e valores habitacionais enquanto as avaliações 
qualitativas focam-se no fortalecimento das comunidades e na multiplicidade de agentes. Na 
perspetiva de Hordern (2013), a avaliação qualitativa serve para atender a aspetos específicos e, 
em maior profundidade, das estratégias. 
No entanto, a complexidade das intervenções levam a que a avaliação qualitativa seja preterida 
em relação à avaliação quantitativa devido a esta permitir medições de desempenho (o 
desenvolvimento de indicadores de avaliação de desempenho que pretendem medir o progresso 
também se identificam neste âmbito, assegurando a atracão continuada dos recursos sobre uma 
forma altamente politizada) (Hordern, 2013).  





Todavia, os métodos quantitativos apresentam uma série de vulnerabilidades (Judd e Randolph, 
2006), tais como: falta de objetivos específicos mensuráveis de regeneração; falta de dados no 
âmbito das fronteiras espaciais onde o programa se aplica; falta/ausência ou pobre definição dos 
objetivos e dos impactos esperados a curto e longo prazo; ausência de uma interligação entre 
iniciativas, investimento/despesa e impactos; ausência de uma Framework; dificuldades em 
atribuir causalidade (impactos que resultam da intervenção) e adicionalidade (o que teria 
acontecido sem o programa) dos programas de regeneração locais aos fatores sócio económicos 
externos.  
A análise quantitativa alimenta-se exclusivamente de levantamentos (surveys) que permitem 
apontar as tendências. Já a pesquisa qualitativa pode oferecer explicações, pois, com os métodos 
qualitativos pode-se aferir-se se os impactos das intervenções (cariz social) derivam ou não do 
programa e assim ser possível adquirir um entendimento mais rico das dinâmicas sociais e 
comportamentais das mudanças associadas à regeneração e comunidade. Os métodos utilizados 
passam por entrevistas, casos de estudo, técnicas de observação, métodos etnográficos, entre 
outros. No entanto, como referem Judd e Randolph (2006) é imprescindível a relação entre os 
métodos qualitativos e os métodos quantitativos. 
Judd e Randolph (2006) e Ruming (2006), com vista a exporem modelos de avaliação dos projetos 
de regeneração urbana que possam vir a ser aplicados na Austrália, fazem referência, à ferramenta 
de avaliação dos impactos (2000-2003) como uma proposta para dar resposta a problemas 
associados com a avaliação de projetos de carácter espacial de regeneração habitacional nas 
dimensões sociais num ponto de vista de uma análise qualitativa, tendo em conta nove dimensões: 
relevância; coerência interna; coerência externa; eficácia; desempenho; ética; valor do dinheiro 
(rentabilidade); legitimidade e reprodutividade (evidência).  
Para além disso, Bradley Guy e Kibert (1998) apontam que, tipicamente, os programas de 
regeneração urbana que não interligam o uso dos recursos com as partes envolvidas encontram 
dificuldade em promover os seus objetivos. Assim, introduzem também os critérios relacionados 
com: o envolvimento da comunidade (grau de aceitação pelos intervenientes); a credibilidade 
(métodos credíveis de tratamento dos dados); compreensão/clareza (entendimento por parte de 
quem toma as decisões) e a proatividade (capacidade de alertar face às medições efetuadas).  
 
Fig. 11 - Critérios qualitativos e quantitativos 
Os autores Hemphill et al. (2004a) referem que embora alguns indicadores de âmbito quantitativo 
sejam fáceis de parametrizar ao nível dos outputs, como por exemplo o nº de empregos gerados, 
noutras situações torna-se bastante difícil seguir o mesmo procedimento de análise, como é o caso 
dos critérios de sustentabilidade relacionados com a qualidade de vida no campo social, tornando-
se assim necessário adotar métodos qualitativos. 
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2.4.2.3. Dificuldades de monitorização e avaliação da regeneração urbana 
Existem algumas razões que dificultam a atividade de avaliação dos programas de regeneração 
urbana, identificadas aquando da avaliação do pacote mais recente de regeneração urbana (NDC 
– New Deal for Communities) como apontam Lawless et al. (2009), quando se referem à 
dificuldade em avaliar o impacto das ABI’s no seu contexto de multidimensionalidade; à 
complexidade em generalizar um conjunto diverso de intervenções; à relação dependente da área 
de intervenção com áreas periféricas que podem atrair benefícios para estas; à falta de capacidade 
de antever o que teria sucedido caso os programas não tivessem sido aplicados. De acordo com 
Tyler et al. (2012) a atividade de avaliação pressupõe a construção de valor em torno dos 
benefícios resultantes da atividade de regeneração urbana, reconhecendo existirem fatores 
limitativos, como a existência de diferentes atividades de regeneração com demasiados propósitos 
a nível físico, económico e social, que variam entre eles no tempo quanto ao grau de obtenção de 
impactos desejados (Vázquez et al., 2010). 
 
Fig. 12 - Dificuldades de avaliação dos impactos 
De acordo com Judd Randolph (2006), algo que também está em falta, são as avaliações 
sistemáticas e integradas para avaliar os projetos de regeneração entre estados/localidades e entre 
diferentes programas, ou seja, existe a falta da prática da monitorização na regeneração urbana. 
Na verdade, a maioria das avaliações dos programas são feitas depois dos programas já finalizados 
e isso percebe-se pela falta de conhecimento empírico e de evidência ao nível dos benefícios que 
os programas têm trazido à luz dos recursos e medidas de intervenção que lhe estão afetas (Tyler 
et al., 2012).  
A monitorização dos programas é essencial para se obter os resultados que possibilitem atingir 
os impactos previstos. Porém, vários fatores podem condicionar essa atividade, como por 
exemplo as decisões políticas e as alterações contextuais do lugar (mercado económico, entre 
outros); o contexto institucional e o seu grau de recetividade da atividade de monitorização; o 
facto de os programas não estarem aptos a uma atividade de monitorização devido ao número de 
variáveis existentes e à falta de relação entre os recursos e os resultados e dos resultados com os 
impactos; ao nível dos indicadores, a fraqueza do sistema de indicadores (Seasons, 2003). 
No último caso, a fraqueza dos indicadores está associada ao uso excessivo e em exclusivo de 
indicadores de desempenho, que podem potenciar o desvio da atenção dos impactos para os 





resultados do programa. Os indicadores adequados a introduzir num sistema de monitorização 
devem ajudar os planeadores a relacionar os porquês dos resultados e dos impactos e, com isso, 
produzir a capacidade de ajudar na proatividade das tomadas de decisão. Por outro lado, os 
indicadores devem ser validados a partir do seu teste, que afira o grau de relevância que estes 
possam ter (Seasons, 2003).    
 
Fig. 13 - Algumas dificuldades de monitorização dos programas 
 
2.4.3. INDICADORES COMO SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO 
Hart (1997) define indicador como “o meio de compreender de onde se parte, para onde se vai e 
o caminho que ainda falta fazer” e Bell Morse (2003) indica que, como parte do processo de 
monitorização, deve estar atento aos sinais que provoquem as mudanças. 
As medidas e ferramentas de avaliação, associadas ao uso de sistema de indicadores, pretendem 
refletir o progresso da sustentabilidade. Estas emergiram, inicialmente, para acolher as estatísticas 
e focavam-se primordialmente nas necessidades básicas de garantia da igualdade na dimensão 
social. Mais recentemente, um novo conjunto de indicadores tem vindo a ser aprimorado com 
base em considerações e assuntos orientados para a sustentabilidade que usam informação 
qualitativa e quantitativa. A escolha dos indicadores deve depender das circunstâncias e 
necessidades locais (ao nível das pessoas) (Colantino, 2007) e permitir a aprendizagem 
instrumental (Hordern, 2013). 
A metodologia do volume dois da coletânea (MEANS, 1999a) apresenta o indicador como a 
forma de medição de um objetivo a ser alcançado, que ao produzir informação quantificável, 
permite apoiar os diversos atores das intervenções públicas a comunicarem, negociarem e 
tomarem decisões, auxiliando a previsão dos efeitos do programa na comunidade. No entanto, 
existem diversos fatores que impedem este tipo de racionalização e, por isso, os indicadores 
podem ser de índole quantitativa ou qualitativa. Hemphill et al. (2004a) indica que os indicadores 
qualitativos provêm das considerações e assuntos atuais orientados para a sustentabilidade, como 
é o caso da participação, governância e o papel das comunidades locais na avaliação.   
Na diversa literatura, vários autores indicam que a tendência de avaliação dos programas e 
respetivos projetos de regeneração urbana se baseiam no uso de indicadores e na vontade de 
construção de uma framework generalista que seja reconhecida (Colantino, 2007, Hemphill et al., 
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2004a, Judd e Randolph, 2006, Kupke, 2008, Lee e Chan, 2010, Salman e Qureshi, 2009). Estes 
argumentos saem reforçados por Colantino (2007), quando afirma que os indicadores refletem o 
progresso face à sustentabilidade mas que variam de comunidade para comunidade. Este facto 
torna difícil comparar o valor dos diversos indicadores e, por isso, é que a construção da 
Framework, base de construção dos indicadores, se torna difícil de conceber. 
Já o autor Seasons (2003) indica que os indicadores providenciam a base para medir o progresso 
quanto aos objetivos e metas traçadas de uma forma quantitativa e qualitativa, indicando que estes 
têm evoluído de acordo com os critérios políticos e paradigmas com que os programas são 
desenvolvidos. Numa primeira fase, os indicadores tradicionais eram aplicados sobre a dimensão 
social, económica e ambiental, isoladamente. Depois, com o interesse global em atingir padrões 
de sustentabilidade, a atenção direcionou-se para o desenvolvimento de indicadores de carácter 
integrador (Salman e Qureshi, 2009) assente em ideais que promovam a qualidade de vida.  
 
Fig. 14 - Evolução, em síntese, dos indicadores de monitorização de regeneração urbana 
Os projetos financiados pela União Europeia no Reino Unido têm tido a tendência de se basear 
nos guias da União Europeia quanto à framework ao nível do design, implementação e avaliação 
dos projetos. Este facto tem facilitado aos avaliadores e intervenientes a criação de evidência, o 
que possibilita a difusão dos indicadores mais usuais para planear as atividades e o progresso da 
monitorização (W.McQuaid et al., 2006).  
Para Minetto et al. (2011) os indicadores revelam-se como uma ferramenta útil que permite 
“fotografar” a situação atual e devem ser usados para sustentar os processos de decisão a todos os 
níveis de governância. Stame (2004) reforça este ponto, indicando que o emprego dos indicadores 
difere nos diversos níveis políticos e no timing de implementação dos programas de regeneração 
urbana. Segundo a mesma, ao nível da União Europeia, as avaliações ocorrem na fase ex-post e 
ficam ao cargo dos avaliadores, que identificam quais as transformações que ocorreram tendo em 
conta os indicadores globais; ao nível do estado (Nacional), as avaliações são delegadas a 
avaliadores independentes cujo princípio se baseia na avaliação dos impactos intermédios e no 
desempenho com base nos indicadores de processo; e ao nível local, embora dependa do sistema 
político ser ou não oficial, assume-se que a implementação dos projetos é monitorizada 
(indicadores de monitorização) e que a autoavaliação avalie os resultados.  
 
Fig. 15 - O uso dos indicadores nos diversos níveis de governância 





A metodologia do volume dois do MEANS (1999a) distingue dois tipos de indicadores, os 
indicadores do programa que dizem respeito à implementação do programa e à monitorização 
dos seus efeitos, resultados e impactos. A monitorização do programa permite mostrar se 
determinada intervenção foi ou não bem-sucedida. O segundo tipo, indicadores de contexto, 
estão orientados para o contexto onde o programa se aplica, ou seja, a população em geral. Dessa 
forma, consegue-se adaptar o programa às necessidades efetivas da população tendo em conta as 
alterações que ocorrem no entretanto da implementação dos programas de regeneração urbana.  
Estes indicadores podem ter diferentes intenções: direcionadas para os recursos; os resultados de 
atividade operacional (relativos ao investimento e às vantagens/desvantagens da conduta 
operacional) e impactos. Os indicadores de carácter operacional (recursos, resultados) estão 
inerentes aos indicadores de monitorização (sistema de monitorização) e os indicadores de 
impactos aos indicadores de avaliação (sistema de avaliação). 
 
Fig. 16 – Tipos de Indicadores segundo (MEANS, 1999a)  
Lee Chan (2010) e Oliveira e Pinho (2010) referem que os indicadores mais usuais são os 
indicadores de desempenho do sistema de monitorização e gestão, os quais, segundo Swan 
(2000) permitem a medição de informação padronizada em termos da eficácia e eficiência dos 
objetivos. Para Kupke (2008), a forma de avaliar o sucesso dos projetos, como no caso da 
Austrália, sucede a partir de um conjunto de indicadores chave de desempenho que medem a 
evolução/mudanças, no campo social, económico e físico através de dados quantitativos (censos), 
que permitem fazer uma comparação do antes com o depois. Por outro lado a avaliação ao nível 
dos indicadores corresponde ao cumprimento dos objetivos e não tanto da satisfação das 
necessidades da população existente no local de intervenção.  
Todavia, Pugalis (2013) descortinou, com base numa análise ao caso de Sunniside, na Inglaterra, 
que o uso de indicadores de desempenho, focados na obtenção dos objetivos do programa, 
provoca um afastamento dos resultados face aos propósitos iniciais de desenvolvimento 
(objetivos estratégicos), devido ao facto de se valorizarem os fatores quantificáveis e económicos 
face aos fatores socioeconómicos. Deste modo, concentram-se as energias na concretização de 
outcomes específicos, que possam aferir o desempenho e o sucesso da concretização dos 
programas, ao invés de atender ao impacto global na comunidade. Assim, a autora refere que é 
necessário que os outputs, que representem a medição de sucesso dos programas, estejam 
alargados aos valores públicos para além dos benefícios quantificáveis de índole económico 
(representados pelos indicadores de desempenho). 
Dando o exemplo da metodologia de monitorização da preservação dos centros históricos 
património da UNESCO, de importância para o caso de estudo apresentado no capítulo seguinte, 
a construção dos indicadores é feita para avaliar essencialmente o estado de conservação dos sítios 
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património mundial e a forma como este evolui com o tempo. No entanto, este caso apresenta 
uma perspetiva multidimensional, porque para além de atender a questões de preservação e 
conservação do património, também atende a espetos socioeconómicos e ambientais (Badia, 
2011, Zancheti e Hidaka, 2011).  
Desta forma, os autores Zancheti e Hidaka (2011) indicam que a monitorização é usada, neste 
caso, para ajudar no processo de tomada de decisão e, consequentemente, a responsabilização, 
facilitando o processo de aprendizagem e de avaliação das organizações e dos sistemas sociais, 
bem como o progresso das políticas sociais, dos programas e dos projetos. Assim, os indicadores 
devem ser capazes de: mostrar as tendências face à mudança nas áreas urbanas; permitir a 
comparação entre o desempenho no tempo do bem; permitir a comparação entre bens diferentes 
e permitir a comparação do bem face aos desígnios internacionais de conservação do património. 
 
2.4.4. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE INDICADORES 
A metodologia de Hemphill et al. (2004a), construída para medir a sustentabilidade de um projeto 
de regeneração urbana, passa por criar as condições favoráveis para a conceção de um sistema de 
indicadores. Para tal, a seleção de um sistema de indicadores deve ser precedida, em primeiro 
lugar, pela interpretação do programa, nas suas diversas vertentes, para aferir quais os objetivos 
e a importância das diversas dimensões de análise (mobilidade, industrias, exclusão social, entre 
outros). Para cada dimensão será definido um conjunto de indicadores que contribuam para o 
sistema no seu todo. A avaliação ao programa fica assim repartida entre os objetivos do programa 
(dimensões) e o desempenho do programa (indicadores) (ver figura 17). 
Para além disso, os indicadores têm de se nortear por um conjunto de orientações que produzam 
os resultados pretendidos. Bell Morse (2003) referem um conjunto de critérios quanto à 
construção dos indicadores, que passam pela: orientação (relação com os impactos); mensuração 
(grau de quantitatividade dos indicadores); sensibilidade (grau de adequação às circunstancias); 
disponibilidade dos dados necessários e custo benefício (custo de obtenção dos dados para os 
indicadores e a sua utilidade).  
O ambiente em volta da definição dos indicadores desenvolve-se com base numa estrutura que 
cria dependência entre o indicador e as características da atividade do programa, 
materializando-se assim em medidas de aferição da influência desses indicadores no processo 
(Hemphill et al., 2004a). O autor Bossel (1999) refere que o sistema de indicadores deve ser 
assente num conhecimento empírico, com recurso a especialistas e casos de estudos nas diversas 
áreas, ao invés de ser definido tendo em conta apreciações e interpretações que se regem pelo que 
é relevante na altura em que é feito (análise ad hoc).   
Quanto à quantidade, Bossel (1999) indica que ”o número de indicadores deverá ser tão pequeno 
quanto possível, mas não mais pequeno do que o necessário”. Com isto quer dizer que se deve ter 
o número de indicadores necessários para não ter nem dados a mais, que não acrescentem valor à 
atividade de monitorização, nem dados a menos, que possam restringir os indicadores de se 
centrarem na informação realmente importante.  






Fig. 17 - Construção do sistema de indicadores, adaptado de (Hemphill et al., 2004a) 
 
2.4.4.1. Identificação dos indicadores 
Em termos gerais, os indicadores são escolhidos a partir de uma base de indicadores assente num 
conjunto de critérios pré definidos (Hemphill et al., 2004a, Langstraat, 2006). Hemphill et al. 
(2004a) sugerem que sejam ponderadas as dimensões do programa de regeneração urbana 
recorrendo a métodos de análise como o multicritério, o método Delphi, entre outros, que 
permitam uma escolha criteriosa dos indicadores e a sua pontuação atendendo ao conjunto global. 
Bossel (1999) desenvolve uma metodologia de resposta, indicando que em primeiro lugar deve 
ter-se em linha de conta a compreensão da forma como funcionam as diversas dimensões no 
contexto onde se insere. Já na fase de escolha dos indicadores refere que se deve atender aos 
critérios de seleção e à forma de como vai ser feita a quantificação e análise dos mesmos.  
Com base numa aprendizagem resultante da avaliação da sustentabilidade em Londres, para 
identificar indicadores de monitorização no desenvolvimento sustentável (assuntos ambientes, 
sociais e económicos), os autores Bell Morse (2003) desenvolveram, um conjunto de questões 
chave, como:  
 Que indicadores devem ser selecionados?  
 Quem os seleciona?   
 Porque são selecionados? 
 O que é que eles ajudam a atingir? 
 Qual o equilíbrio entre os vários domínios do desenvolvimento sustentável? 
 Como são os indicadores a serem medidos? 
 Como devem os indicadores ser interpretados e por quem? 
 Como são os resultados comunicados, por quem e qual o propósito? 
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 Qual vai ser o uso dado aos indicadores? 
Outros autores formulam diferentes tipos de questões. Bradley Guy e Kibert (1998) relacionaram 
as questões com um determinado número de critérios de avaliação e Zancheti Hidaka (2011) 
definiram as questões a partir de conceitos qualitativos tendo em conta as propriedades 
contextuais do espaço em estudo. Assim, as questões pretendem articular o sistema de 
monitorização com os programas de regeneração urbana e com o contexto em que o programa vai 
ser aplicado, para assim, atender não só à implementação do programa, mas também à evolução 
das dimensões contextuais onde o programa intervém. 
 
2.4.4.2. Mensuração dos indicadores 
A medição pode ser feita de diferentes formas e maneiras, que vão desde métodos qualitativos a 
quantitativos. Neste ponto, será feita uma referência breve a estes casos. 
Da parte da análise quantitativa, a medição do desempenho pode seguir o seguinte encadeamento 
(Hemphill et al., 2004a, Hemphill et al., 2004b): 
1. Para cada dimensão é calculado a soma de cada um dos indicadores;  
2. Produto do peso da dimensão (obtida através de métodos como o multicritério ou consulta 
de especialistas) pela soma obtida em 1;  
3. Classificação quantitativa e qualitativa de cada dimensão; 
4. Ranking global, comparação das diferentes dimensões * (Langstraat, 2006). 
* Tendo em conta que, embora a pontuação dos indicadores seja maioritariamente feita com base 
em dados quantitativos, a perceção dos resultados e a sensibilidade de avaliação sofrem do fator 
incerteza. Desse modo, é definido um intervalo correspondente a uma análise pessimista e uma 
análise positivista dos resultados. 
Assim, procede-se à ponderação de cada dimensão em relação ao todo - peso relativo – analisando 
a sua importância através da consulta de um conjunto de peritos académicos e profissionais como 
engenheiros, arquitetos e projetistas reconhecidos no sector. Depois, procede-se à pontuação de 
cada indicador (os indicadores estão distribuídos por dimensão), representando-o numa escala 
com amplitude definida (por exemplo de 1 a 10, do menor para o maior). No final, a classificação 
de cada dimensão será feita numa escala qualitativa e quantitativa num modo individual, tendo 
em conta a pontuação dos indicadores reais e num modo coletivo, onde se faz o ranking entre as 
diversas dimensões.    
Já no caso da análise qualitativa, e fazendo referência ao caso específico de indicadores 
relacionados com a conservação e preservação dos centros históricos património mundial, a 
sua medição pode compreender a construção de modelos causais que inter-relacionem as 
propriedades do sítio patrimonial. Neste caso, refere-se, em específico, a propriedades como a 
significância, a autenticidade e integridade, o valor, a sustentabilidade da conservação do 
património e os atributos do bem patrimonial (Zancheti e Hidaka, 2011). A partir daí definem-se 
um conjunto de questões como: 
 A significância tem sido preservada? 
 A integridade tem sido preservada? 
 A autenticidade tem sido preservada? 
Os resultados não podem ser acedidos por uma análise quantitativa devido a serem conceitos 
qualitativos. Apenas se pode afirmar, a partir da perceção, se estes valores são positivos ou não.  





Cada questão apresenta vários níveis de resposta qualitativa, pré determinados, que vão ser 
transformados num valor quantitativo, por exemplo correspondendo 1 a mal preservado e 5 a 
excelente estado de preservação. Depois, os conjuntos dos resultados de avaliação são 
combinados e tratados de forma a serem incluídos num intervalo qualitativo que classifique o 
estado de conservação, por exemplo de mau a excelente estado de conservação (Zancheti e 
Hidaka, 2012). 
As questões são efetuadas a partir de questionários e checklists, a um conjunto de pessoas que as 
possam compreender, nomeadamente, especialistas, residentes, grupos de referência cultural e 
visitantes/turistas. 
  
2.4.5. QUADRO SÍNTESE DE ANÁLISE DO SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO 
Com base na revisão de literatura efetuada pretende-se agora resumir o conhecimento adquirido 
num quadro síntese capaz de introduzir uma metodologia de análise de um sistema de 
monitorização.  
Esta metodologia deve ser aplicada numa perspetiva de análise do sistema de monitorização de 
um programa de regeneração urbana. No entanto, também funcionará como forma de construção 
de um sistema de indicadores para integração num sistema de monitorização do programa de 
regeneração urbana.  
Esta metodologia situa-se na parte relativa à identificação dos indicadores do sistema construtivo 
do sistema de indicadores, representado na figura 17 e consiste na formulação de um conjunto de 
questões tendo em conta os critérios e as questões já apontados na literatura dos indicadores. Os 
grupos de análise foram definidos para acomodar as questões e permitir que a leitura das questões 
seja de fácil leitura e enquadramento (quadro 1).  
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Quadro 1 - Metodologia de elaboração/análise do sistema de monitorização (com base em diversa literatura) 
Grupos de análise Questões 
INDICADORES 
(Bell and Morse, 2003)  
(Bossel, 1999) 
(Bradley Guy and Kibert, 
1998) 
Como são os indicadores escolhidos e definidos? 
Como é que os indicadores são divulgados? 
Qual a relação entre os diversos indicadores? 
AVALIAÇÃO DOS 
INDICADORES 
(Hemphill, Berry et al., 
2004) 
(Means, 1999) 
(Tyler et al., 2012) 
Como são os indicadores medidos? 
Os indicadores alertam face às medições efetuadas? 
Como é realizada a avaliação dos resultados? 
PAPEL DOS 
INDICADORES 
(Seasons, 2003)  
(Pugalis, 2013) 
(Zancheti and Hidaka, 2011) 
Os indicadores permitem acompanhar e analisar as 
tendências? 
De que modo os indicadores influenciam a tomada de 
decisão? 
Os indicadores relacionam as diversas dimensões (social, 
económica, entre outros) do programa? 
 
As questões são divididas em três grupos fundamentais: os indicadores, a avaliação dos 
indicadores e o papel dos indicadores. No primeiro caso, pretende-se averiguar de que forma é 
que se construiu o sistema de indicadores, para que se consiga compreender qual o seu grau de 
coerência interna e externa e utilidade. Depois, na avaliação dos indicadores, estuda-se qual é o 
tratamento que é feito com os dados dos indicadores, do ponto de vista de fornecerem análises 
quantificáveis ou qualitativas. Por último, o objetivo é compreender o uso que é a dado aos 
indicadores. É essencial conhecer de que forma as entidades gestoras e os decisores usam e 
interpretam estes dados e de que forma os indicadores podem influenciar na tomada de decisões.  
Na primeira parte, Bell Morse (2003), Bossel (1999) e Bradley Guy Kibert (1998) preocupam-se 
com a forma de construção e desenvolvimento dos indicadores de uma forma peculiar, referindo 
que os indicadores não devem ser construídos a partir apenas daquilo que é relevante na altura da 
sua construção mas sim através de um conhecimento empírico e princípios de sustentabilidade. 
No que respeita à avaliação dos indicadores, Hemphill et al. (2004a) e Hemphill et al. (2004b) e 
a coletânea MEANS (1999a, 1999b) ajudam na compreensão da necessidade de emprego de um 
sistema de indicadores que seja capaz de auxiliar a tomada de decisão a partir da mensuração dos 
dados obtidos dos indicadores, capazes de aferirem sobre conceitos de eficácia e eficiência e qual 
o progresso dos programas de regeneração urbana. Por outro lado, Tyler et al. (2012) sensibiliza 
para necessidade de empregar avaliações custo/benefício dos resultados dos programas de 
regeneração urbana, podendo servir de referência para as práticas de monitorização (por exemplo 
na análise do sistema de fornecimento de dados). 





Quanto ao papel dos indicadores, percebe-se que o autor Seasons (2003) pretende 
consciencializar, com o seu trabalho sobre a avaliação e monitorização ao nível municipal, para 
o uso de indicadores que auxiliam os planeadores a relacionar os porquês dos resultados com os 
impactos. Zancheti e Hidaka (2012), 2011) sensibilizam para o uso dos indicadores como uma 
forma de acompanhar as tendências de evolução contextuais de onde o programa se aplica. Por 
sua vez, Pugalis (2013) incentiva o uso a indicadores para além da medição do desempenho dos 
programas, relacionando-os como uma forma de atender às diversas dimensões do lugar onde o 
programa de aplica. 
  

















O PLANO DE GESTÃO DO CENTRO HISTÓRICO DO PORTO 
PATRIMÓNIO MUNDIAL  
 
 
3.1. IMPORTÂNCIA DO CASO DE ESTUDO 
A escolha do caso de estudo do plano de gestão do Centro Histórico do Porto Património Mundial 
(CHPPM) deve-se fundamentalmente ao conjunto de documentos e práticas que têm sido 
desenvolvidas pelas entidades públicas, por intermédio da Porto Vivo, SRU e da Câmara 
Municipal do Porto, e pelas entidades privadas, para a regeneração do centro histórico e a inversão 
das tendências regressivas.  
O facto do centro histórico do Porto ser, em parte, património mundial pela UNESCO e englobar 
património de interesse público e nacional, influenciou a elaboração de documentos estratégicos 
como o plano geral – masterplan – e o plano de gestão que delimitem áreas estratégicas, projetos 
de intervenção e sistemas de acompanhamento do processo de regeneração da cidade. 
Por outro lado, de acordo com Tavares (2008), os centros históricos são as áreas urbanas com 
mais potencialidades a explorar por serem um referencial cultural, social e patrimonial da cidade, 
onde se situa o centro da comunidade, coincidindo com o espaço urbano que outrora equivalia à 
totalidade da cidade (Gamboa, 2007). Assim, Tavares (2008) sintetiza algumas das razões atuais 
para se intervir no centro histórico: “o apoio aos residentes para que exista igualdade entre os 
habitantes do centro da cidade com os das regiões envolventes; inverter o processo de declínio 
em todas as vertentes (económica, física, populacional); a atitude de fortalecer as cidades 
recorrendo a um sistema de transportes públicos forte; por se identificar como a identidade da 
região urbana”, as quais se concretizam pela adoção de políticas de regeneração como: “a 
atração de polos de investigação e tecnologia; a modernização dos sistemas de transporte e 
comunicação; a oferta atrativa de equipamentos sociais, culturais e de lazer com vista ao 
desenvolvimento do turismo e da população residente; a revitalização do comércio; a melhoria da 
qualidade ambiental e do parque habitacional”. 
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Fig. 18 - Potencialidades (abaixo) vs. Fatores Degenerativos (acima) 
No entanto, atualmente os centros históricos enfrentam diversos desafios mais ou menos comuns 
de lugar para lugar, dos quais se salientam: o despovoamento associado à desertificação dos 
centros urbanos para as periferias e a relocalização das empresas; o envelhecimento populacional; 
a precariedade do parque habitacional associado à falta de meios por parte dos proprietários na 
reabilitação dos seus bens; os problemas associados ao tráfego automóvel, acessibilidades e 
estacionamento; a carência de equipamentos de saúde, escolares, culturais e de lazer; a 
desvitalização do mercado tradicional, os quais estimularam a diminuição do poder económico 
da população e conduziram à degradação do parque urbano, social e económico do centro das 
cidades (Gamboa, 2007, Sebastião, 2010). 
Na cidade metropolitana do Porto e Lisboa, algumas das razões que desencadearam o 
envelhecimento das cidades dizem respeito ao rápido crescimento do sector da construção no 
início do século, principalmente nas periferias das cidades, que conduziram a uma falta de atenção 
para a renovação do vasto stock edificional degradado localizado nos centros históricos das 
cidades. Por exemplo, os censos de 2001 mostraram que o peso da regeneração no sector da 
construção era apenas 10%, bastante inferior à média europeia de 50 % e que cerca de 38% de 
todos os edifícios do país precisavam de renovação, estando 3% deles em estado de ruína (Balsas., 
2007). No entanto, o facto das rendas, no caso dos centros históricos, serem baixas tornou 
insustentável a manutenção dos edifícios, agravado pelo facto do número de edifícios arrendados, 
para efeitos habitacionais, serem a maioria (83% do total das habitações no caso do Porto).  
Face a isto, o compromisso mais recente da regeneração das áreas mais antigas foi a aprovação 
do DL 104/2004, que permitiu a criação das Sociedades de Reabilitação Urbana (SRU) que 
funciona a partir de uma parceria entre o governo central, através do IHRU, e o governo local, ao 
nível da câmara municipal. A parte organizacional é aclamada do ponto de vista de ser o meio 
facilitador para a execução dos programas (Balsas., 2007).  
 
3.2. ENQUADRAMENTO DO CENTRO HISTÓRICO DO PORTO PATRIMÓNIO MUNDIAL 
3.2.1. O CASO DO CENTRO HISTÓRICO DO PORTO 
A cidade do Porto tem uma longa tradição de comércio e é uma das regiões industriais mais 
importantes do país. No entanto, a cidade sofreu o efeito Donut, que se caracteriza pelos níveis 
crescentes de migração da população da cidade central para as áreas periféricas da cidade e para 





os municípios limítrofes. Este efeito proporcionou a criação de novos centros de atividade 
económica (Balsas, 2004). 
A mais vasta iniciativa de construção de habitação social na cidade decorreu com a aprovação do 
Plano de Melhoramentos para a Cidade do Porto em 1956: uma parte das ilhas é demolida e 
cerca de um quinto da população da área central da cidade é deslocada para os novos bairros da 
periferia citadina. “Dá-se início à expulsão das classes populares do centro do Porto e, 
consequentemente, ao progressivo esvaziamento populacional do núcleo urbano da cidade. A 
disseminação dos habitantes das ilhas pelos novos bairros periféricos não só reflete a preocupação 
do regime fascista anterior ao 25 de abril, em conter os perigos da concentração operária, como 
também favorece o aprofundamento da apropriação capitalista do centro da cidade, ao higienizar 
o espaço público e ao ampliar a área disponível para a instalação de novas atividades (sobretudo 
do sector terciário). A aprovação, em 1962, do Plano Diretor da Cidade do Porto constitui um 
passo decisivo na consolidação deste processo, já que as intervenções previstas no documento 
visam explicitamente a concentração das atividades do sector terciário na área central da cidade, 
através da supressão da função residencial”. Com isto inicia-se, até aos dias de hoje, o processo 
de suburbanização (Queirós, 2007). 
A partir de 25 de Abril de 1974, ano em que foi criada a CRUARB – comissariado para a 
renovação urbana da área Ribeira/Barredo - o centro histórico do Porto passa a ser encarado como 
um valor patrimonial da cidade começando a surgir as primeiras experiências de reabilitação 
urbana, até então as intervenções passavam por soluções de reconstrução e demolição tendo em 
conta os movimentos arquitetónicos da altura. Até 1985 foram renovadas dezenas de habitações 
e recuperados alguns quarteirões e nesse ano é publicada a legislação que declara as áreas 
específicas de recuperação e reconversão urbanística (ACCRU). Em 1994 a ACCRU abrange as 
8 freguesias centrais da cidade onde se inclui todo o centro histórico do Porto (90 ha). Em 1993 
a CRUARB publica a 1ª edição do livro de candidatura da cidade do Porto à inclusão na lista da 
UNESCO como património mundial e em 1996 o centro histórico da cidade do Porto é inscrito 
na lista da UNESCO, ou seja, é considerado património mundial. Em 2001 toda a área é 
classificada como monumento nacional pela lei de bases do património cultural e, nesse mesmo 
ano, o Porto é considerado a capital da cultura, facto que “contribui para uma larga intervenção 
na substituição da infraestrutura, na requalificação do espaço público, na recuperação e 
readaptação de equipamentos públicos e culturais e na construção de novos equipamentos 
culturais tal como a casa da música”. Ainda em 2001 foi aprovado um contrato programa para a 
execução de um projeto de “ requalificação da frente da ribeira”, no âmbito do programa Polis. 
(Porto Vivo e CMP, 2008) 
Em 2003 extingue-se a CRUARB e em 2004 é criada a Porto Vivo, SRU com o intuito de conduzir 
o processo de reabilitação urbano da baixa do Porto (Porto Vivo e CMP, 2008) 
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Fig. 19 - Estratégias e discursos políticos em torno da reabilitação urbana do centro do Porto (Queirós, 
2007) 
Rui Rio, presidente da câmara do Porto entre 2001 e 2013, no seu discurso de tomada de posse 
em 2001, assinalou que as prioridades para o centro do Porto atuam nos domínios: da área 
social e a situação de habitação degradada dos bairros sociais; da requalificação da baixa e da 
defesa do comércio tradicional, no ponto de vista de preservação do património histórico e suas 
tradições comerciais tendo em conta as vantagens inerentes do fator turismo e; do combate à 
criminalidade, respeitando a liberdade individual e a necessidade de uma autoridade policial justa 
e eficaz (Queirós, 2007). 
 
Fig. 20 - Prioridades de atuação no centro do Porto, Rui Rio 2001 (Queirós, 2007) 
De acordo com a (Porto Vivo, 2012b), o reconhecimento por parte do governo da necessidade de 
revitalizar e requalificar a baixa portuense impôs a necessidade de adoção de um projeto de 
reabilitação estrutural integrado, sob a forma de um masterplan que define as áreas de 
intervenção e delineie com grande pormenor as intervenções a desenvolver no quadro do processo 
de reabilitação, assumindo-se como um compromisso entre o governo central, a partir da IHRU, 
a Câmara Municipal do Porto e a Porto Vivo, SRU.  





A zona histórica, classificada como imóvel de interesse público, diz respeito a cerca de 90 ha, no 
entanto, com a classificação da UNESCO restringiu-se a 50 ha, que estão inseridos na freguesia 
de “Miragaia, Sé, São Nicolau e Vitória”. O centro histórico tem previsto intervenções em toda a 
área classificada e os programas estão influenciados pelo estado de conservação dos locais e da 
limitação dos recursos disponíveis (Porto Vivo e CMP, 2008). 
“A inserção do centro histórico do Porto na lista de património mundial teve como objeto a 
muralha urbana medieval consolidada incluída na muralha fernandina (séc. XIV), incluindo o 
mosteiro e igreja da serra do pilar em Vila Nova de Gaia e a ponte D. Luís I” bem como alguns 
elementos nas periferias da muralha, tal como a torre e igreja dos clérigos, teatro S. João, antigo 
edifício do governo central, o quarteirão delimitado pela rua 31 de Janeiro, a praça da batalha e a 
rua da madeira, o quarteirão constituído pelas ruas Barbosa de Castro, o passeio das Virtudes e 
rua Dr. António Sousa Macedo (Porto Vivo e CMP, 2008).  
Para além da classificação por parte da UNESCO, é necessário ter em conta que o centro histórico 
do Porto continua inserido na ACRRU e ainda classificado como monumento nacional. 
 
3.2.2. AS ÁREAS DE INTERVENÇÃO 
Dentro do território do Porto, a Porto Vivo, SRU está responsável pela ACCRU do Porto que 
detém cerca de 1000 ha, o que se compreende que o seu âmbito vai muito para além da área 
classificada para património mundial da UNESCO. Todavia, a zona histórica do Porto está 
enquadrada dentro da zona considerada de intervenção prioritária (ZIP) a qual foi delimitada por 
razões de agilizar o processo de reabilitação das áreas e combater onde existe a maior 
concentração dos problemas. A Porto Vivo, SRU tem assim em toda a zona de intervenção 
prioritária, o papel de promover, gerir e orientar o processo de regeneração urbana, sendo a 
responsável por elaborar os documentos estratégicos de intervenção.  
No entanto, a área correspondente a património mundial também engloba uma parte de Vila Nova 
de Gaia, pelo que, as intervenções nessa área devem ir de encontro ao masterplan das Áreas de 
Recuperação e Reconversão Urbanística (ACCRU) de Vila Nova de Gaia.  
 
3.2.2.1. Área de intervenção do Masterplan do Porto (AIP’s)  
Em 2005, com o Masterplan foram definidas as áreas de intervenção especial, essenciais numa 
fase inicial do novo processo de reabilitação, com o foco ao nível do quarteirão.  
Foram assim desenvolvidos uma série de documentos estratégicos e programas de reabilitação a 
partir da criação de áreas de intervenção prioritária (AIP’s), é o caso dos Aliados e a Sé/Vitória. 
 
3.2.2.2. Áreas do plano de gestão (Operações) 
No ano de 2008, a partir do plano de gestão, foi definido um conjunto de objetivos estratégicos, 
coerentes com os propósitos do masterplan e as vontades da UNESCO, em específico para a zona 
património mundial do centro histórico do Porto. Assim, devido a existirem zonas com 
necessidades específicas, e numa perspetiva de agilizar e operacionalizar todo o processo, a área 
património mundial (total de 83 quarteirões) foi divida em 10 partes, correspondendo a 10 
operações distintas, da forma que se apresenta no quadro 2. 
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3.2.2.3. Áreas de reabilitação urbana (ARU’s)  
Em Junho de 2012 é elaborado pela Porto Vivo, SRA um documento de carácter obrigatório que 
delimita a zona de intervenção prioritária em 7 áreas de reabilitação urbana (ARU’s). De acordo 
com o faseamento estabelecido pelo Regulamento Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU) de 
2009, a data limite de conclusão da execução dos projetos das áreas de reabilitação urbana 
corresponde a 2030, 15 anos depois da data limite de elaboração dos documentos de delimitação 
das ARU’s. 
A ARU assume assim um papel de documento operacional e estratégico que congrega as vontades 
dos anteriores planos, também em execução, que transforma a zona de intervenção prioritária do 
Porto num conjunto de 7 áreas de regeneração, estudadas individualmente como um todo, 
deixando de figurar assim a realização do documento estratégico ao nível do quarteirão. No 
entanto, os anteriores documentos deste tipo elaborados servem de base aos novos documentos. 
A ARU do centro histórico do Porto é de cariz prioritário, pela atenção que tem tido ao nível 
da intervenção urbana e da sua transformação, bem como do seu valor patrimonial e histórico, 
correspondendo espacialmente à área delimitada pela UNESCO, com exceção da parte relativa a 
Vila Nova de Gaia (49 ha).  
Desta forma, atualmente existem dois planos a funcionar ao mesmo tempo, o plano de gestão, que 
diz respeito diretamente à área património mundial e aos desígnios da UNESCO e o plano da 
ARU, que integra toda a zona histórica do Porto com base no decreto-lei 307 2009. O masterplan 
é o plano que definiu o objetivos estratégicos iniciais para a cidade do Porto contida na ACCRU 
e impulsionou as atividades de regeneração urbana, nos moldes de funcionamento da Porto Vivo, 
SRU. 
  





Quadro 2 - Áreas de intervenção Porto Vivo atualmente 





2010 – Aprovação 
UNESCO 
 




3.3. O PLANO DE GESTÃO DO CHPPM 
3.3.1. O PAPEL DA UNESCO  
Depois de ter sido entregue em 1993 por parte da CRUARB o primeiro documento de candidatura 
do centro histórico do Porto a património mundial da UNESCO, foi deliberado por parte do 
Comité, a 5 de Dezembro de 1996, no México, a aceitação e inclusão do centro histórico do Porto 
na lista do património mundial, ao considerar um “excelente exemplo de um tipo de construção 
ou de um conjunto arquitetónico ou tecnológico ou paisagístico ilustrando um ou vários períodos 
significativos da humanidade”(Porto Vivo e CMP, 2008).  
Desde 2002 que faz parte do sistema gestão dos bens patrimoniais da UNESCO a elaboração de 
um plano de gestão que delineie a sua forma de preservação, servindo de base de intervenção para 
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a entidade responsável pelo património, mas também como forma de apontar ao Comité da 
UNESCO qual tem sido o papel das entidades gestoras na conservação e preservação do bem. O 
plano de gestão torna-se assim obrigatório para a candidatura na UNESCO desde 2002 e 
obrigatório para todos os sítios desde 2005. Este plano deve materializar-se num conjunto de 
ações de preservação, valorização e salvaguarda do património com perspetivas de ser levado a 
cabo numa unidade temporal alargada. É fundamental que sirva como um meio de facilitar na 
resolução de conflitos da relação entre os diversos programas de regeneração urbana e os 
proprietários dos edifícios; estude a capacidade de adaptação dos edifícios aos programas 
requeridos e auxilie as entidades privadas nas atividades de regeneração. Sendo assim, isto 
implica, à partida, a construção dos programas na ótica dos requerentes mas também a capacidade 
de se adaptar ao objeto a que se destina. 
Este plano deve ser encarado como um programa de soluções ao 
invés de um plano de pormenor/salvaguarda e deve servir de 
“guia para as boas práticas de reabilitação e valorização 
suscétível de evolução e aprofundamento dos planos de ação 
anuais” (Porto Vivo e CMP, 2008). 
Ao contrário do que foi possivelmente esperado, a Porto Vivo não pretendeu estabelecer a priori 
um plano de pormenor específico para cada área de estudo, mas antes elaborar um conjunto de 
documentos estratégicos com base no levantamento do estado do sítio e delinear assim as 
necessidades de intervenção para cada local, ficando ao cargo das entidades interessadas a 
definição dos usos e funções a dar às parcelas a reabilitar. 
Por outro lado, a reabilitação dos centros históricos evoluiu no seu conceito de conservação e 
preservação do património ao longo do tempo. Inicialmente, as atividades de regeneração 
passavam pela apreciação exclusivamente do monumento em si a reabilitar, mais tarde, é 
introduzido o conceito de sítio patrimonial, o qual inscreve os bens patrimoniais num espaço que 
tem em linha de conta o conjunto patrimonial e a malha envolvida. Atualmente a somar a este 
conceito existe a sensibilidade de considerar todo o lugar como um espaço vivo de relacionamento 
entre o edificado e os aspetos socioeconómicos da população que o habita e que dá identidade ao 
espaço. 
É importante referir que este plano de gestão é pioneiro a nível nacional o que faz dele um 
instrumento de cariz inovador e experimental. 
No seu documento de análise aos planos de gestão dos sítios classificados, com ênfase especial 
no caso de Itália, Badia (2011) considera que, os elementos chave a aplicar e desenvolver num 
processo de elaboração de um plano de gestão passam por: a criação de um corpo específico de 
gestão do site património mundial com deveres organizacionais partilhados com outras 
organizações; a identificação concreta da missão para o site património mundial, promovendo 
o crescimento e o desenvolvimento territorial, a coesão social, e o reconhecimento por parte da 
comunidade da identidade do lugar; o ajuste de linhas estratégicas tendo em conta os objetivos de 
gestão coerentes; adaptação de uma perspetiva multidimensional, que enquadre considerações 
de diferentes perspetivas (preservação, desenvolvimento, comunicação, responsabilidade social, 
turismo, entre outros); capacidade quanto à medição das perspetivas definidas e 
monitorização de resultados de forma a servirem de apoio aos processos de tomada de decisão; 
a realização de relatórios que considerem a implementação dos indicadores e a dimensão social, 
dependendo da gestão contabilística. Por outro lado, indica que “o plano de gestão deve integrar 
os outros documentos aplicados do território e assumir o papel de referência para a preservação 
e desenvolvimento do património”.  
 





3.3.2. PROCESSO DE ELABORAÇÃO 
O plano de gestão pressupõe, a priori, uma definição clara do que se pretende para zona em causa 
e das necessidades inerentes de forma a que a gestão possa integrar, racionalizar e agilizar todo o 
processo de regeneração. Assim sendo, numa primeira fase, a Porto Vivo, SRU procedeu à 
elaboração dos documentos estratégicos para toda a área classificada, depois, definiu o modelo 
de gestão do processo de operacionalização destes documentos e, por último, construiu o sistema 
de monitorização e avaliação para atender às transformações resultantes de todo o processo.  
Entretanto, como o plano de gestão tem a função de se guiar segundo uma linha de participação 
e capacitação articularam-se outras entidades que tenham a faculdade e missão de convergir para 
os mesmos objetivos.  
No decorrer da sua elaboração foi realizado o diagnóstico de estado de valor e preservação do 
edificado e espaço público do CHPPM, para que assim fosse possível relacionar as 
transformações económicas, sociais e culturais incidentes no território. Este ponto é relativamente 
importante, pois confere a base para a construção de uma perceção que busque o entendimento 
de quais os fatores e medidas que influenciam o desenvolvimento da cidade. 
Os documentos estratégicos diferenciam-se dos diagnósticos do estado do edificado do ponto de 
vista de compreenderem vistorias ao interior dos edifícios e assim detetarem em específico as 
debilidades dos mesmos. 
 
Fig. 21 - Processo de planeamento do plano de gestão 
Face à amplitude deste plano de gestão, este deve fazer uma gestão da regeneração urbana do 
centro histórico, num contexto em que as pessoas são o público-alvo e provedor de todas as 
intervenções a levar a cabo. Como tal, as ações devem pautar-se, acima de tudo, por melhorar a 
qualidade de vida dos moradores e a experiência e vivência dos turistas e visitantes. Por outro 
lado, o modelo de gestão visa a criação de condições atrativas para a inserção de novas atividades 
e funções, o reforço da função residencial a partir da “ocupação”, dando relevância aos edifícios 
do centro históricos desocupados ou parcialmente ocupados, e à promoção de novas atividades 
que identifiquem as pessoas ao lugar onde vivem e que usem os recursos do CHPPM, como as 
atividades culturais e de lazer. 
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Fig. 22 - Modelo de gestão (adaptado de (Porto Vivo e CMP, 2008)) 
A forma de atender a estas dinâmicas concentra-se numa atitude de gestão da cidade que aposte 
nos recursos organizacionais e para a gestão coordenada e integrada do CHPPM. 
 
3.3.3. ASPETOS ESTRATÉGICOS E OPERACIONAIS 
O plano de gestão compreende aspetos estratégicos e operacionais. Numa perspetiva estratégica, 
as soluções sustentáveis recaem na conjugação da otimização dos recursos endógenos com a 
mobilização da iniciativa externa. 
 
Fig. 23 - Perspetiva estratégica do plano de gestão do Porto Património Mundial 
Na dimensão operacional, as medidas mais relevantes atendem aos fenómenos que afetam 
negativamente o centro histórico tal como: “a qualificação do espaço público; a recuperação do 
património edificado; a re-habitação e dinamização comercial dos edifícios e conjuntos 
desativados; a oferta de elevados padrões de segurança e conforto; a programação cultural regular; 
a manutenção do funcionamento exemplar das infraestruturas; o cuidado estético no ambiente 
urbano; a valorização dos bens patrimoniais” (Porto Vivo e CMP, 2008). 






Fig. 24 - Medidas operacionais do plano de gestão do Porto património Mundial 
 
3.3.4. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO DO CENTRO HISTÓRICO DO PORTO 
Ao longo do tempo, tal como foi demonstrado, o centro histórico já esteve sujeito a programas de 
regeneração urbana com âmbitos de atuação distintos e aplicados em diferentes zonas do centro 
histórico, é o caso da iniciativa CRUARB que trabalhou a zona da Ribeira/Barredo e da capital 
da cultura 2001 que desempenhou um papel fundamental na renovação dos espaço público tal 
como ruas e praças e de alguns equipamentos culturais. Fruto disso, existem zonas que se verifica 
claramente que estão menos degradadas que outras.   
O diagnóstico e levantamento do estado de conservação, ocupação, atividades, propriedades e 
dinâmicas, juntamente com inventários mais específicos em todo o sítio classificado como 
património mundial, foram algumas das ações levadas a cabo por a Porto Vivo, SRU antes da 
implementação do plano de gestão. Algumas das vantagens em efetuar tais estudos são desde logo 
percetíveis, servindo de base para o conhecimento das debilidades e a definição das prioridades 
de intervenção. Por outro lado, permite um confronto dos levantamentos a realizar, a posteriori e 
do estado de avanço de todo o processo de regeneração do centro histórico.  
A sociedade de reabilitação, SRU apresenta-se como o interveniente da Câmara Municipal do 
Porto que atende à gestão de todo o complexo histórico património mundial.    
Neste diagnóstico foram analisados pela SRU os seguintes pontos: 
 O estado de conservação da estrutura urbana, o estado de ocupação e a funcionalidade 
dos edifícios; 
 O valor patrimonial (singular e coletivo) do CHPPM e a sua afinidade com o turismo 
(incluindo o bem natural do rio douro);  
 As zonas mais dinâmicas e de potencialidade económica (o papel das indústrias 
criativas); 
Teoricamente compreende-se que existe uma relação entre o estado de conservação da malha 
urbana, o seu estado de ocupação e a sua funcionalidade. As condições funcionais da estrutura 
urbana influenciam as probabilidades de ocupação dos edifícios, o seu potencial atrativo turístico 
e incentivam à instalação de novas unidades comerciais, serviços e equipamentos. 
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Fig. 25 - Fatores fundamentais para potenciar o centro histórico (Porto Vivo, 2011) 
 
3.3.5. ESTRUTURA DE GESTÃO 
A estrutura de gestão desenhada para a implementação do plano de gestão, a programação e a 
identificação do modo de atuação/ações são definidas e levadas a cabo pela unidade de gestão das 
áreas urbanas (UGAU). Essa gestão assenta nos seguintes requisitos:  
 Funciona dentro da Porto Vivo, SRU por protocolo da CMP/SRU;  
 Reúne os poderes investidos diretamente pelo presidente da CMP;  
 Tem como território e aplicação o centro histórico do Porto;  
 Está instalada dentro da área de intervenção;  
 Tem uma equipa própria de reduzida dimensão;  
 Recorre diretamente aos meios técnicos e humanos dos serviços municipais com 
intervenção no território do CHP. 
A mesma unidade fica assim encarregue e responsável pelo contacto direto e relacionamento 
com os diversos intervenientes quanto aos propósitos do plano de gestão.  
 
Fig. 26 – Estrutura de gestão do Porto património Mundial (Porto Vivo e CMP, 2008) 
 
  





3.3.6. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 
De forma a consagrar uma visão integradora das potencialidades do centro estratégico com as 
suas necessidades e desafios, o plano de gestão incide as suas propostas nos seguintes objetivos 
estratégicos.  
Quadro 3 - Objetivos estratégicos do plano de gestão (Porto Vivo e CMP, 2008) 
Obj. 
1  
Preservar, conservar e restaurar o património edificado e requalificar o espaço 
público no Centro Histórico do Porto Património Mundial  
Obj. 
2  
Mobilizar os utilizadores atuais e futuros (residentes, trabalhadores, visitantes, 
estudantes e investigadores) do Centro Histórico do Porto na defesa e promoção do 
seu valor patrimonial, sensibilizando-os para a participação na sua proteção, 
preservação e promoção  
Obj. 
3  
Contribuir para a excelência da experiência turística no Centro Histórico do Porto  
Obj. 
4  
Estimular a criação de um Cluster criativo que se inspire na excelência do 
Património Cultural envolvente  
Obj. 
5  
Reforçar o papel do Rio Douro enquanto elemento essencial de interpretação, 
vivência e comunicação entre as duas margens do Porto Património Mundial.   
 
Estes objetivos refletem a vontade da Porto Vivo, SRA de regeneração do centro histórico na 
perspetiva de potenciar e valorizar o centro histórico na vertente patrimonial, económica e social, 
muito embora não seja percetível a relação entre os diferentes objetivos. É essencial que ocorra 
um funcionamento em conjunto dos diversos objetivos para que se possa construir o Know-How 
necessário e a capacitação e parceria dos diversos intervenientes.  
 
3.3.7. PLANO DE AÇÃO 
3.3.7.1 Eixos estratégicos 
No seguimento dos objetivos estratégicos e dos resultados apurados aquando dos diversos 
levantamentos e diagnósticos do sítio, é essencial materializar as vontades e necessidades num 
conjunto de medidas e projetos de intervenção para o CHPPM. Para tal, são definidos um conjunto 
de eixos de intervenção, de carácter transversal e temático: Eixo 1 – Protecção, preservação, 
conservação e valorização; Eixo 2 – Envolvimento da população; Eixo 3 – Turismo; Eixo 4 – 
Indústria criativas; Eixo 5 – Rio Douro. Desta forma, os objetivos de carácter transversal 
influenciam todo o processo de regeneração urbana e são de cariz prioritário. Os eixos temáticos 
representam-se como segmentos ou nichos de desenvolvimento no CHPPM por contribuírem para 
a sua valorização e desenvolvimento. 
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Quadro 4 - Eixos estratégicos do plano de ação (Porto Vivo e CMP, 2008) 
Transversal  Eixo 1  Proteção, preservação, conservação e valorização  
Eixo 2  Envolvimento da população  
Temático  Eixo 3  Turismo  
Eixo 4  Indústrias criativas  
Eixo 5  Rio Douro  
 
Em coerência com o exposto anteriormente e com as vontades do Porto Vivo, SRU e da 
UNESCO, compreende-se a atribuição do eixo 1 como prioritário, procurando em comunhão com 
os diversos intervenientes e interessados desencadear a regeneração urbana do CHPPM ao nível 
do estado de conservação do edificado, do valor patrimonial e garantir a funcionalidade dos 
espaços. 
As operações carecem de necessidades distintas, resultantes das dinâmicas e necessidades de cada 
operação. Tendo em conta o programa interventivo e o estado atual definido no masterplan e as 
novas necessidades, as operações de reabilitação na zona património mundial espalham-se 
espacialmente de forma diferenciada, tendo em conta os documentos estratégicos em 
desenvolvimento ou já desenvolvidos anteriormente ao plano de gestão. 
 
 
Fig. 27 - Cronograma das operações (Porto Vivo e CMP, 2008) 
Ao que se apreende que a Ribeira/Barredo tem as suas operações praticamente realizadas, mas 
isso não significa que os trabalhos tenham terminado completamente nesta zona em todas as 
vertentes, é o exemplo das ruas e das praças que ainda merecem uma intervenção ligeira. Salienta-
se, nestes programas, as operações em curso na Sé, que se apresenta como uma das zonas mais 
problemáticas e as operações em Mouzinho/Flores. 
 
3.3.7.2 Programas e projetos 
Depois de realizada uma análise ao contexto do Porto e feita a apresentação dos objetivos 
estratégicos de atuação, segue-se a apresentação detalhada dos programas definidos pela Porto 





Vivo, SRU para o CHPPM consoante os eixos estratégicos definidos no plano de ação (quadro 
4). Estes programas especificam as vontades para o sítio e definem diferentes projetos de 
intervenção e os potenciais parceiros a envolver na sua concretização. Integram ainda os 
documentos estratégicos pretendidos e já desenvolvidos no âmbito do masterplan para o CHPPM 
incluindo as operações que não foram estudadas no masterplan mas que são consideradas 
fundamentais pelo plano de gestão.    
Quadro 5 - Relação entre programas e objetivos específicos do plano de ação (Porto Vivo e CMP, 2008) 
Eixos 
Estratégicos 
Obj. Específicos Programas 
Património 
Preservar, Conservar e Restaurar 
Proteção e Salvaguarda Patrimonial  
Reabilitação do Património  
Manter, Valorizar e Requalificar o 
Espaço Público 
Ambiente Urbano  
Requalificação e Gestão da Via Pública  
Valorização dos Jardins e Espaços Verdes  
Melhorar a Mobilidade, Conforto e 
Segurança 
Fluidez e Controlo do Tráfego  
Estacionamento  
Segurança e Conforto  
Comunidade 
Sensibilizar e Educar para a Importância 
do CHP 
Formação  
Sensibilização, Informação e Comunicação  
Desenvolvimento Social Desenvolvimento e Coesão Social  
Promover o Envolvimento de Agentes 
Públicos e Privados 
Selo PPM  
Turismo 
Valorizar Recursos Paisagísticos e 
Patrimoniais 
Valorização Patrimonial  
Valorização Paisagem  
Melhorar a Promoção e Acolhimento Promoção e Acolhimento  
Incentivar a Criação de Novos Atrativos 
Turísticos 
Revitalização dos Existentes e Criação de 
Novos Espaços Museológicos  
Criação Infraestruturas e Serviços Turísticos  
Indústrias 
Criativas 
Dinamização Empresarial Rede de Infraestruturas e Serviços de Suporte  
Conhecimento Tecnologia e 
Competências 
Educação Criativa  
Rio Douro 
Infraestruturas de Valorização e 
Mobilidade 
Valorização e Mobilidade  
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Nota: Ver a listagem dos programas e projetos do plano de ação no ANEXO 2 
 
 EIXO TRANSVERSAL 1 - PROTEÇÃO, PRESERVAÇÃO, RESTAURO E 
VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 
Como se pode perceber, este ponto é mais sensível e, como tal, onde se encontram concentrados 
o maior número de projetos. São definidos um conjunto de 27 projetos com base em três objetivos 
fundamentais: o primeiro relativo à preservação, conservação e restauração do património, 
que inclui a criação de mecanismos de proteção e salvaguarda patrimonial como a UGAU e os 
projetos relativos à reabilitação do património; o segundo diz respeito a manter, valorizar e 
requalificar o espaço público, quanto ao ambiente urbano, a requalificação e gestão da via 
pública e a valorização dos jardins e espaços verdes; o terceiro e último objetivo visa melhorar 
a mobilidade, conforto e segurança tendo em conta a fluidez e controlo do tráfego, o 
estacionamento e a segurança e conforto. 
 
Fig. 28 - Eixo estratégico 1 
Os projetos englobam a criação da UGAU como a entidade responsável pela implementação e 
monitorização do processo de regeneração e da comissão conjunta de apreciação e avaliação dos 
projetos urbanísticos decorrentes. São atribuídos ainda incentivos específicos para o investimento 
nos projetos de regeneração direcionados para os proprietários, promotores e outras entidades que 
compensem os custos de intervenção (ao nível dos estudos necessários, projetos, materiais, 
logística). 
 
 EIXO TRANSVERSAL 2 – ENVOLVIMENTO DA POPULAÇÃO 
Embora o propósito fundamental do plano de gestão seja definir um conjunto de medidas para a 
proteção, preservação e valorização do património do centro histórico do Porto, o envolvimento 
da população torna-se fundamental para garantir a participação e a consideração dos agentes 
locais na definição das estratégias e a implementação dos projetos, promovendo ainda o dever de 
cidadania, na procura fundamental de melhorar as condições de vida da própria comunidade local, 
bem como o envolvimento das instituições de investigação e expertise. 
Como tal, são definidos três objetivos fundamentais: sensibilizar e educar a população para a 
importância e significado do Centro Histórico do Porto Património Mundial, com base em ações 
de formação nos estabelecimentos de ensino e ações de sensibilização, informação e 
comunicação; a promoção do desenvolvimento social, através de programas de prevenção e 
combate à exclusão, delinquência e toxicodependência; e, por último, promover o envolvimento 





dos agentes públicos e privados estimulando a sua participação ativa, aproveitando as dinâmicas 
já existentes promovidas pelas diferentes autoridades locais.  
 
Fig. 29 - Eixo estratégico 2 
 
 EIXO TEMÁTICO 3 – TURISMO 
Tendo em conta que o turismo tem sido um setor importante e em crescimento na cidade do Porto 
e que o âmbito de todo este plano passa pela valorização da cidade enquanto lugar e símbolo 
mundial, justifica-se um estudo cuidado deste campo temático. Como tal, são definidos três 
objetivos específicos: valorizar turisticamente os recursos paisagísticos e patrimoniais nas 
componentes relacionadas com a sua fruição, interpretação e vivência; melhorar a promoção e 
acolhimento turístico, a partir de programas de promoção e acolhimento como o Welcome 
Center; incentivar a criação de novos atrativos e serviços turísticos a partir da melhoria dos 
serviços e infraestruturas existentes e da criação de novos espaços museológicos e serviços 
turísticos. 
 
Fig. 30 - Eixo estratégico 3 
Os projetos incidem assim numa necessidade de ir para além da regeneração do património em 
si, pretendendo criar um conjunto de plataformas de orientação e divulgação turística da cidade e 
a promoção e valorização do património imaterial da cidade como as festas tradicionais 
características e da criação de rotas e circuitos turísticos nos diversos sistemas (terra e rio).  
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 EIXO TEMÁTICO 4 – INDÚSTRIAS CRIATIVAS 
Tendo em conta que as indústrias criativas têm vindo a ter um crescimento elevado nos últimos 
anos e o seu impacto para a valorização do centro histórico do Porto património mundial é 
determinante, são definidos dois objetivos específicos: criatividade como driver económico na 
dinamização empresarial, com a criação de redes de infraestruturas e serviços de suporte ao seu 
desenvolvimento; mobilização da criatividade, da tecnologia e das competências, favorecendo a 
criação de uma cultura de empreendorismo a partir de iniciativas conjuntas das escolas com 
artistas e empresários deste setor. 
 
Fig. 31 - Eixo estratégico 4 
Os projetos interrelacionam a programação cultural com o investimento e a educação, apoiando 
as empresas na especialização dos seus produtos, sensibilizando as escolas para a educação 
artística e o relacionamento com empreendedores criativos e a criação de centros como a fábrica 
de talentos para a inserção ativa dos jovens criadores. 
 
 EIXO TEMÁTICO 5 – RIO DOURO 
Como ultimo ponto, mas não menos importante, associado ao desenvolvimento e evolução da 
cidade do Porto, tem-se a necessidade da constante valorização e proteção do rio douro como 
elemento “patrimonial” vitalício do centro histórico do Porto. Para tal, definiu-se um objetivo 
específico que passa por promover a criação de infraestruturas de valorização da paisagem 
e mobilidade entre as duas margens do rio douro, enaltecendo a mobilidade existente entre a 
cidade de Vila Nova de Gaia e a cidade do Porto. 
 
Fig. 32 - Eixo estratégico 5 
  





3.3.7.3. Síntese dos projetos do plano de ação 
Daqui se apreende que, como era de esperar, a Porto Vivo funcione como um promotor ativo dos 
projetos juntamente com a UGAU, a qual está encarregue de levar a cabo os projetos e a interação 
dos diversos parceiros. Repara-se que está definido um grande envolvimento dos promotores 
privados, dos proprietários e comerciantes no eixo de intervenção prioritário nº1. A comunidade 
está em grande parte representada pelas associações e instituições locais do Porto, apesar de, por 
vezes, não ser feita referência específica às identidades a consultar, e a regeneração criativa está 
a par do ADDICT, também encarregue do cluster “Indústrias criativas” do Porto, que reúne 
diversas entidades empresariais e institucionais. No eixo de intervenção Rio Douro prevê-se a 
cooperação da Câmara de V.N de Gaia. 
 
3.4. SÍNTESE DO PLANO DE GESTÃO 
A UNESCO pediu a cada sítio incluído na lista como património mundial para produzir um plano 
de gestão do sítio e para nomear uma entidade responsável pela sua implementação (Zancheti e 
Hidaka, 2011). A elaboração do plano de gestão tornou-se obrigatório para a candidatura à 
UNESCO desde 2002 e obrigatório para todos os sítios desde 2005 (Badia, 2011).  
A Câmara Municipal do Porto assumiu a gestão do bem classificado como património da 
UNESCO e delegou a elaboração do plano de gestão do CHPPM e a sua execução à sociedade de 
reabilitação urbana Porto Vivo, SRU sobre os moldes do DL 104/2004, a qual está encarregue de 
levar a cabo a regeneração urbana da ACCRU do Porto. 
O plano de gestão do CHPPM visa essencialmente a proteção do CHP classificado como 
património mundial e pretende ser um elemento de apoio da CMP para informar a UNESCO sobre 
a forma como o património está a ser conservado e gerido. Este plano integra também a estratégia 
da CMP de regenerar a baixa do Porto através da atração de investimento privado para a 
recuperação dos edifícios e a criação de novos serviços e atividades. Por outro lado, pretende 
repovoar o CHP e fortalecer a atividade turística. Sendo assim, este plano congrega 5 grandes 
áreas: a preservação e recuperação do património; o envolvimento da população; o turismo; 
as indústrias criativas e o Rio Douro.  
O plano de gestão do CHPPM materializa-se sobre a forma de um plano de ação com programas 
e projetos específicos em cada uma das áreas de atuação.  
Para atender às transformações resultantes de todo o processo de execução do plano de ação do 
plano de gestão do CHPPM foi definido um sistema de monitorização. 
  

















SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO 
 
 
4.1. ENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE DE MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO EM PORTUGAL 
O conceito de avaliação e monitorização das atividades de regeneração urbana é relativamente 
recente. De acordo com Ferrão Mourato (2010), a avaliação nasce em Portugal aquando a 
necessidade de avaliar os programas financiados a nível europeu sobre um ponto de vista de 
análise de conformidade para a captação dos fundos. 
A partir de uma análise rápida pelos diversos organismos criados no âmbito das sociedades de 
reabilitação, SRU em Portugal, apreende-se que a Porto Vivo, SRU é a única sociedade que 
integra os diversos documentos e projetos estratégicos num mesmo plano, o plano de gestão, o 
qual define os projetos e os objetivos de cada operação. Para além disso os procedimentos de 
avaliação e monitorização das intervenções nos outros municípios não são referenciados, 
procedendo-se apenas à elaboração de fichas das intervenções dos diversos documentos 
estratégicos ou de vistorias aos prédios e frações no âmbito da atividade de regeneração urbana.  
O sistema de avaliação do plano de gestão da Porto Vivo, SRA, concretizado a partir da 
elaboração de um manual de monitorização, permite a atentar os progressos resultantes da 
atividade regeneração urbana no CHPPM, a partir de um sistema de monitorização que usa um 
conjunto de indicadores próprios. Como foi elaborado um diagnóstico na altura de elaboração do 
plano de gestão é possível realizar, na altura de elaboração dos relatórios de monitorização, uma 
comparação entre o estado atual e o estado inicial (dito ano zero).  
 
4.2. A MONITORIZAÇÃO DO BEM PATRIMONIAL - UNESCO 
O subaproveitamento no campo cultural, urbanístico, social e económico dos bens classificados 
acentua ou provoca a sua degradação e desvitalização. O comité da UNESCO compreendeu que 
não tinha um conhecimento adequado sobre o estado de conservação do património o que 
provocava uma atitude reativa face aos problemas que iam surgindo nos diversos sítios 
classificados. Como tal, decidiu agilizar e racionalizar o uso dos fundos com base numa 
informação detalhada das necessidades relacionadas com as visões/estratégias de longo prazo de 
conservação dos bens. Deste modo, em 1994 o comité decidiu, após alguns processos e práticas 
experimentais, responsabilizar os estados proprietários dos bens pela monitorização, numa lógica 
diária e contínua, do estado dos seus bens e proceder à recolha dos relatórios periódicos do estado 
de conservação dos mesmos (Boccardi, 2004, Hockings, 2004).  
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De acordo com Boccardi (2004), aquando do congresso internacional em Veneza de 
comemoração dos 30 anos da convenção de 1972 de proteção do património cultural e natural, é 
necessário que se evite a promoção de conceitos padronizados de sistemas de monitorização 
devido a estes serem por vezes inviáveis de replicar em grande parte dos países que ratificaram a 
convenção do património mundial (1972). O que importa assim é que o sistema de monitorização 
seja planeado e concebido tendo em conta as condições locais e que possa ser capaz de apontar 
um conjunto de observações que permitam ao Comité conhecer o estado de valor do património 
e a papel das intervenções que interfiram no bem. 
Por exemplo, de acordo com a experiência resultante dos relatórios periódicos da região Árabe, 
Boccardi (2004) refere que nem sempre a prática corresponde à teoria discutida pelos 
especialistas, na verdade, o objetivo dos relatórios periódicos não passa tanto por dar a conhecer 
ao Comité o estado de conservação dos sítios mas antes a forma com que o bem está a ser gerido 
pelos responsáveis. Assim, compreende-se que a monitorização de conservação do património 
deve, em grande parte, partir do interesse e da preocupação dos responsáveis em escoltar e 
diagnosticar a mudança ao longo do tempo do seu património, devendo para isso suportar-se na 
definição de um conjunto de indicadores específicos. A partir daí, as entidades devem reportar ao 
Comité o que tem sido feito e quais as necessidades (fundos e recursos) necessários para a gestão 
do bem patrimonial.  
A monitorização serve assim como um meio dos responsáveis 
justificarem a sua política de conservação, as suas 
necessidades e decisões permitindo medir a eficácia das suas 
ações e medidas (Boccardi, 2004) . 
Em relação à integração de um sistema de monitorização para proteger e reservar um sítio, outro 
aspeto importante refere-se à qualidade e fiabilidade dos relatórios de monitorização 
decorrentes, devendo para isso as entidades responsáveis terem a priori a capacidade técnica e 
financeira necessária. Assim, é essencial antes de mais, a construção de uma cultura de 
monitorização forte e consistente na estrutura de recursos humanos envolvida. Por outro lado, é 
necessário que o processo de monitorização se revele realmente como um acompanhamento 
constante e duradouro e daí a pertinência da elaboração de um plano de ação que desenvolva e 
responda às dificuldades identificadas nos relatórios periódicos. Dessa forma, para incentivar a 
construção deste documento foi decidido pelo comité da UNESCO que uma percentagem 
significativa do fundo do património (60%) fosse destinado ao apoio no desenvolvimento e 
implementação dos planos de ação enquanto o restante (40%) continue a ser canalizado para 
responder a situações de emergência e de resposta reativa (Boccardi, 2004). 
Estabelece-se assim uma distinção clara entre dois tipos de avaliação, que são exigidos pela 
UNESCO consoante o tipo de situação, que é a monitorização sistemática do processo, do qual 
resultam os relatórios periódicos de estudo do estado da coisa e do modo com que o bem está a 
ser gerido, e a monitorização reativa consequente de fenómenos excecionais que ocorram no 
património classificado, os quais necessitam de uma análise de impacto cuidada de aferição dos 
efeitos de tais acontecimentos no bem patrimonial. 
No seu documento de análise aos planos de gestão dos sítios classificados, com ênfase especial 
no caso de Itália, Badia (2011) indica dois pontos essenciais para a compreensão de como deve 
ser elaborado e posto em prática um plano de gestão.  
Primeiro, sugere que os elementos chave a aplicar e desenvolver num processo de elaboração de 
um plano de gestão devem passar por: a criação de um corpo específico de gestão do site 
património mundial com deveres organizacionais partilhados com outras organizações; a 
identificação concreta da missão para o site património mundial, promovendo o crescimento e 





o desenvolvimento territorial, a coesão social, e o reconhecimento por parte da comunidade da 
identidade do lugar; o ajuste de linhas estratégicas tendo em conta os objetivos de gestão 
coerentes; a adaptação de uma perspetiva multidimensional, que enquadre considerações de 
diferentes perspetivas (preservação, desenvolvimento, comunicação, responsabilidade social, 
turismo, entre outros); a capacidade quanto à medição das perspetivas definidas e 
monitorização de resultados de forma a servirem de apoio aos processos de tomada de decisão; 
a realização de relatórios que considerem a implementação dos indicadores e a dimensão social, 
dependendo da gestão contabilística. 
Depois, questiona-se em relação às condições necessárias para a inclusão de um sistema de 
medição e avaliação do desempenho num plano de gestão, referindo que é necessário fazer a 
revisão dos processos tradicionais de planeamento no campo da preservação, desenvolvimento 
cultural e património natural. A definição de indicadores de desempenho necessita, logo à 
partida, do envolvimento de todos os atores, quer a nível interno quer a nível externo. A 
perspetiva de desenvolvimento económico tem de ser considerada no desenvolvimento do plano 
de gestão sobre um ponto de vista da sustentabilidade.  
 
4.3. ESTRATÉGIA DE MONITORIZAÇÃO DO PLANO DE GESTÃO 
O plano de gestão do Porto Património Mundial define o seu sistema de monitorização com base 
num manual de monitorização, instrumento que orienta a forma e os meios de acompanhamento 
e de avaliação do estado do sítio, enquadrando o valor do bem classificado com ambiente e o 
contexto territorial em que se insere. Assim, define um conjunto de indicadores chave que, 
atendendo à realidade específica do centro histórico do Porto, consigam aferir a mudança 
resultante dos projetos de intervenção. O sistema de monitorização dá primazia à análise do 
resultado das ações previstas no plano de gestão, motivo pelo qual os indicadores estão 
enquadrados segundo os eixos estratégicos. Nesse contexto, o papel da monitorização na 
implementação do plano de gestão, passa por verificar se o processo de regeneração de toda a 
área património mundial está a ser levado a cabo em coerência com as necessidades e a 
importância do valor patrimonial dos edifícios. 
O estudo do manual de monitorização e dos diversos relatórios de monitorização deverá permitir 
uma compreensão da articulação existente entre o plano de ação e a prática da Porto Vivo, SRU 
no sítio património Mundial bem como permitir uma reflexão e análise crítica em relação ao 
modelo de avaliação atual do plano de gestão. 
 
4.4. INDICADORES 
4.4.1. TIPOLOGIA E DEFINIÇÃO DOS INDICADORES  
No âmbito do plano de gestão os indicadores são caracterizados por uma série de elementos: o 
ano em que foi publicado; o fornecedor dos dados do levantamento; a frequência com que é feito 
o levantamento; a identificação e enquadramento do indicador tendo em conta o seu nome e tipo; 
os dados dos diversos levantamentos efetuados consoante o ano de publicação.  
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Fig. 33 - Composição dos indicadores 
De acordo com o manual de monitorização do CHPPM, os indicadores foram definidos com o 
contributo das entidades que estiveram envolvidas na elaboração do plano de gestão e dividem-
se em duas categorias: os de âmbito geral (indicadores gerais), que atendem especificamente aos 
princípios da convenção de proteção do património mundial adotada pela UNESCO e os de 
caráter específico (indicadores específicos) que se direcionam em exclusivo para a gestão interna 
do património mundial. Todos os indicadores são atualizados sistematicamente e aqueles que, por 
alguma razão, os dados não possam ser disponibilizados são substituídos por outros indicadores 
de igual valor. 
 
4.4.1.1. Seleção 
A escolha dos indicadores concentrou-se nos objetivos e eixos estratégicos definidos no plano de 
ação e partiu da seleção de um conjunto de 136 indicadores de uma base de cerca de 500 
indicadores. O processo de seleção envolveu os diversos intervenientes que participaram na 
elaboração do plano de gestão e definiu desde logo as entidades responsáveis pelo fornecimento 
dos dados. Estes indicadores (gerais e específicos) encontram-se contemplados no manual de 
monitorização (ver em ANEXO 3). 
 
4.4.1.2. Fontes de informação 
É essencial para a sobrevivência do sistema de monitorização que exista uma cooperação entre as 
diversas entidades com vista à partilha da informação recolhida pelos diversos agentes 
responsáveis. As fontes de informação vão desde entidades ao nível municipal (direções 
municipais, empresas municipais) a organismos independentes como o INE, a ADDICT, entre 
outros.  
Em conjunto com a atualização dos indicadores definidos para o sistema de monitorização 
também serão atualizados os mapas do centro histórico associados ao estado de conservação, 
ocupação, funcionalidade, atividades de rés-do-chão, propriedade, acessibilidade, mobilidade, 
estado de conservação de vias e praças, espaços verdes, educação, cluster criativo, turístico e 
caracterização social.  
 
  





4.4.1.3. Periodicidade   
Embora a Porto Vivo tenha o objetivo de elaborar relatórios de monitorização todos os anos, de 
forma a informar o gestores e os diversos intervenientes responsáveis de toda a atividade e estado 
dos processos, a UNESCO obriga de 6 em 6 anos à elaboração de um relatório periódico 
(Boccardi, 2004).   
 
4.4.2. INDICADORES DE MONITORIZAÇÃO 
O sistema de monitorização concretiza-se com a elaboração dos relatórios de monitorização. Estes 
relatórios contemplam o estado, à data dos levantamentos, de todos os indicadores definidos no 
âmbito do manual de monitorização. 
A periodicidade de elaboração dos relatórios de monitorização reflete-se numa vontade de levar 
a cabo a análise sistemática dos dados recolhidos dos indicadores. A elaboração dos relatórios é 
assim feita anualmente em concordância com a periodicidade de recolha de informação da maioria 
dos indicadores. 
Tal como foi dito anteriormente, os indicadores que por alguma razão não tenha dados suficientes 
para a sua atualização, podem ser modificados ou sujeitos a levantamentos de carácter especial, 
por exemplo, o relatório de 2010 procede inicialmente a uma listagem de todos os indicadores, 
indicando aqueles que estão previstos e foram analisados, bem como os que foram substituídos 
por outros devido aos dados não estarem disponíveis. Por outro lado, este relatório também 
introduz novos indicadores que considera pertinentes para o estudo do CHPPM, os quais são 
continuados pelos próximos relatórios de monitorização. Por sua vez, os indicadores que foram 
substituídos são descontinuados. 
Depois de se definir o quadro de indicadores base para elaboração do relatório de monitorização, 
que se mantém automaticamente o mesmo caso não haja a necessidade de alterações, procede-se 
à apresentação dos diversos indicadores, gerais e específicos, consoante o eixo estratégico em que 
se insere. 
Partindo do conhecimento adquirido no início do caso de estudo poder-se-á colocar a questão:  
 Em que medida é que a monitorização está direcionada para atingir os objetivos 
estratégicos preconizados no plano de gestão e as necessidades identificadas para o centro 
histórico do Porto? 
Esta questão faz sentido no âmbito dos relatórios de monitorização dado o sistema de 
monitorização servir, acima de tudo, para orientar o processo de regeneração urbana para os 
objetivos a que se propôs. Para tal, recorre-se aos relatórios de monitorização de 2010, 2011 e 
2012, ao manual de monitorização e aos indicadores gerais definidos no plano de gestão. 
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Fig. 34 - Síntese dos Indicadores de monitorização por eixo estratégico (elaboração própria) 
Legenda: População inclui os residentes, trabalhadores, visitantes, estudantes e investidores 
Como se entende, os indicadores estão dispostos por eixos estratégicos diferentes e, como tal, têm 
propósitos distintos de eixo para eixo, desde o âmbito, periodicidade de recolha e fornecedor até 
à sua dimensão enquanto indicador. Os indicadores no caso do CHPPM atendem diretamente à 
monitorização da vertente física e concreta do sítio mas também a toda a logística que se considera 
que desencadeie uma promoção e valorização do espaço.  
No caso dos indicadores de - proteção, preservação, restauro e avaliação -, descobre-se uma 
necessidade fundamental em conhecer o estado atual do edificado (quanto à sua conservação, 
ocupação e funcionalidade), sendo este um dos primeiros pontos a ser abordado nos relatórios de 
monitorização, acompanhando os dados com mapas que identificam as parcelas em melhor e pior 
estado e aquelas que estão devolutas ou em ruína no CHPPM. No entanto, também é realizado o 
levantamento do estado de conservação das ruas e praças do espaço público bem como as áreas 
verdes e ruas arborizadas. Depois, é identificado em percentagem as atividades de regeneração 





levadas a cabo ao nível do espaço público e do edificado tendo em conta as necessidades totais. 
O eixo 1, para além de análises do levantamento efetuado, indica também a quantidade de 
incentivos existentes (fiscais, municipais, programas próprios) e o número de protocolos 
existentes com instituições bancárias. 
Outro ponto relevante diz respeito à análise caso a caso que é feita em relação às acessibilidades 
aos monumentos e edifícios públicos e privados quanto à mobilidade reduzida (rampas, 
elevadores), identificando em número aqueles que o têm e, ao nível dos monumentos, aqueles que 
faltam dotar. São ainda identificadas anomalias na via pública ao nível dos passadiços, águas 
pluviais, pontos danificados dos pavimentos, entre outros. 
A proteção não diz respeito apenas ao edificado, engloba também as questões de segurança 
pública e o número de agentes policiais a operarem na área do CHPPM. Aborda-se ainda outros 
aspetos relacionados com o sistema infraestrutural como o saneamento básico e os hidrantes 
existentes para situações de incêndio.  
A maioria dos indicadores são atualizados anualmente. 
Já no caso do eixo estratégico correspondente ao - envolvimento da população -, os indicadores 
analisam, numa primeira instância, os índices populacionais relacionados com a caracterização 
das famílias, da escolaridade e empregabilidade no CHPPM, fornecidos de 10 em 10 anos pelas 
bases estatísticas. Depois, identifica-se em quantidade, as ações de sensibilização, informação e 
comunicação levadas a cabo pela sociedade Porto Vivo sobre as vontades e motivações do plano 
de gestão, tal como guias, brochuras e sínteses executivas. Por outro lado, identificam-se as 
associações de apoio social e as medidas levadas a cabo pela UGAU para melhoria da qualidade 
de vida dos habitantes. 
O eixo temático – turismo - é uma peça fundamental para a afirmação da cidade como um lugar 
merecedor de ser património mundial, pois os turistas procuram, em última instancia, aquilo que 
realmente é mais notável e, como tal, os indicadores associam-se à capacidade de corresponder à 
procura existente e prevista, ao nível dos estabelecimentos de estadia, mas também como a 
capacidade de corresponder aos ensejos dos visitantes e turistas, definindo-se indicadores que 
atentem aos percursos e guias turísticos presentes e os serviços associados. Por outro lado, 
promove-se na cidade a vontade de intensificar as festas tradicionais e os eventos culturais 
capazes de servir aos turistas, visitantes e habitantes as vivacidades e energias características da 
comunidade do CHPPM e a afirmação como polo cultural. Para tal são definidos indicadores que 
medem o número de eventos realizados e apresentam o número de inquéritos realizados nos 
postos turísticos que atendam à satisfação dos turistas tendo em conta as expectativas que possam 
ter trazido consigo. 
Outros indicadores dizem respeito à oferta comercial, restauração, bares, galerias de arte e museus 
do CHPPM. 
No que diz respeito aos indicadores relativos ao eixo temático das – indústrias criativas – existe 
a vontade de conhecer qual tem sido o envolvimento por parte da população jovem perante os 
cursos artísticos e criativos das escolas de ensino do centro histórico, identificando a oferta 
existente ao nível dos cursos existentes dos workshops realizados. Ao mesmo tempo faz uma 
recolha quantitativa das indústrias criativas existentes e das infraestruturas e serviços criados para 
estimular o desenvolvimento das indústrias e do cluster criativo.  
Passando agora à apresentação do eixo temático final – rio douro – entende-se claramente uma 
carência ao nível de dados e indicadores. Por exemplo, o relatório de monitorização de 2010 não 
faz qualquer comentário ou apresentação de dados relativos a este tema. Nos relatórios mais 
recentes já é feito um levantamento dos diversos tipos de circuitos realizados no rio douro e faz-
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se referência aos percursos existentes que interagem com o rio douro, como o teleférico que liga 
a zona histórica de Gaia às caves do vinho do Porto e os passeios com base em modos de 
transporte irreverentes como o helicóptero e a segway. Por outro lado, os indicadores têm dado 
primazia à apresentação do número de noites dos percursos /cruzeiros realizados.    
Todos os indicadores, que abrangem uma perspetiva generalista do estado do CHPPM, são depois 
comunicados a partir da entrega e publicação dos relatórios de monitorização às partes 
interessadas e envolvidas na conservação do CHPPM. 
 
4.5. A PERCEÇÃO DE AGENTES ENVOLVIDOS 
É essencial compreender, para além de uma análise crítica e teórica ao sistema de monitorização 
do plano de gestão do CHPPM, a utilidade e a relevância que este sistema adquire na prática para 
as entidades envolvidas diretamente no processo de regeneração urbana. 
A secção será composta por uma exposição inicial onde se apresentarão as intenções e a 




As entrevistas provêm da necessidade de compreender, no tecido organizacional, a influência do 
sistema de monitorização na concretização dos objetivos estratégicos do plano de gestão do 
CHPPM. A metodologia de análise apresentada na revisão da literatura (Quadro 1) serve de base 
para a construção do modelo das entrevistas. Assim, será possível a comparação entre os 
resultados obtidos pelas entrevistas e a análise crítica efetuada do ponto de vista teórico. 
 
4.5.2. ENTIDADES ENTREVISTADAS E QUANDO 
A escolha das entidades a consultar resultou da vontade de adquirir experiência sobre o sistema 
de monitorização no CHPPPM ao nível de cada objetivo estratégico, consultando alguns dos 
parceiros e entidades envolvidas no processo. As entrevistas serão moldadas tendo em conta o 
entrevistado e a empresa que representa.  
As entrevistas foram realizadas fundamentalmente a organismos envolvidos no processo de 
regeneração urbana do CHPPM e engloba principalmente o domínio público como a Porto Vivo, 
SRU e a CMP.  
Quadro 6 - Organismos entrevistados consoante eixo estratégico do PG 
Organismo  Representante  Numeração  
Porto Vivo, SRU - Equipa de Monitorização 





CMP  - [3]  
Fundação da Juventude - Palácio das Artes   Dr.ª Alexandra Pinheiro  [4]  
Entidade Privada - Serviços de Consultoria  Eng. Ricardo Silva  [5]  
Nota: Estas entrevistas decorreram em meados de Julho deste ano (ver ANEXO 5). 





4.5.3. COMPOSIÇÃO DOS TEMAS ABORDADOS NAS ENTREVISTAS 
Embora o assunto de estudo seja específico, é de todo interessante que se adquire um 
entendimento extra para além do sistema de monitorização, como tal, as entrevistas são 
constituídas por questões de resposta aberta. Desta forma, é possível adquirir informação que 
extravase o teor das questões formuladas. Os entrevistados receberão uma breve apresentação do 
tema no seu contexto teórico para que estejam sensibilizados e possam compreender a importância 
das questões a formular.  
As questões das entrevistas foram adaptadas da metodologia de análise do sistema de 
monitorização, apresentado na revisão da literatura (quadro 1), sendo divididas em três grandes 
grupos: indicadores; avaliação dos indicadores e o papel dos indicadores (figura 35).  
 
Fig. 35 - Questões das entrevistas  
É essencial começar pelo entendimento relativo à construção dos indicadores para a assim 
compreender a sua metodologia e função para a regeneração urbana do CHPPM. Depois procede-
se à análise da importância do sistema de monitorização onde se discute o comportamento dos 
indicadores face às tendências e intervenções do CHPPM. Neste último ponto é ainda discutido 
um caso explícito de intervenção para averiguar qual a utilidade da informação arrecadada pelos 
indicadores do sistema de gestão das atividades de regeneração urbana.  
Como se compreende, as questões têm de se adaptar tendo em conta a entidade a entrevistar e os 
assuntos discutidos foram para além das questões apresentadas. 
As entrevistas são analisadas confrontando os pareceres das entidades entrevistadas. No final é 
apresentada uma reflexão que reproduza as ideias fundamentais expostas. 
Nota: O guião das entrevistas é apresentado no ANEXO 5 
 
4.5.4. RESULTADOS DAS ENTREVISTAS 
A primeira parte passa por compreender, sobre o ponto de vista institucional, como foi feita a 
construção do sistema de monitorização. Para tal, foram entrevistadas algumas pessoas 
encarregues do sistema de monitorização da Porto Vivo, SRU (ver a numeração do quadro 6 para 
identificar a entidade).  
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4.5.4.1. Como é que os indicadores são interpretados e por quem? 
Sistemas de monitorização do centro histórico do Porto 
O centro histórico do Porto está atualmente a funcionar, ao nível da regeneração urbana, com dois 
planos. 
“Existem dois planos para o centro histórico do Porto. Um deles é relativo à 
UNESCO em que todos os sítios que integram essa lista têm que apresentar em 
determinados períodos a monitorização desse plano. O outro plano é o da área de 
delimitação da ARU que é um plano de gestão operacional do processo de 
reabilitação do bem. Estes dois documentos sobrepõem-se, em certa medida, quer 
na área quer nas atribuições. [2] 
Por outro lado, ambos os planos necessitam de relatórios de monitorização. 
“Esta ARU obriga à execução de um relatório todos os anos. Ou seja, a ARU tem 
a gestão remetida à Porto Vivo, a qual está incumbida da gestão, (...) todos os 
anos tem que se enviar um relatório à Câmara para ser aprovada pela Câmara e 
pelo executivo. Portanto isto é um relatório em cima de outro relatório que é 
preciso fazer no mesmo ano”. [1] 
Porque os relatórios têm essências diferentes. 
“O relatório da ARU (...) fez uma análise mais ao aspeto de conservação, quer do 
edificado quer do espaço público e inclusivamente quer do investimento quer das 
receitas. O relatório da monitorização do PG não só, porque tem os eixos 
temáticos do turismo, das indústrias criativas, do próprio Rio douro”. [1] 
E elaborações diferentes. 
“É um caso sui generis existirem dois planos com dois processos de 
monitorização em paralelo feito por entidades de monitorização diferentes”.  
A acrescentar está o relatório periódico de 6 em 6 anos que é necessário enviar à UNESCO, de 
âmbito diferente de ambos os relatórios de monitorização destes dois planos. 
“ O relatório para a UNESCO é um relatório online que se baseia num conjunto 
de perguntas. É um formulário que é feito para todo os sítios classificados como 
património em todo o mundo. Tem um conjunto de perguntas em que cerca de 
60% das perguntas nem se aplicam ao caso do Porto”. [1] 
Assim, é necessário operacionalizar todos estes relatórios e planos para não entrarem em 
conflito. 
“Não existem conflitos, embora estes planos sejam orientados num sentido ou em 
outro, eles coincidem nos seus grandes objetivos e portanto até ao momento não 
se atrapalham um ao outro. Um é determinado para uma instância internacional, 
uma prestação de contas em relação ao património que integra o centro histórico 
do Porto. O outro também tem estes grandes objetivos de preservar, conservar e 
dinamizar toda essa zona e o seu edificado mas é uma responsabilidade municipal 
que tem que dar contas sobre aquilo que se conseguiu fazer á própria instância 
municipal”. [2] 
A grande diferença entre ambos os planos e, sucessivamente, nos relatórios de monitorização, 
passa pela resposta que cada plano dá aos objetivos estratégicos. Enquanto no caso do plano de 
gestão existe uma avaliação de 6 em 6 anos de revisão e análise, o plano da ARU apresenta um 





prazo de 15 anos para atingir os projetos fundamentais o que, de certo modo, origina um sistema 
de monitorização focado nos resultados. 
“Em todas as áreas (ARU’s) aparecem objetivos quantificados com objetivos a 
atingir no fim da operação e em cada 5 anos, ao fim de qual se avalia se estamos 
dentro daquilo que se pretende atingir ou que se tem de orientar o processo. Ou 
seja, o que se poderia obter e o que se obtém”. [2] 
Responsável pelo sistema de monitorização  
A atividade de monitorização foi encarregue à Porto Vivo, SRU, a qual recorre a si e a um 
conjunto de entidades que lhe fornecem os dados necessários para completar os indicadores. 
“A monitorização, no âmbito do plano de gestão, é feita por uma equipa, neste 
caso a Porto Vivo, SRU, mas também por um conjunto de pessoas, os 
fornecedores, de vários setores”. [2] 
No entanto, a Porto Vivo, SRU, não está só nesta atividade, tem o apoio da Câmara Municipal do 
Porto. 
“Na ordem de serviço, feita pela Câmara, (...) foi nomeado um representante de 
cada uma das entidades (ex: turismo, cultura, entre outros) que mais impacto têm 
no centro histórico e existe uma equipe de trabalho que em conjunto tentam 
responder a questões relacionadas com o centro histórico”. [1] 
Os representantes da CMP apoiam não só na implementação do plano de ação, mas também no 
sistema de monitorização e no apoio das atividades inerentes. 
Para quem vai o relatório de monitorização  
Embora o relatório de monitorização seja o produto do plano de gestão que atende e cumpre os 
desígnios da UNESCO, não é para ser fornecido à UNESCO, serve antes como uma atitude de 
proatividade por parte da CMP para avaliar o estado do sítio património mundial de modo a poder 
responder como está o estado do sítio e a forma como está a ser gerido na altura da comunicação 
à UNESCO. 
“O relatório é uma encomenda que nos é feita (Porto Vivo, SRU) pela Câmara 
Municipal do Porto. Portanto ele é enviado e disponibilizado à Câmara para ela 
o usar como bem entender”. [1] 
Disponibilidade dos relatórios de monitorização 
Os documentos relacionados com a intervenção pública da Porto Vivo no CHPPM estão 
acessíveis ao público em geral seja em formato de papel seja através da internet. 
“A Porto Vivo faz questão de o ter sempre online. A informação é atualizada no 
Geo Porto sempre que é feito um relatório”. [1] 
 
4.5.4.2. Como são os indicadores escolhidos e definidos? 
Definição dos indicadores  
Em primeiro lugar é importante saber de onde vêm os indicadores, ou seja, como foram definidos. 
“A monitorização implica como é que os objetivos traçados no plano de gestão 
estão a ser cumpridos”. [2] 
Os indicadores estão assim associados diretamente aos projetos do plano de gestão. 
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 “Esses indicadores têm a ver com os programas e com os projetos (...) 
relacionados exatamente com os objetivos do plano de ação do plano de gestão 
(...). Para cada um destes projetos foram definidos indicadores e são esses 
indicadores que estão a ser monitorizados”. [1] 
Quanto à base de dados de indicadores, embora não se conheça publicamente o processo de 
seleção destes indicadores, eles resultam da experiência adquirida com intervenções anteriores do 
CHPPM. 
 “Foi feito com base, por um lado, na prática que já existia, de processos 
anteriores, e de prática incorporada. E depois, com a incorporação de novos 
indicadores que vieram responder a necessidades novas que estavam no plano de 
gestão. (...) Já havia um conjunto de indicadores que eram usados em outros 
contextos e que se inverteram no plano de gestão para os órgãos estratégicos de 
cada uma das atividades”. [3] 
Os indicadores não têm todos a mesma importância pois as prioridades para as diversas operações 
e projetos são diferentes. 
“Nem todos os indicadores terão o mesmo peso embora devo dizer que este plano de 
gestão não tentou ser demasiado exaustivo (...) as operações têm prioridades diferentes, 
por terem características totalmente diferentes. Mas isso tem já a ver com as ARU’s do 
centro histórico”. [1] 
A partir do depoimento anterior verifica-se que os indicadores têm pesos diferentes e que 
resultam fundamentalmente das intenções do plano das ARU’s.   
Fornecedores de informação 
Os indicadores pretendem monitorizar o estado dos diversos projetos do plano de ação para o qual 
foram definidos, mas estes indicadores estão dependentes das entidades que fornecem os dados e 
por isso são moldados de forma a que possam ser viáveis.  
“Alguns indicadores são definidos pelo gabinete de monitorização enquanto 
outros são adequados às entidades externas que fornecem os dados. Outros ainda 
são trabalhados e recolhidos pelo próprio gabinete.” [1]  
No entanto, nem todas as entidades do CHPPM, integradas nos objetivos estratégicos do 
CHPPM, fornecem os dados. 
“Sim, existe um eixo que tem sido relativamente complicado, é o caso do Rio 
Douro. (...) É um eixo que está a correr bem para os promotores e eles não têm 
muito interesse em dar indicadores. (...) Eles têm muita informação e não nos 
chegaram os indicadores”. [1]  
Este facto é muito importante para que os dados sejam fiáveis e que exista a efetiva gestão do 
CHPPM. As entidades gestoras do bem entrevistadas indicam ainda que “seria interessante 
explorar” [1] estes dados. 
“E, nós só não temos aqui mais indicadores porque também não podemos ir a 
todas as pessoas que nos podiam dar a informação (...) Não é um sistema que 
esteja ainda a funcionar em pleno”. [1] 
O sistema de monitorização ainda não funciona de forma “autónoma e mecanizada” [1], devido 
às entidades fornecedoras de informação não terem timings específicos de fornecimento de dados. 
Por outro lado, a equipa de monitorização da Porto Vivo, SRU é muito pequena, o que torna o 





sistema de monitorização pouco operacional. Umas das sugestões apontadas pela Porto Vivo, 
SRU passa por partilhar este trabalho com os serviços municipais do Porto. 
 
4.5.4.3. Qual foi o papel da população residente no CHPPM? 
Envolvimento da população  
Um dos eixos estratégicos diz respeito ao envolvimento da comunidade, por isso, é de todo 
necessário compreender a relação que existe entre a população e o gabinete de monitorização.  
“A população está envolvida através das instituições que têm vindo a crescer com 
o nosso trabalho. O gabinete e a Porto Vivo não tem condições para ir envolver 
toda a gente neste processo, mas, as associações, as entidades é que podem 
partilhar connosco e serem elas as pessoas que trabalham com a população”. [1] 
Todavia, a Porto Vivo, tem entrado em contacto direto, a partir de um número de projetos, com a 
população, ao nível da educação e promoção do CHPPM. 
“Existem alguns projetos que são feitos em conjunto, por exemplo na área da 
educação onde são feitas 4 sessões. Na primeira, conversa-se sobre o que é o 
património; depois há visitas ao centro histórico, vê-se e discute-se sobre os 
vídeos de nome “patrimonito”, que são feitos por jovens para a UNESCO; e 
depois há um trabalho desenvolvido por todas as turmas, seja num museu ou 
biblioteca onde vão trabalhar algo relacionado com o centro histórico. 
Inclusivamente fazem uma exposição no final do ano”. [1] 
De outro modo, promove-se o centro histórico elaborando livros e guias sobre as 
operações, onde se caracterizam os elementos patrimoniais, as instituições, empresas e 
atividades bem como as pessoas que habitam estes espaços, descrevendo os espaços 
públicos ao nível da sua existência e da sua história. 
“Nós fomos falar com os moradores onde lhes pedimos um testemunho”. [1] 
Dando o exemplo de cooperação com a Fundação da Juventude, que é uma das entidades 
responsável pelo fornecimento de dados para o sistema de monitorização, a Porto Vivo tem-se 
envolvido em parte das suas atividades.  
“Nós (Fundação da Juventude) temos tido o contacto com a Porto Vivo em 
algumas atividades aqui no Palácio das Artes, nomeadamente, eles participaram 
o ano passado numas atividades que nós realizávamos todos os meses que eram 
as feiras francas. Estas atividades são destinadas a jovens criativos onde lhes é 
dado a possibilidade mostrarem e venderem os seus produtos e a Porto Vivo 
esteve presente e foi recolhendo alguma informação não só dos jovens que 
estavam presentes mas também dos participantes e visitantes destas feiras. E por 
aí vão aferindo as pessoas que vinham, o número de pessoas. Nota-se assim uma 
ligação crescente entre a Porto Vivo e a Fundação da Juventude”. [4] 
À partida pode parecer que se descontextualizou do objetivo deste ponto, o envolvimento 
da população no sistema de monitorização, mas a verdade é que os indicadores permitem 
assim um controle das atividades e uma das razões para a Porto Vivo ir participar nas 
atividades do CHPPM, para assim recolher a satisfação dos intervenientes e os dados do 
grau de envolvimento dos participantes e visitantes. Deste modo, o sistema de 
monitorização surge como uma ferramenta de aproximação das entidades do CHPPM em 
específico com a Porto Vivo, SRU.  
60   
  
No entanto, existem os dois lados da moeda. Na ótica de outras entidades [5] o 
envolvimento da população residente, enquanto elemento participativo do processo de 
regeneração urbana, tem sido praticamente nulo.  
 
4.5.4.4. Como se identificam prioridades? 
Prioridades do sistema de monitorização  
As prioridades são tomadas com base nos indicadores, mas fundamentalmente à base da 
experiência e do conhecimento do território que a Porto Vivo, SRU tem. 
“Nem todos os indicadores terão o mesmo peso (...) Existe cerca de meia dúzia 
de projetos que não são prioritários, (...) o resto é tudo prioritário. Agora, existem 
10 operações para o CHPPM dentro da reabilitação, estas operações têm 
prioridades diferentes, por terem características totalmente diferentes. “ [1] 
 
4.5.4.5. Como são os indicadores medidos? 
Medição dos indicadores  
Quanto à sua medição é referido que os indicadores exigem responsabilidades à Porto Vivo, SRU, 
como o levantamento das áreas quanto ao seu estado de conservação e ocupação. Por outro lado, 
assumindo que o plano de gestão foi feito nos moldes única e exclusivamente da UNESCO, o seu 
objetivo fundamental passa por reportar à UNESCO a estabilidade patrimonial do sítio incluído 
na sua lista patrimonial. 
“A UNESCO está preocupada em saber o estado de conservação dos seus 
edifícios, se a área em causa está a ser bem tratada no fundo. Ou seja, é um 
objetivo um pouco genérico”. [2] 
Ainda, o caráter de fraca objetividade dos modelos da UNESCO induz, nos planos de gestão, 
graus de monitorização subjetivos.  
“O plano de gestão diz genericamente o que é preciso mas não traça objetivos 
quantificados, o que se torna difícil fazer a monitorização”. [2] 
A atividade de monitorização tem assim o propósito final de auxiliar a avaliação na revisão do 
plano de gestão. 
“Temos o plano de ação do plano de gestão que prevê uma revisão de 6 em 6 anos 
(...) uma análise para ver até que ponto aquilo que foi previsto e programado nos 
seus eixos, e se todos esses projetos e programas, terão neste momento 
enquadramento na reabilitação que está para o centro histórico. E se não, se será 
oportuno fazer uma proposta de alteração”. [1] 
Tem também a função de auxiliar na tomada de decisão operacional para ir em linha de conta 
com as estratégias definidas. 
“Permite-nos ajudar à tomada de decisão e a tentar perceber como é que os 
diferentes indicadores estão a ajudar a concretizar a estratégia definida”. [3] 
 
  





4.5.4.6. Qual a importância do sistema de monitorização? 
Benefícios do sistema de monitorização para as entidades  
A atividade de monitorização necessita de um conjunto de entidades para alimentar os indicadores 
anualmente. O facto de a CMP estar envolvida e ser a entidade final que recebe e analisa o 
relatório de monitorização, pode aumentar o compromisso perante as entidades de garantir o 
envolvimento na execução destes relatórios. Por outro lado, é necessário compreender de que 
modo este sistema de monitorização traz benefícios para as entidades que fornecem os dados e 
que se envolvem neste processo.  
O sistema de monitorização “ fortalece o relacionamento entre as entidades. As 
pessoas ao saber que existem um conjunto de representantes dos diversos 
departamentos da câmara e que existe uma análise de como isto está, leva a que 
os próprios promotores estejam interessados neste trabalho de monitorização”. 
[1]  
Deste modo se compreende que este sistema de monitorização depende da boa vontade 
das entidades do CHPPM para fornecerem os dados pedidos pela Porto Vivo, SRU. No 
entanto, salienta-se que as entidades que o fazem beneficiam do fortalecimento do 
relacionamento com as outras entidades. 
Relação entre as intervenções e o sistema de monitorização 
Algumas das questões feitas na análise crítica tinham a ver com a intervenção das Cardosas, a 
qual está a causar discussão por supostas práticas abusivas denunciadas pela entidade que 
representa a UNESCO em Portugal, ICOMOS, por terem sido realizadas práticas contra os bens 
do património mundial sem escolta das entidades responsáveis pela sua preservação (Manuel, 
2013). Em contraste, esse quarteirão recebeu o prémio de melhor obra de reabilitação a nível 
nacional em 2014 (Jornalarquitecturas, 2014) e a melhor reabilitação individual do Porto (hotel) 
em 2013 (Lucios, 2013). Assim, o objetivo é tentar compreender se o sistema de monitorização 
poderia ter alguma influência neste processo. 
Por outro lado, é importante conhecer a capacidade do sistema de monitorização em acompanhar 
as tendências e dinâmicas do CHPPM. Pelo que já foi dito, compreende-se que o instrumento 
capaz de tomar as decisões do plano de gestão é a avaliação e revisão que é feita ao plano de 6 
em 6 anos. No entanto, qual é a influência do sistema de monitorização? 
“Todos os anos se tem feito a contagem da reabilitação que é feita e as 
funcionalidades, na medida da alteração da função de habitação, por exemplo 
para hostel ou apartamentos turísticos. Essa contabilização é feita para 
inclusivamente nós podermos futuramente ter a noção se esta evolução está a ser 
em demasia. De qualquer maneira a monitorização vai recolher informação de 
outros setores, nomeadamente do turismo, que nos dá indicação se estes números 
estão para além do necessário”. [1] 
No entanto, a aferição que é feita em relação aos valores da monitorização baseia-se 
fundamentalmente na proximidade e conhecimento da Porto Vivo, SRU das necessidades e 
tendências atuais do centro histórico do Porto. Não existem valores tabelados que tenham de ser 
cumpridos a partir do plano de gestão mas existe uma atenção perante as atividades externas, para 
orientar e encaminhar o centro histórico para os objetivos pretendidos.  
 “Nós temos consciência que o investimento privado está muito virado nesta fase 
para a questão do apartamento turístico, etc. Mas inclusivamente, e isto é a 
dinâmica privada a funcionar, há uma situação que nós temos reparado, é que o 
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privado também está atento a essa situação. (...) Estes últimos anos houve um 
crescimento de hotéis e vai continuar a haver, temos todas estas questões que 
confirmam que também são necessários mais hotéis”. [1] 
Deste modo, entende-se que as entidades gestoras têm conhecimento de quais têm sido as 
tendências de regeneração urbana do CHPPM. No entanto, é necessário compreender se esse 
conhecimento provém do sistema de monitorização.   
“Nós conseguimos, a partir dos dados da monitorização, perceber o que está a 
acontecer no território”. [3] 
Por outro lado, denota-se uma preocupação em conhecer outros cenários onde planos deste género 
estão a ser implementados e as consequências de certas práticas adotadas. 
“Há uma preocupação muito grande, no acompanhar destas dinâmicas, que tem a 
ver com os malefícios que determinadas dinâmicas podem causar aos territórios. 
Temos tido experiências várias e conhecimentos de práticas que existem noutros 
países e sítios classificados (...), é o caso de Veneza, na Itália, que tem uma 
pressão turística tremenda, o Porto não conhece essa realidade”. [3] 
Depreende-se que, a análise do sistema de monitorização por parte da Porto Vivo, SRU e da CMP 
é realizada tendo em conta a experiência das entidades gestores do CHPPM mas também tendo 
em conta o conhecimento empírico do que certas práticas em outros sítios classificados como 
património mundial têm ocasionado. O sistema de monitorização é indicado como um meio que 
tem ajudado a perceber o que está a acontecer no território.  
No caso das Cardosas, o objetivo de estudo passa por relacionar a atividade de regeneração 
urbana com a gestão, ou seja, o controlo e qual o papel do sistema de monitorização.  
“Na altura chamamos a isso o Quarteirão Piloto, onde se iam aplicar as 
metodologias que estavam em modo piloto”. [2] “Quase em simultâneo quando 
estava a ser feito o próprio plano de gestão”. [1] 
O quarteirão das Cardosas é um ponto importante do CHPPM por fazer a transição do centro do 
Porto, os Aliados, com a baixa do Porto e a zona ribeirinha.  
 “Foi decidido fazer uma intervenção de cariz profundo com um parque de 
estacionamento, que era uma necessidade muito grande naquela zona, e um hotel 
de muita qualidade”. [1]  
A intervenção das Cardosas foi aprovada pelo IGESPAR, a entidade responsável pela fiscalização 
da atividade da Porto Vivo, SRU em termos dos projetos. 
 “A CMP é responsável pelo CHP, mas é o estado Português, através da Direção 
Geral do Património, antigo IGESPAR, que tem que dar o aval a estas 
intervenções”. [3]  
No entanto, a ICOMOS Portugal, representante da UNESCO em Portugal, no final da intervenção 
do quarteirão das Cardosas denunciou, sobre a forma de declarações, o projeto, por faltar a certos 
desígnios estabelecidos para a preservação do património da UNESCO. 
“A UNESCO (...) pediu apenas esclarecimentos específicos (à CMP), que pediam 
a explicação de como as coisas tinham sido feitas, e que foram explicadas e 
fundamentadas, e até hoje, já passado este tempo todo, nunca houve nenhuma 
declaração de não conformidade das intervenções por parte da UNESCO” [3] 
Assim, entende-se que, embora as intervenções tenham tido o aval das entidades 
competentes pela salvaguarda do património em Portugal, isso não significa que se tenha 





de respeitar restritamente a preservação do património sem olhar ao contexto e às 
tendências com que o território está a evoluir e as suas necessidades.  
“Temos prédios a mais. É muito difícil conseguir reabilitar e ocupar todos esses 
edifícios. Porque em determinadas zonas, onde também há muita carência de 
espaço ao ar livre, pode ser necessário demolir alguns edifícios para criar áreas 
verdes. Mas é evidente que para a UNESCO ou a ICOMOS isso significa destruir 
o património, mas em vez de estarmos a promover qualidade de vida e outras 
condições estamos a valorizar o património”. [1] 
No entanto, é reconhecido pela Porto Vivo que podiam ter sido tomadas práticas 
diferentes de regeneração caso existisse uma maior parceria entre a Porto Vivo, SRU e a 
ICOMOS.  
“Podia ter havido uma estratégia diferente e uma relação. Não houve de facto um 
trabalho conjunto mas penso que isso pode vir a ser ultrapassado”. [1] 
E, ao nível dos relatórios de monitorização, reconhece-se que não existia informação suficiente 
para que fosse possível associar tais acusações ao projeto. 
“Existem partes escritas no primeiro relatório que não ajudaram àquela discussão 
que falam nas tais demolições em que o ICOMOS não estiveram”. [1] 
Contudo, é feita uma avaliação positiva da intervenção das Cardosas tendo em conta os 
prémios de regeneração urbana que recebeu e também ao carácter impulsionador de 
atração de investimento privado que trouxe para a zona.  
“Nós fazemos uma avaliação positiva da intervenção das Cardosas. (...) Se hoje 
for dar uma volta nas Cardosas vai encontrar meia dúzia de edifícios para 
reabilitar, num conjunto de cerca de 42 parcelas”. [2]  
 
4.5.4.7. Considerações do sistema de monitorização 
Ao nível dos indicadores, compreende-se que existem falhas quanto à sua objetividade e 
validade (disponibilidade de dados) e que existe a necessidade de rever o plano de gestão 
e todo o processo de monitorização. 
“Conseguimos perceber que existem indicadores que são robustos e consistentes 
e talvez outros indicadores que o sejam menos, até porque, em alguns casos, é 
muito fácil recolher a informação, em outros casos não é tão fácil ou tão ágil de 
recolher informação porque a informação não é toda da Câmara”. [3] 
“Nós temos de tentar melhorar a eficácia da recolha desta informação para que 
depois os instrumentos sejam de facto úteis à decisão e sejam indicadores com os 
quais nós estejamos tranquilos para tomar decisões”. [3] 
 
4.5.5. SÍNTESE DA PERCEÇÃO DAS ENTREVISTAS 
As entrevistas efetuadas permitiram esclarecer a relação que o sistema de monitorização tem com 
o plano de gestão e o Centro Histórico do Porto Património Mundial. Por outro lado, serviu para 
clarificar que as intervenções da Porto Vivo, SRU, no Centro Histórico do Porto respeitam, 
atualmente, o plano de gestão e o plano das ARU’s e que ambas, embora com objetivos que se 
integram, apresentam sistemas de monitorização separados. 
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O sistema de monitorização do plano de gestão é gerido pela Porto Vivo, SRU e reportado à CMP 
que faz a sua apreciação e aprovação. A revisão do plano de gestão, feita num intervalo de 6 em 
6 anos, recorre aos relatórios de monitorização para analisar a evolução e as tendências e assim 
averiguar o estado dos programas e dos projetos do plano de ação. Durante esse período, o sistema 
de monitorização tem a função de recolher os dados dos fornecedores de informação e alimentar 
os diversos indicadores. Embora comente os resultados não procede à sua medição. Estes 
indicadores foram definidos tendo em conta os programas e os projetos de intervenção do plano 
de ação e estão orientados para os fornecedores de informação.  
Este sistema de monitorização permitiu, segundo as entidades entrevistadas, fortalecer o 
relacionamento das diversas entidades envolvidas neste processo entre si e com a CMP e a Porto 
Vivo, SRU. Este tipo de sistema construiu um compromisso entre todas as entidades envolvidas 
no melhoramento dos seus resultados. 
A Porto Vivo envolve-se com a população no sentido de promover e divulgar a importância do 
CHPPM numa prática de consciencialização, mas também na elaboração de livros e guias sobre 
os elementos patrimoniais, as instituições, empresas e atividades, bem como as pessoas que 
habitam o CHPPM ao nível da sua existência e da sua história para valorização das atividades que 
compõem CHPPM. Assim, o sistema de monitorização absorve o conjunto de todas estas 
atividades bem como as atividades levadas a cabo por instituições do CHPPM.  
Quanto às tendências, o sistema de monitorização é um elemento fundamental para compreender 
a evolução das dinâmicas territoriais do CHPPM. Já no caso das intervenções, os relatórios de 
monitorização foram pouco eficazes na transmissão da informação. No entanto, ao nível de boas 
ou más intervenções de regeneração no centro histórico do Porto (caso das Cardosas), o assunto 
é sensível de discussão por parte das entidades competentes pela preservação do património 
porque são elas que, em última instância, validam os projetos nas zonas patrimoniais. 
Verifica-se que existe a necessidade de melhorar o sistema de fornecimento de dados, tendo sido 
referido que algumas das razões que podem estar na falta de informação pode ser o facto de não 
existirem timings específicos de fornecimento de dados bem como a não obrigatoriedade por parte 
das entidades para tal, o que tem posto em causa a eficácia do sistema. 
Na tabela seguinte sintetizam-se estes pontos e outros elementos abordados nas entrevistas.   
 
   





Quadro 7 - Tabela síntese das entrevistas realizadas 
Composição Questão Assunto Síntese da perceção das entrevistas 
Indicadores 









Em conjunto com o RM do PG existe 
atualmente o RM do plano da ARU do CHP 
Quem está 
responsável 
Porto Vivo, SRU responsável pelo SM com 
apoio da CMP 
Para quem vai 
o relatório de 
monitorização 
O RM vai para aprovação na CMP 






De acordo com programas e projetos do PG e 
adequados aos fornecedores dos dados 
Plano das ARU’s tem objetivos quantificáveis 
Pouco autónomo e mecanizado 







As instituições representam a população 
A Porto Vivo promove o CHP a partir de 






do sistema de 
monitorização 
São tomadas tendo em conta a experiência da 









Avaliação e revisão do plano de Gestão é feita 
de 6 em 6 anos 
Não tem objetivos quantificáveis 
Ajuda na tomada de decisão 
















Fortalecimento do relacionamento entre as 
entidades 
Acompanha as tendências 
Falta de cooperação entre Porto Vivo, SRU e 
ICOMOS Portugal 
RM em alguns casos pouco expressivos na 
comunicação dos dados às entidades 




e o sistema de 
monitorização 
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Nota: Consultar a lista de acrónimos e abreviaturas  
 
4.6. ANÁLISE CRÍTICA DO CASO DE ESTUDO 
O propósito deste estudo é interpretar e analisar o sistema de monitorização no seu todo, através 
de uma análise crítica assente na literatura efetuada. Para o efeito, recorre-se ao plano de gestão, 
ao manual de monitorização e relatórios de monitorização  
Por outro lado, pretende-se fazer o confronto entre a análise do ponto de vista da revisão da 
literatura e a análise da perceção de agentes envolvidos (entrevistas), no sentido de se delinearem 
pontos de melhoramento do sistema de monitorização.   
 
4.6.1. COMPOSIÇÃO DA ANÁLISE CRÍTICA 
Nesta secção são apresentadas uma série de questões, seguidas da análise das respostas das 
mesmas. 
As questões foram formuladas tendo em conta a metodologia de análise do sistema de 
monitorização apresentada na revisão da literatura deste trabalho e relacionadas com as questões 
usadas na análise das entrevistas (quadro 1). Existem questões que poderiam ser feitas em 
substituição e/ou em adição a estas.  
 
Fig. 36 - Questões adotadas para a análise crítica do sistema de monitorização do plano de gestão 
As respostas às questões seguem a seguinte ordem: primeiro analisam-se as questões referentes 
aos indicadores, depois atende-se à avaliação dos indicadores e, por último, ao papel dos 
indicadores.  
No final será apresentado um quadro síntese da análise crítica efetuada.  
 
4.6.2. ANÁLISE CRÍTICA 
4.6.2.1. Como é que os indicadores são interpretados e por quem? 
O gabinete de monitorização do plano de gestão do CHPPM está encarregue do levantamento e 
da recolha dos dados dos indicadores para a elaboração dos relatórios de monitorização. Estes 
relatórios são desenvolvidos e interpretados, posteriormente, com base nos dados disponíveis para 
os indicadores e os levantamentos efetuados. 





Os resultados destes indicadores são depois interpretados e comparados com os resultados de anos 
anteriores, e relacionados com os objetivos definidos no plano de gestão. No entanto, o plano de 
gestão não define valores concretos a atingir ou a cumprir para os seus objetivos, por isso, esta 
relação tem apenas o efeito de notificação e orientação do processo.  
A globalidade dos indicadores adquire um formato semelhante, como exemplo apresenta-se o 
caso seguinte relativo ao indicador para identificação dos equipamentos dotados de acessos para 
pessoas de mobilidade reduzida. 
 
Quadro 8 – Indicador do manual de monitorização (Porto Vivo e CMP, 2010) 
Indicador Geral do eixo 1 nº 13  
Monumentos públicos e serviços públicos dotados de acessibilidade para pessoas com 
mobilidade reduzida  
Ano  2008  2010  
Nº  Sem dados  17  
Fornecedor  Porto Vivo, SRU, CMP e IGESPAR  
Periodicidade  Anual  
 
A leitura que o gabinete de monitorização faz acerca deste indicador é que apenas 17 
equipamentos, num total de 96 incluídos no CHPPM, têm condições de acessibilidade para 
pessoas com mobilidade reduzida, ao que se considera tratar-se de um valor reduzido, referindo 
que é “importante não esquecer que melhorar a mobilidade, conforto e segurança dos utentes e 
visitantes do centro histórico foi um dos objetivos específicos do plano de gestão” (Porto Vivo, 
2010). 
Assim, entende-se que a classificação qualitativa feita do indicador (valor reduzido) é um pouco 
genérica. Sabendo que o objetivo é alcançar os 96 equipamentos incluídos no CHPPM, fica por 
entender de que modo é que o valor, à data deste relatório, se encontra ou não nas metas anuais. 
Se o relatório de monitorização é realizado anualmente, então a revisão dos programas deveria 
ser realizada em tempo devido de modo a possibilitar a comparação dos resultados. 
 
4.6.2.2. Como são os indicadores escolhidos e definidos? 
É importante compreender como é que a Porto Vivo definiu os indicadores. Tal como já foi 
referido, os indicadores estão integrados nos eixos estratégicos, ao que se apreende que estes 
foram elaborados consoante os mesmos. Embora não seja conhecido o peso que cada eixo teve 
na definição destes indicadores, o plano de gestão faz a diferenciação dos eixos em dois grandes 
grupos, os eixos estruturantes e os eixos temáticos. Os eixos estruturantes são os mais importantes, 
pela quantidade de projetos de intervenção e de indicadores afetos. Assim, numa primeira análise, 
verifica-se que os indicadores foram definidos segundo critérios de relevância (objetivos mais 
importantes têm mais projetos de intervenção e indicadores).  
Numa análise geral ao sistema de indicadores repara-se que os indicadores gerais definidos no 
plano de gestão são, em alguns casos, diferentes dos definidos no âmbito do manual de 
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monitorização tanto na quantidade como no propósito o que se compreende devido a ser no 
manual de monitorização que se define a estrutura de monitorização.  
Por outro lado, os indicadores são renovados, substituídos ou removidos ao longo dos relatórios 
de monitorização, mas apenas no relatório de monitorização de 2010 é que se conhece qual é a 
grelha de todos os indicadores e quais os que foram alterados, removidos e introduzidos. Este 
facto dificulta a leitura dos relatórios de monitorização.  
No manual de monitorização, cada indicador é composto por objetivos específicos, a 
periodicidade de recolha dos dados, o âmbito territorial e os fornecedores dos dados. Verifica-se, 
pela sua análise, que as entidades públicas são as grandes responsáveis pela recolha e 
levantamento de informação.  
Neste manual de monitorização são definidos indicadores que se confundem com medidas ou 
projetos de atuação, é o caso do indicador específico do eixo 5 “Colocação de guarda metálica 
para proteção do passeio da ponte Luís I” ou dos indicadores específicos dos eixo 1 
“Implementação do projeto: Palácio de Ferrazes”, “Implementação do projeto: Ferreira Borges” 
e “Projeto para a criação de uma infra-estrutura pública de estacionamento subterrâneo no 
âmbito do programa de reabilitação urbana do eixo Mouzinho /Flores” direcionados 
especificamente para atividades a levar a cabo pelas operações de regeneração urbana. Por outro 
lado, os dados destes indicadores baseiam-se na resposta de sim ou não quanto à sua execução e 
as datas respetivas (Ver (Bossel, 1999) – construção de sistemas de indicadores ad hoc). Estes 
fatores podem conduzir a indicadores que sejam voláteis e não figurem de forma consistente no 
sistema de monitorização. 
Já no eixo 2, relativo ao envolvimento da população, a maioria dos indicadores dependem da 
atividade dos censos. Como o sistema é atualizado apenas de 10 em 10 anos, torna os relatórios 
de monitorização desatualizados durante bastante tempo neste eixo. Constata-se ainda que os 
indicadores específicos estão em grande parte direcionados para a comunicação e divulgação do 
CHPPM, como é o caso das ações de promoção do CHP e a elaboração de brochuras de divulgação 
e promoção do CHPPM. No entanto, não atende ao envolvimento que a população está a ter 
perante a elaboração e discussão dos projetos de reabilitação da cidade.  
Além disso, ficam por considerar fatores qualitativos, como a qualidade dos serviços prestados 
nos monumentos históricos ou mesmo o grau de integridade dos atributos do CHPPM ao nível da 
preservação do seu valor, integridade, reação da comunidade perante as intervenções, entre 
outros. Uma vez que a aquisição dos dados parte meramente a partir da coleta dos dados das 
entidades fornecedoras dos dados ou a partir de levantamentos do estado de conservação, 
funcionalidade e ocupação do edificado, não se indicando processos de captação de dados a partir 
de entrevistas ou inquéritos à comunidade sobre os impactos das intervenções (ver (Judd e 
Randolph, 2006) relativo aos métodos e abordagens qualitativas). 
 
  





4.6.2.3. Qual é a relação entre os diversos indicadores?  
Os objetivos do plano de gestão combinam em si diferentes objetivos estratégicos para a 
regeneração urbana da cidade. Ora, tal como exposto por Lawless et al. (2009), quando se 
pretende um programa que atue num conjunto diferenciado de problemas, a probabilidade de 
existirem efeitos combinados é maior, ou seja, um campo de atuação pode influenciar outro 
campo de atuação. No caso do plano de gestão, o objetivo principal passa por trabalhar a qualidade 
do património e do espaço público do CHPPM e o melhoramento dos seus serviços e aumento do 
turismo. 
Os indicadores são construídos tendo em conta os objetivos, as tendências e o conhecimento 
empírico da regeneração urbana. Como tal, na sua definição é necessário entender quais os efeitos 
resultantes das medidas tomadas no planeamento, para assim compreender os seus resultados. 
É importante analisar se está a ser interpretada a dependência que os resultados dos indicadores 
têm entre si, isto porque, ao fazer-se a análise individual de cada indicador, pode ficar por 
compreender o que realmente originou esses resultados. Assim, da mesma forma que os impactos 
resultam de ações diretas e indiretas, também os indicadores obtêm resultados que estão 
dependentes do resultado de outros indicadores.  
Este ponto é importante para o entendimento da dependência que os indicadores apresentam entre 
si atendendo ao eixo estratégico em que estão inseridos, mas também à interdependência com 
indicadores de outros eixos estratégicos. Por outras palavras, vai-se tentar perceber se os 
indicadores formam um todo coerente.  
Antes de mais é necessário entender a relação entre os diversos eixos estratégicos. O primeiro 
objetivo estratégico está relacionado com o segundo, pois ambos estão direcionados para as 
características do CHPPM em termos patrimoniais, urbanos e infraestruturais. Os restantes três 
eixos são temáticos e podem separar-se em dois grupos: os relacionados com o turismo, o objetivo 
do turismo e o objetivo do rio douro, e as indústrias criativas, que se relacionam com os dois 
primeiros objetivos no que concerne à sua dependência com o eixo turístico (é o caso dos alunos 
das escolas criativas irem trabalhar nas atividades relacionadas com o turismo – hotéis, bares, 
entre outros – ver entrevistas no ANEXO 5) mas também com a preservação do sítio patrimonial, 
isto porque as atividades das indústrias criativas geram valor para o CHPPM e consequentemente 
a atração de investimento privado.  
Recorrendo à síntese dos indicadores por eixo estratégico (ver ANEXO 4) verifica-se, numa 
primeira análise, que os indicadores estão, em parte, relacionados entre si, fruto da relação 
existente entre os seus objetivos. É o caso das ações de sensibilização realizadas no âmbito do 
envolvimento da população para sensibilizar a comunidade, visitantes, empregados e empresários 
para a conservação e preservação do centro histórico, e os indicadores do objetivo 1 e do objetivo 
3. Por outro lado, os indicadores relativos às associações culturais e recreativas, festas e eventos 
tradicionais do eixo turismo estão relacionados com os indicadores relativos ao apoio social do 
eixo de envolvimento da população. Os serviços existentes na exploração do rio douro podem ser 
compreendidos como um tipo de oferta turística e de aposta criativa. Já a segurança pública do 
primeiro objetivo está diretamente relacionada com o grau de satisfação dos turísticos da vivência 
no CHPPM. 
Sendo assim, compreende-se que existe uma relação entre os diversos indicadores, no entanto, é 
necessário compreender se existe também uma relação entre os seus resultados. 
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4.6.2.4. Como são os resultados comunicados?  
Todos os relatórios de monitorização, o manual de monitorização, o plano de gestão, o masterplan 
e todas as outras publicações da Porto Vivo, SRU estão disponíveis em página Web específica e 
em ferramentas SIG. Existem também em suporte de papel estes documentos que poderão ser 
fornecidos à população que os pretendam adquirir ou consultar. 
No entanto, seria importante analisar se os diversos intervenientes, ligados ou não diretamente 
com a Porto Vivo, são notificados da publicação dos relatórios de informação e qual é a sua 
utilidade. Através de questões efetuadas a algumas entidades, reconhece-se que o sistema de 
monitorização tem sofrido falhas de divulgação, isto porque o próprio plano de gestão pode ter 
caído no esquecimento. O facto de não existir um compromisso por parte das entidades do 
CHPPM em fornecerem os seus dados para o sistema de monitorização, pode fazer com que estas 
deem pouca relevância a estes documentos. 
 
4.6.2.5. Como são os indicadores medidos e usados?  
A medição dos indicadores diz respeito à análise dos resultados dos indicadores para se aferir o 
grau de cumprimento dos objetivos estratégicos e dos seus impactos. Permite assim uma tomada 
de consciência das operações realizadas e do desempenho dos programas. Por outro lado, tal como 
já foi exposto anteriormente, é um meio de relacionar os resultados e compreender as interligações 
entre os indicadores e consequentemente entre os programas. 
No caso dos indicadores do relatório de monitorização do CHPPM, estes não se fundamentam 
para nenhum tipo de análise, seja quantitativa ou qualitativa. Os indicadores limitam-se a 
apresentar os dados dos levantamentos periódicos e das entidades que fornecem os mesmos. Veja-
se, a título de exemplo, na tabela seguinte, onde se apresenta o indicador geral do eixo 1 projeto 
4 de denominação “área de construção reabilitada”.  
 
Quadro 9 - Dados relativos à área de construção reabilitada (Porto Vivo, 2012a) 
Indicador Geral do eixo 1 nº 4  
Área de construção reabilitada  








m2  12956,0  10342,0  14699,0  43092,45  
Fornecedor  Porto Vivo, SRU  
Periodicidade  Anual  
 
Após a apresentação deste indicador, a Porto Vivo, SRA indica, sem detalhe, as áreas a que estes 
valores dizem respeito.  
Fica sem se saber até que ponto estes valores estão ou não dentro do esperado para a preservação 
e conservação do centro histórico e se é necessário implementar algum tipo de medidas que 
possam melhorar os resultados. Deste modo, os indicadores podem cair no risco de serem usados 
unicamente como forma de reportar o que tem sido feito e o estado atual do património. Uma das 





razões que poderá estar por trás desta forma de agir deriva do plano de gestão não calendarizar os 
seus programas e projetos, permitindo que eles sigam um rumo “livre” no tempo.  
Outra das razões passa por o comité da UNESCO apenas exigir o conhecimento do estado atual 
de preservação do sítio, sem propor diretamente projetos de intervenção. Este facto é importante 
do ponto de vista em que o plano de gestão está, em último caso, orientado para as exigências do 
comité da UNESCO. Mais uma vez, o facto de reproduzirmos este tipo de documentos por 
influência das iniciativas externas condiciona a capacidade de se poder ter uma visão que vá para 
além daquilo que é exigido.    
   
4.6.2.6. De que forma é que o sistema de monitorização acompanha as 
tendências do CHPPPM? 
As dinâmicas com que o sítio patrimonial está a reagir às intervenções que estão a ser 
implementadas, são essenciais para compreender quais são as suas necessidades e debilidades. 
Desde logo, os indicadores devem ser um instrumento que monitorize o sítio patrimonial, ou seja, 
que controle o seu crescimento e esteja atento às suas dinâmicas de crescimento para assim alertar 
perante desvios. Assim, é possível relacionar quais têm sido as causas que produziram 
determinados efeitos. 
No entanto, para que os desvios sejam detetados é necessários que sejam definidos intervalos que 
condicionem o crescimento de determinadas áreas de atuação, para que não existam 
desequilíbrios.  
Os indicadores dos relatórios de monitorização estão orientados para os programas e projetos do 
plano de gestão.  
O plano de gestão vai para além do desejo de preservação do CHPPM, pretende também 
dinamizá-lo e potenciá-lo para a atração de empresas e gente jovem qualificada e por isso faz uso 
também de um conjunto de indicadores que apresentam a atividade do centro histórico em áreas 
relacionadas com a indústria, educação e turismo. Todavia, apesar de ser apresentada a evolução 
a partir dos indicadores não se sabe até que ponto isso está a ir de encontro ou não aos objetivos 
de atração de empresas e gente jovem qualificada.  
Por outro lado, seria interessante a adoção de indicadores contextuais, que atendam aos impactos 
da atividade de regeneração urbana para a população, como por exemplo a adaptação da 
população residente às obras de reabilitação e às transformações do CHPPM. 
 
4.6.2.7. Qual a informação transmitida pelos relatórios de monitorização no caso 
específico da intervenção no Quarteirão das Cardosas?  
Já foram enunciadas as razões do estudo deste caso, em particular, na apresentação dos resultados 
das entrevistas. Agora, o objetivo da análise crítica é compreender de que modo se pode tomar 
ilações, a partir da análise do relatório de monitorização, face às intervenções em curso ou já 
terminadas. Neste caso, analisa-se a intervenção levada a cabo nas Cardosas (referido na secção 
anterior). 
No relatório de monitorização de 2010, o Quarteirão das Cardosas encontra-se referido nos 
seguintes indicadores:  
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 “Número das parcelas” e “obras de demolição” devido aos cinco edifícios demolidos, 
apresentando-se a planta do quarteirão em 2008, antes da intervenção, e em 2010, depois 
da demolição dos edifícios; 
 “Parcelas totalmente devolutas” que desde a data de publicação do plano de gestão, 19 
parcelas deste quarteirão ficaram temporariamente devolutas devido às intervenções; 
 “Edifícios com intervenções arqueológicas (nos quarteirões com documentos 
estratégicos aprovado pela Porto Vivo, SRU)” identifica o quarteirão das Cardosas com 
1 caso de intervenção neste sentido; 
 “Parcelas com garagem interior”, onde o quarteirão das Cardosas é referido onde se 
pretende incluir um parque de estacionamento público; 
 Referência à construção de um hotel.  
No relatório de monitorização de 2011, o Quarteirão das Cardosas encontra-se referido nos 
seguintes indicadores: 
 “Total de parcelas”, embora desta vez não sejam expostas quantidades para além das 
conhecidas no relatório de 2010, o que se supõe que não foram realizadas mais 
intervenções deste âmbito neste quarteirão; 
 “Edifícios com intervenções arqueológicas (nos quarteirões com documentos estratégicos 
aprovado pela Porto Vivo, SRU)” onde se identificam o valor de 14 edifícios; 
 “Parques de estacionamento que servem o CHPPM” onde se inclui o parque de 
estacionamento construído no quarteirão das Cardosas e se indica o número de novos 
lugares de estacionamento para o CHP resultantes (332 lug.); 
 “Hotéis no CHPPPM”, no qual se indica que em 2011 foi incluído na lista o hotel Palácio 
das Cardosas; 
 
No relatório de monitorização de 2012, (documento que se apresenta mais completo por fazer 
uma análise da atuação desde o início da implementação do plano de ação), o Quarteirão das 
Cardosas encontra-se referido nos seguintes indicadores: 
  “Parcelas em obras” que indica que aos valores apresentados de 2012 devem acrescer-se 
duas parcelas integradas nos acessos ao quarteirão das Cardosas; 
 Apresentação do quarteirão das Cardosas (objetivos, novos fogos, tipologias, espaços 
comerciais, quartos de hotel, estacionamento e investimento público e privado); 
 Identificação de novos projetos como o Welcome Center. 
Sendo assim, conjugando todos estes dados, a informação que se tem sobre o quarteirão das 
Cardosas é maioritariamente derivada do relatório de monitorização de 2012 a partir do qual se 
consegue ficar a conhecer que o projeto das Cardosas teve o intuito de atrair novos residentes, 
regenerar as atividades comerciais e os serviços, melhorar as condições de acolhimento turístico 
e regenerar o espaço urbano local.  
Os valores indicam que se criaram 78 fogos, com grande diversidade de tipologias habitacionais, 
22 espaços comerciais e 102 quartos no novo hotel. O interior do quarteirão é composto por um 
alçado aberto público. O estacionamento público é subterrâneo, com 332 lugares de 
estacionamento, e veio permitir a redução do estacionamento público nas vias públicas e o 
aumento de espaços verdes. O investimento total foi de 95 851 768 € com uma participação 
relativa de 15 € privados por cada 1 € público.  
Ao nível das plantas, apresentadas no relatório de monitorização de 2010, repara-se que existiu 
uma demolição completa da edificação nos logradouros e a demolição dos 5 edifícios. Por outro 
lado, o relatório de monitorização de 2010 apresenta panorâmicas interiores do logradouro do 
quarteirão depois de grande parte das obras feitas.   







Fig. 37 - Quarteirão das Cardosas em 2008 (à esquerda) e em 2010 (à direita) (Porto Vivo, 2010) 
 
 
Fig. 38 - Estado após a intervenção no quarteirão das Cardosas (Porto Vivo, 2012a) 
Neste caso específico é preciso ter em conta que se trata de uma intervenção piloto, para 
desencadear o investimento privado na regeneração urbana do CHPPM. Esta intervenção foi 
iniciada ainda o plano de gestão não tinha sido aprovado e, consequentemente, o próprio sistema 
de monitorização, que apenas teve o seu primeiro relatório de monitorização em 2010, esteve 
ausente em boa parte da intervenção. 
No entanto, existem alguns aspetos a considerar. Em primeiro lugar seria interessante serem 
apresentados pareceres dos organismos competentes pela preservação do sítio patrimonial 
(ICOMOS, DGPC) sobre as intervenções. Depois, fica-se sem se saber até que ponto o sistema 
de monitorização serve para avaliar o estado das intervenções, dado não se saber o andamento 
com que o processo está a ser executado. Por outro lado, são apresentados os mapas onde se retrata 
o antes e o após das intervenções cuja interpretação fica a cargo de quem a lê.  
Neste ponto, penso ser necessário integrar indicadores de sustentabilidade, tal como, o grau de 
conservação e preservação dos edifícios do CHPPM por unidade de intervenção. 
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4.6.3. SÍNTESE DA ANÁLISE CRÍTICA 
A análise crítica do sistema de monitorização permitiu identificar uma série de pontos importantes 
relativos à construção e ao uso dos indicadores. 
Em primeiro lugar é identificado que o plano de gestão não define valores concretos a atingir ou 
a cumprir para os seus objetivos estratégicos. Outro ponto importante é a não mensuração e 
avaliação dos indicadores, o que dificulta a análise da evolução dos dados num dado período. 
Existe uma relação entre os diversos eixos estratégicos e consecutivamente entre os indicadores 
de monitorização. No entanto, alguns indicadores confundem-se com medidas de intervenção o 
que vem pôr em causa a forma com que estes indicadores foram construídos.  
Embora existam indicadores específicos para a promoção e divulgação do CHP, não existe uma 
clara compreensão de qual o envolvimento que a população está a ter perante a elaboração e 
discussão dos projetos de reabilitação da cidade.  
Verifica-se que se privilegiam os indicadores quantitativos face aos indicadores qualitativos, 
optando-se por uma base de dados que vai buscar diretamente a informação às entidades 
fornecedoras dos dados ou a levantamentos efetuados para aferir o estado de conservação, 
funcionalidade e ocupação do edificado. Por outro lado, verifica-se que os indicadores foram 
definidos segundo critérios de relevância (eixos estruturantes têm mais indicadores que eixos 
temáticos). 
O facto de não existir uma clara compreensão da utilidade do sistema de monitorização por parte 
das entidades do CHPPM pode estar a conduzir a que este seja desconhecido ou esquecido por 
parte dos diversos intervenientes.  
De acordo com a Porto Vivo, SRU e no âmbito do plano de gestão, a monitorização tem a função 
de revisão da gestão de cada uma das ações do plano de gestão e da planificação das ações de 
conservação. No entanto, os relatórios de monitorização não analisam as tendências nem 
identificam de forma percetível o progresso das intervenções de regeneração urbana do CHPPM. 
É referido ainda que o plano de gestão está orientado para as exigências do comité da UNESCO 
o que poderá estar a condicionar a capacidade de se adotar uma visão mais alargada dos planos. 
Como tal, uma das conclusões que se tira é que os relatórios de monitorização fazem sobretudo 
uma exposição dos indicadores e, estes, uma exposição de dados que representam, segundo o 
plano de gestão, os programas e os projetos de intervenção de regeneração urbana delineados no 
plano de ação. 
  





Quadro 10 - Tabela síntese da análise crítica efetuada 
Composição  Questão  Síntese da perceção das entrevistas  
Indicadores 
Como é que os indicadores são 
interpretados e por quem? 
Exposição de dados 
Falta de objetivos operativos  
Como são os indicadores 
escolhidos e definidos? 
Confusão de indicadores com medidas de 
intervenção 
Indicadores alterados não são identificados 
Falta de indicadores qualitativos  
Falta de envolvimento da população na 
elaboração e discussão dos projetos 
Qual é a relação entre os 
diversos indicadores? 
Objetivos relacionados  
Como são os resultados 
comunicados? 
Relatórios acessíveis em papel e em base Web 
Fraco conhecimento do sistema de 




Como são os indicadores 
medidos e usados? 
Sem análise quantitativa ou qualitativa  
Indicadores usados para obter informação  
Papel dos 
Indicadores 
De que forma é que o sistema 
de monitorização acompanha as 
tendências do CHPPPM? 
Não se analisam as tendências   
Necessidade de indicadores contextuais  
Qual a informação transmitida 
pelos relatórios de 
monitorização no caso 
específico da intervenção no 
Quarteirão das Cardosas? 
Não se identifica claramente o progresso das 
intervenções 
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DISCUSSÃO DE RESULTADOS 
 
 
5.1. CONFRONTO DAS ANÁLISES DO CASO DE ESTUDO  
A partir do confronto entre as análises efetuadas no âmbito do caso de estudo (perceção das 
entrevistas e análise crítica documental) procede-se ao desenvolvimento dos pontos considerados 
mais relevantes do sistema de monitorização do plano de gestão do CHPPM. Esta apresentação 
seguirá o encadeamento da metodologia de análise do sistema de monitorização, apresentada na 
revisão de literatura, iniciando-se com os assuntos relacionados com a construção dos indicadores, 
seguidos da forma de avaliação dos indicadores e, por fim, a utilidade do sistema de monitorização 
no processo de implementação do plano de gestão do CHPPM.  
No que concerne à construção dos indicadores, a análise da perceção das entrevistas refere que 
os indicadores são definidos tendo em conta os programas e os projetos do plano de gestão e 
adequados consoante os dados disponibilizados pelos fornecedores de dados. É indicado que este 
processo tem conduzido ao fortalecimento do relacionamento entre as entidades que fornecem os 
dados e à responsabilização das entidades perante a CMP. No entanto, a análise crítica denota um 
parco conhecimento do sistema de monitorização por parte das entidades do CHPPM, devido à 
inexistência de um compromisso oficial de fornecimento de dados dessas mesmas entidades, que 
conduzam ao melhoramento do sistema de monitorização. 
Para além disso, a análise crítica aponta para o facto de existirem indicadores que se confundem 
com medidas e projetos de intervenção, que deviam ser mais generalistas com prejuízo de 
conduzir a um conjunto de indicadores voláteis. É ainda apontado que existe um emprego 
insuficiente de indicadores qualitativos relacionados com critérios e conceitos do estado de 
conservação do valor patrimonial do CHPPM (integridade, autenticidade, entre outros) e também 
com o grau de participação da comunidade na execução dos programas de intervenção. 
Dentro da avaliação dos indicadores, é identificado que o plano de gestão não define objetivos 
operativos, o que conduz a um sistema de monitorização que não avalia os dados obtidos. Assim, 
os relatórios de monitorização fazem sobretudo uma exposição dos indicadores e estes, uma 
exposição de dados. Este processo conduz a que as decisões sejam tomadas, não tanto com base 
no sistema de monitorização, mas sim de acordo com a experiência das equipas que gerem e 
implementam os projetos de intervenção. Fica assim em falta uma apreciação do significado do 
resultado dos indicadores, o que poderia indicar a necessidade da reformulação ou definição de 
novos objetivos, projetos e necessidades.  
Quanto ao papel dos indicadores é referido, por parte da perceção das entrevistas, que o sistema 
de monitorização ajuda a acompanhar as tendências com que o CHPPM se tem desenvolvido, no 
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entanto, a análise crítica refere que não é feita uma análise dessas tendências e, por isso, por 
interpretação do sistema de monitorização, torna-se impercetível decifrar, através dos resultados 
apontados, se a evolução compreende as necessidades definidas pelos objetivos estratégicos e se 
segue um caminho sustentável.  
É detetado ainda, por parte da perceção das entrevistas e pela análise crítica, a falta de cooperação 
entre a Porto Vivo, SRU e as entidades responsáveis pela conservação do património na 
elaboração dos projetos de intervenção, sendo reconhecido que o sistema de monitorização não 
identifica claramente o progresso dos projetos de intervenção de regeneração urbana.  
Outro aspeto relevante diz respeito à existência de dois planos estratégicos para a zona do CHPPM 
(o plano de gestão e o plano das ARU’s), com dois sistemas de monitorização independentes, a 
serem levados a cabo pela mesma identidade de gestão do CHPPM. É garantido pela parte das 
entidades entrevistadas que não existem conflitos e que, embora os seus grandes objetivos sejam 
coincidentes eles foram desenvolvidos para responder a identidades diferentes, o caso do plano 
de gestão é de cariz multidimensional e serve de base para as intenções da UNESCO, enquanto o 
plano das ARU’s é orientado sobretudo para a reabilitação do edificado e é uma responsabilidade 
municipal por resultado de cumprimento regulamentar. No entanto, este último define, em 
contraposição com o plano de gestão do CHPPM, um conjunto de objetivos operacionais a serem 
executados em períodos de tempo predeterminados. Deste modo, é compreensível que seja dado 
prioridade à execução deste plano ao invés do plano de gestão no CHPPM. 
 
5.2. RELAÇÃO DOS RESULTADOS DA ANÁLISE DO SISTEMA DE MONITORIZAÇÃO COM AS 
ABORDAGENS TEÓRICAS 
A análise efetuada ao sistema de monitorização do plano de gestão do CHPPM merece ser 
analisada sobre um ponto de vista teórico e racional de forma a ser possível compreender o porquê 
de alguns argumentos usados no confronto das análises feitas ao sistema de monitorização.  
As considerações teóricas alertam para que sejam conhecidos os porquês das mudanças 
contextuais e o conhecimento adequado dos impactos que os objetivos podem desencadear. A 
partir das entrevistas realizadas às entidades responsáveis pela implementação do plano de gestão 
do CHPPM denota-se uma preocupação em conhecer outros cenários onde planos deste género 
estão a ser implementados e as consequências de certas práticas adotadas. 
Por outro lado, para que sejam conhecidas as mudanças desencadeadas pela implementação dos 
programas é necessário que seja implementada um sistema de avaliação capaz de associar à 
execução dos programas de intervenção fenómenos de causalidade - impactos que resultam da 
intervenção - e de adicionalidade - o que teria acontecido sem o programa – para que assim seja 
criado conhecimento empírico e evidência. No entanto, para que isso suceda é essencial que a 
avaliação compreenda todas as fases de execução de um programa, desde o momento onde se 
tomam as decisões e opções a tomar, passando pelo controlo da implementação do programa até 
à avaliação dos seus impactos.   
Neste caso, a avaliação do plano de gestão do CHPPM compreende o sistema de monitorização, 
com a elaboração de relatórios e monitorização anuais, e a avaliação periódica, realizada de 6 em 
6 anos com o intuito de rever o plano de gestão. A fase inicial de elaboração do plano de gestão 
foi realizada tendo em conta os desígnios da UNESCO e a estratégia política para o CHPPM, e 
foi avaliada pela UNESCO e as entidades de conservação patrimonial Portuguesas. Todavia, pelo 
facto de não se proceder à mensuração e controlo concreto dos projetos de intervenção e a 
inexistência de objetivos operacionais, o plano não serve de base para tomar decisões e, por isso, 





não é o influenciador do desenvolvimento do CHPPM. Desta forma, fenómenos de causalidade e 
adicionalidade são difíceis de obter. 
No que respeita ao sistema de monitorização, é essencial que a monitorização permita às entidades 
de gestão acompanhar e tomar decisões, no andamento do processo de implementação dos 
programas de regeneração urbana, e estimular processos de capacitação, aprendizagem, 
empoderamento, participação e capacidades relacionais.  
É indicado pela perceção das entrevistas que o processo de fornecimento de dados, por parte de 
alguns intervenientes, para o sistema de monitorização tem possibilitado o fortalecimento do 
relacionamento entre entidades e por isso possibilitado capacidades relacionais. Por outro lado, 
é detetado a falta de cooperação da Porto Vivo, SRU tanto com a comunidade como com as 
entidades responsáveis pela conservação do património na avaliação e nas estratégias dos projetos 
de intervenção o que, de certo modo, diminui a capacidade de obtenção de fenómenos de 
empoderamento e participação. 
Por outro lado, o facto das decisões de implementação do programa de gestão serem tomadas, não 
tanto com base no sistema de monitorização, mas sim de acordo com a experiência das equipas 
que gerem e implementam os projetos de intervenção, inviabiliza a capacidade da monitorização 
relacionar os objetivos/resultados com as decisões operacionais, impossibilitando a estimulação 
de fatores como a capacitação, aprendizagem e evidência.    
Ao que se determina, o sistema de avaliação do plano de gestão do CHPPM está muito orientado 
para as disposições e orientações dos organismos patrimoniais internacionais (UNESCO). O facto 
de se reproduzir este tipo de documentos quando são solicitados por organismos externos pode 
condicionar a forma de elaboração deste tipo de documentos e condicionar o seu espetro de 
atuação e implementação.     























SÍNTESE CONCLUSIVA E RECOMENDAÇÕES 
 
 
6.1. CONCLUSÕES GERAIS 
A avaliação surgiu como um instrumento de estudo das políticas públicas e dos seus impactos e 
processos de implementação e pressupõe a construção de valor em torno dos benefícios e da 
aquisição de conhecimento das suas práticas. Por outro lado, a avaliação também se revela como 
o meio capaz de superar as dificuldades associadas à coordenação e integração das políticas 
públicas num contexto de multidimensionalidade e fragmentação socioeconómica.  
De forma a orientar os resultados para os impactos previstos é necessário integrar avaliações 
sistemáticas dos programas de intervenção que atendam aos seus resultados e às transformações 
no contexto onde as dinâmicas estão a ser implementadas. Estas avaliações são traçadas com base 
na monitorização que efetua a análise, medição e controlo regular dos resultados, tendo em conta 
as decisões tomadas e os objetivos operacionais. Desta forma, é possível construir conhecimento 
empírico e evidência que fundamentem as decisões e opções estratégicas, estimulando processos 
de aprendizagem, capacitação, empoderamento, participação e capacidades relacionais.   
O sistema de monitorização tem sido implementado essencialmente com base num conjunto de 
indicadores que reflitam os objetivos das políticas públicas e atendam ao progresso e às mudanças 
contextuais. Este sistema deve permitir medir o desempenho dos projetos e fazer comparações do 
antes com o depois da sua implementação. 
O estudo de caso deste trabalho diz respeito ao sistema de monitorização do plano de gestão 
aplicado no Centro Histórico do Porto Património Mundial (CHPPM). Este plano congrega duas 
óticas distintas. Por um lado, pretende ir em linha de conta com os desígnios das instituições 
internacionais de proteção dos bens patrimoniais de criação de um plano de gestão e sistema de 
monitorização do estado de conservação do bem patrimonial (UNESCO, DGPC), por outro lado, 
materializa as vontades políticas de regeneração urbana do centro histórico do Porto. O sistema 
de monitorização adquire o papel de acompanhar o processo de conservação do bem patrimonial 
e de atender ao progresso e tendências do CHPPM.  
De forma a atingir o objetivo proposto para este trabalho, na revisão da literatura foi 
apresentada uma metodologia de análise dos problemas inerentes ao processo de construção e 
avaliação do sistema de monitorização. Esta metodologia procedeu à análise do caso de estudo da 
seguinte forma. Numa primeira fase foi analisada a forma de construção dos indicadores. De 
seguida, foi estudado o modo de avaliação dos indicadores e por fim a utilidade do sistema de 
monitorização no processo de implementação do plano de gestão do CHPPM. 
No que confere à construção dos indicadores, constatou-se que os indicadores foram adequados 
consoante os dados disponibilizados pelos fornecedores de dados, o que tem conduzido ao 
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fortalecimento do relacionamento entre as entidades que fornecem os dados e à responsabilização 
destas entidades perante a CMP. No entanto, devido a não existir um compromisso oficial de 
fornecimento de dados, várias entidades não o fazem, o que influência a qualidade dos resultados 
do sistema de monitorização e o compromisso destas entidades perante os objetivos do plano de 
gestão do CHPPM.  
Além disso, existe um emprego insuficiente de indicadores qualitativos relacionados com critérios 
e conceitos do estado de conservação do valor patrimonial do CHPPM (integridade, autenticidade, 
entre outros) e também com o grau de participação da comunidade na execução dos programas 
de intervenção. 
No que respeita à avaliação dos indicadores verificou-se que o plano de gestão não define 
objetivos operacionais nem avalia os resultados dos indicadores (mensuração). Este processo tem 
conduzido a que as decisões sejam tomadas, não tanto com base no sistema de monitorização, 
mas sim de acordo com a experiência das equipas que gerem e implementam os projetos de 
intervenção.  
O facto de ter sido elaborado recentemente um segundo plano estratégico para a zona do CHPPM 
(o plano das ARU’s), que estabelece um conjunto de objetivos operacionais a serem executados 
em períodos de tempo predeterminados, pode condicionar e desvalorizar a implementação do 
plano de gestão no CHPPM. 
No que respeita ao papel dos indicadores, é evidente que o sistema de monitorização carece de 
uma análise das tendências do CHPPM, tornando-se impercetível decifrar, através dos resultados 
apontados, se a evolução compreende as necessidades definidas pelos objetivos estratégicos e se 
segue um caminho sustentável.  
Verifica-se ainda que existe a falta de cooperação entre a Porto Vivo, SRU e as entidades 
responsáveis pela conservação do património, na elaboração e acompanhamento dos projetos de 
intervenção, o que condiciona a sua capacidade de integrar os desígnios e orientações dos 
organismos de salvaguarda patrimonial com os problemas e necessidades do CHPPPM. 
Assim sendo, tendo em conta as análises efetuadas e os conhecimentos adquiridos, são de 
sublinhar, quatro aspetos fundamentais. Em primeiro lugar, aponta-se para o facto do sistema 
de monitorização do plano de gestão não funcionar como um processo de circulação de 
informação com vista a apoiar a tomada de decisões. Em segundo lugar, refere-se que o sistema 
de monitorização do plano de gestão não faz uma análise de conformidade e desempenho dos 
objetivos a que o plano de gestão se propôs. Depois, alerta-se para a necessidade de análise, ao 
nível do sistema de monitorização, das tendências de evolução do território em cooperação com 
as entidades patrimoniais de conservação do património.  
E por último, realça-se para o facto de, se os programas de intervenção não se pautarem por 
objetivos operacionais, o sistema de monitorização pode ficar incapacitado de avaliar os dados 










Face às conclusões tiradas do sistema de monitorização do plano de gestão do CHPPM, torna-se 
essencial definir um conjunto de recomendações para a melhoria deste sistema de monitorização. 
Estas recomendações são teóricas e resultam da revisão de literatura efetuada e das análises 
efetuadas ao caso de estudo. 
Iniciando as sugestões tendo em conta a forma de construção dos indicadores, refere-se que o 
fornecimento dos indicadores devia ser de caráter obrigatório para todas as empresas e instituições 
pertencentes ao CHPPM. Estas empresas seriam representadas por diversos organismos, 
consoante as diversas tipologias, que agregava a informação relativa ao seu nicho. Deste modo, 
fortalecia-se o compromisso e responsabilidade das entidades perante o órgão encarregue pela 
gestão do CHPPM, a Porto Vivo, SRU. 
Além disso, é necessário reforçar os objetivos com que o sistema de monitorização é 
implementado. Para tal, sugere-se a implementação de um método de mensuração capaz de 
atender, no plano de ação do plano de gestão do CHPPM, aos objetivos operativos a serem 
concretizados, principalmente a curto e médio prazo. Deste modo, torna-se possível a análise dos 
resultados dos indicadores, o suporte das tomadas de decisões, a medição das tendências e o 
controlo das intervenções. Assim, a avaliação de revisão do plano de gestão do CHPPM pode 
fazer a reformulação ou definição de novos objetivos, projetos e necessidades tendo em conta as 
análises do sistema de monitorização e os impactos obtidos. 
Por outro lado, para que este sistema seja eficaz é necessária uma relação direta com as 
instituições representantes e responsáveis pela conservação do património para apoio na definição 
e elaboração dos documentos estratégicos. Sendo que, com a análise dos resultados de sistema de 
monitorização é possível obter um conjunto mais alargado de alternativas para a elaboração destes 
projetos. 
No que respeita aos desenvolvimentos futuros seria interessante fazer o estudo do plano das 
ARU’s da zona de intervenção prioritária de forma a entender qual a influência que tem ou poderá 
ter na regeneração urbana do Porto.  
Outro ponto importante será o estudo e avaliação dos impactos do plano de gestão do CHPPM de 
forma a aferir qual tem sido a sua influência na regeneração urbana do Porto e na recuperação e 
preservação do bem patrimonial.  
Como proposta de continuação deste trabalho de análise do sistema de monitorização dos 
programas de regeneração urbana, propõe-se a construção de uma metodologia de construção dos 
indicadores – critérios, mensuração e definição - e da criação de uma framework que possa 
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PRINCIPAIS MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE SOCIAL A NÍVEL LOCAL 
(LUDA 2006) 
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1.Coerência e Eficácia 
Mecanismos Proteção 
SRU; CMP; IGESPAR 
2.Unidade de Gestão Área 
urbana 
SRU; CMP 





4.Ribeira/Barredo (19 Q.) 
SRU; CMP; JF; P e C; 
Associação Comercial 
Associação dos bares da zona 
histórica 
5.Sé (11 Q.) 
SRU; CMP; PMT e C; 




6.Mouzinho/Flores (11 Q.) 
SRU; CMP; JF; PMT e P; 
Estabelecimentos de ensino; 
FJ SCM; ADDICT 
7.Santa Clara (5 Q.) 
SRU; CMP; JF; PMT e P; 
Igreja de Santa Clara 
8. São Bento (8 Q.) 
SRU; CMP; JF; PMT e P; 
Associação dos Comerciantes 
do Porto 
9.Avenida da Ponte (2 Q.) 
SRU; CMP; JF; PMT e P; 
Associação dos Comerciantes 
do Porto 
10.Clérigos (9 Q.) SRU; CMP; JF; PMT e P 
11.Vitória (9 Q.) 
SRU; CMP; JF; PMT e P; 
ESAP; FJ; SCM; ADDICT 
12.Taipas (3 Q.) SRU; CMP; JF; PMT e P 
13.São Francisco (6 Q.) 
SRU; CMP; JF; PMT e P; 
Associação Comercial do 




SRU; CMP; PMT e P; 
Associação Comercial do 
Porto; IGESPAR; Ministério 
da Cultura 
15. Estímulos ao 
Investimento Privado 
CMP; IHRU; PMT e P; 
Inquilinos; Empresas de 
Construção; Instituições 
Bancárias 








17.Intervenções Físicas UGAU; SRU; CMP 
18.Intervenções Ambientais UGAU; SRU; DMASU 
19.Gestão Redes 
Infraestruturas Saneamento 
SRU; CMP; Águas do Porto, 
E.M; PMT e P 
Requalificação e 
Gestão da Via 
Pública 
20.Requalificação das Ruas 
e Praças 
UGAU; SRU; CMP 
21.Gestão da Via Pública UGAU; SRU; CMP 
Valorização 
Jardins e Espaço 
Verde 
22.Valorização dos Jardins e 
Espaços Públicos 
UGAU; SRU; CMP 

















23.Implementação do plano 
de Mobilidade 
UGAU; SRU; CMP STCP 
Estacionamento 
24.Criação de Novos 
Parques Estacionamento 
UGAU; SRU; CMP; 




25.Plano de Segurança 
UGAU; SRU; Polícia 
Municipal; PSP Turismo 
26.Prevenção e Proteção 
Contra Incêndios 
SRU; BSB, PM, DMASU, 
DMVP; Águas do Porto, 
E.M; PMT e P 
27.Escadas Mecânicas 








28.Concurso de Ideias e 
Atividades 
SRU; CMP; Escolas e 
Associações do centro 





29.Plano Comunicação e 
Envolvimento 
SRU; CMP; Empresa externa 
30.Criar Plataformas de 
Participação 
SRU; CMP; Agentes 
turísticos e criativos; 
Associações; ADDICT; 

















32.Criação e Divulgação do 
Selo PPM 











SRU; CMP; Companhias de 
teatro do CHP; ADETURN 
34.Dinamização de Novos 
Percursos Temáticos 
SRU; CMP Turismo local; 
Instituições locais de 
envolvimento da comunidade 
35.Revitalização Festas 
Tradicionais 
SRU; CMP; Turismo local; 
Instituições locais de 
envolvimento da 
comunidade; Apoio dos 





SRU; CMP; ADETURN 
37.Percurso Muralha 
Fernandina 






38.Utilização de TIC’s 
SRU; CMP; UP; Turismo 
local; ADETURN 
39.Welcome Centre SRU; CMP; AMP 
40.Agentes “I can help” SRU; CMP; ADETURN 
41.Qualificação Restauração 





SRU; CMP; Turismo local; 








Programas Projetos Promotores/Parceiros 
43.Sinalética de Orientação 
e Interpretação 












Existentes e Criação de 
Novos Espaços 
Museológicos 






Mercado Ferreira Borges 
SRU; CMP; Hard Club; ACP; 
ESMAE; ESA; FJ; ESAD; 
Valentim de Carvalho; 
ABZHP; CPO; SCM; Ballet 
teatro; Árvore; CRL; Porto 
lazer 
46.Reforço Oferta Hoteleira 


















48.Educação criativa Básico 
e Secundário 
SRU; CMP; ESAP; Escolas 
do ensino básico e secundário 
do CHP; Serviços educativos 
reconhecidos; Escolas e 
empresas das indústrias 
criativas; Organizações 
culturais e respetivos serviços 
educativos 
49.Palácio das Artes – 









50.Modelo de Mobilidade 
entre as 2 Margens 
SRU; CMP; C.M.V.N.Gaia; 
Empresa privadas 
51.Ancoradouro na Ribeira SRU; CMP; APDL 
52.Tabuleiro inferior da 
Ponte D.Luís I 
SRU; CMP; C.M.V.N.Gaia; 
Empresa privadas 
53.Navete Rio/Mar 
Terminal de Cruzeiros 
(Leixões) 
SRU; CMP; APDL 
54.Recriação dos “Barcos do 
Douro” 
CMP; SRU; Museu do vinho 
do Porto; Especialistas e 
investigadores 
55.Percursos à Cota da Água CMP;SRU 
 Total: 55 Projetos 
Legenda: C- Comerciantes; JF - Junta de freguesia; P - Proprietários; PMT- Promotores; Q – Quarteirão 
 
 







                                                                                          ANEXO 3. 





INDICADORES DO MANUAL DE MONITORIZAÇÃO 
Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
Eixo 1 – Proteção, preservação, restauro e valorização 





IG 2 Total de parcelas Anual SRU, DMU 
IG 3 Parcelas em bom estado de conservação Anual SRU, DMU 
IG 4 Parcelas em razoável estado de conservação Anual SRU, DMU 
IG 5 Parcelas em mau estado de conservação Anual SRU, DMU 
IG 6 Parcelas em ruína Anual SRU, DMU 
IG 7 Parcelas em obra Anual SRU, DMU 
IG 8 Parcelas totalmente ocupadas Anual SRU, DMU 
IG 9 Parcelas devolutas Anual SRU, DMU 
IG 10 Parcelas licenciadas pela Porto Vivo, SRU Anual SRU, DMU 
IG 11 Parcelas licenciadas pela Câmara Municipal Anual SRU, DMU 
IG 12 Monumentos e/ou serviços públicos dotados de acessibilidade 
para pessoas com mobilidade reduzida 
Anual SRU, CMP, 
IGESPAR 
IG 13 Edifícios privados acessíveis a pessoas com mobilidade reduzida Anual SRU, CMP 
IG 14 Pavimentação de ruas e praças em bom estado de conservação Anual DMVP 
IG 15 Pavimentação de ruas e praças em razoável estado de conservação Anual DMVP 
IG 16 Pavimentação de ruas e praças em mau estado de conservação Anual DMVP 
IG 17 Área arborizada per capita Anual SRU, CMP 
IG 18 Ruas arborizadas Anual DMASU 
IG 19 Área de construção reabilitada Anual SRU, CMP 
IG 20 Edifícios com intervenções arqueológicas Anual SRU, 
IGESPAR/IPA 
IG 21 Edifícios com azulejos retirados das fachadas ou com substituição 
de materiais nobres (madeiras, granitos, entre outros) por 
materiais correntes (alumínio, cimento, entre outros) 
Anual SRU 
IE 1 Processos de arquitetura aprovados positivamente (no caso da 

















Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
Eixo 1 – Proteção, preservação, restauro e valorização (cont.) 
IE 3 Valor médio de arrendamento de uma habitação situado no centro 
histórico 
Anual SRU,UGAU 
IE 4 Valor médio de arrendamento de uma loja situada no centro 
histórico 
Anual SRU,UGAU 
IE 5 Valor médio de arrendamento de um escritório situado no centro 
histórico 
Anual SRU,UGAU 
IE 6 Edifícios com garagem interior Anual SRU,CMP 
IE 7 Investimento público para reabilitação de edifícios Anual SRU, DMU 
IE 8 Obras de demolição Semestral SRU, DMU 
IE 9 Investimento privado para reabilitação de edifícios Semestral SRU, DMU 
IE 10 Processos RECRIA Anual SRU, LRU, 
CMP 
IE 11 Pedidos RECRIPH Anual SRU, LRU, 
CMP 
IE 12 Frequência de limpeza da via pública Semestral DMASU 
IE 13 Equipamentos para recolha de resíduos sólidos no centro histórico Anual DMASU 
IE 14 Campanhas de sensibilização para a proteção do ambiente Anual UGAU, 
DMASU 
IE 15 Espaço público (ruas + praças) requalificado Anual DMU 
IE 16 Agentes policiais a operar no centro histórico Anual PSP turismo e 
polícia 
IE 17 Incêndios urbanos Anual BSB 
IE 18 Clientes domésticos serviços por hidrantes Anual Águas do 
Porto, EM 
IE 19 Hidrantes/Rua Anual BSB 
IE 20 Esgoto produzido Anual Águas do 
Porto, EM 
IE 21 Esgoto recolhido e tratado Anual Águas do 
Porto, EM 
IE 22 Implementação do projeto de uma residência de estudantes no 
âmbito do programa de reabilitação do morro da Sé 
Anual SRU 
IE 23 Implementação de uma unidade de alojamento turístico no âmbito 






Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
Eixo 1 – Proteção, preservação, restauro e valorização (cont.) 
IE 24 Implementação do projeto de ampliação de um lar de terceira 
idade na operação da Sé 
Anual SRU 
IE 25 Implementação do projeto: “Palácio de Ferrazes” Anual DMU 
IE 26 Implementação do projeto: “Ferreira Borges” Anual DMU 
IE 27 Projeto para a criação de uma infraestrutura pública de 
estacionamento subterrâneo no âmbito do programa de 
reabilitação urbana do eixo Mouzinho /Flores 
Anual SRU, DMU, 
DMVP 
IE 28 Parcelas com vestígios históricos (pré históricos, romanos, 
medieval e época moderna) 
Anual IPA, 
IGESPAR 
Eixo 2 – Envolvimento da População 
IG 1 Densidade populacional 10 Anos INE, GEP 
IG 2 População residente 10 Anos INE, GEP 
IG 3 População residente dos 0 aos 14 anos 10 Anos INE, GEP 
IG 4 População residente com mais de 65 anos 10 Anos INE, GEP 
IG 5 Indivíduos residentes sem saber ler nem escrever 10 Anos INE, GEP 
IG 6 Indivíduos residentes com o 1º ciclo de ensino básico completo 10 Anos INE, GEP 
IG 7 Indivíduos residentes com o 2º ciclo do ensino básico completo 10 Anos INE, GEP 
IG 8 Indivíduos residentes com o 3º ciclo do ensino básico completo 10 Anos INE, GEP 
IG 9 Indivíduos residentes com o ensino secundário completo 10 Anos INE, GEP 
IG 10 Indivíduos residentes com um curso superior completo 10 Anos INE, GEP 
IG 11 Indivíduos residentes empregados 10 Anos INE, GEP 
IG 12 Indivíduos residentes empregados no setor primário 10 Anos INE, GEP 
IG 13 Indivíduos residentes empregados no setor secundário 10 Anos INE, GEP 
IG 14 Indivíduos residentes empregados no setor terciário 10 Anos INE, GEP 
IG 15 Indivíduos residentes à procura do 1º emprego e de novo emprego 10 Anos INE, GEP 
IG 16 Indivíduos residentes sem atividade económica 10 Anos INE, GEP 
IG 17 Total de famílias clássicas 10 Anos INE, GEP 
IG 18 Famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas 10 Anos INE, GEP 
IG 19 Famílias clássicas com 3 ou 4 pessoas 10 Anos INE, GEP 














Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
Eixo 2 – Envolvimento da População (cont.) 
IG 22 Escolas de ensino básico na zona património mundial e na zona 
de proteção 
Anual DMEJ 
IG 23  Escolas de ensino básico na zona de proteção Anual DMEJ 










IG 26 Escolas do ensino secundário na zona de proteção (Buffer zone) Anual DMEJ 
IE 1 Ações de promoção do centro histórico Anual SRU 
IE 2 Brochuras editadas de divulgação e promoção do CHP Anual SRU 
IE 3 Total de exemplares de brochuras editadas Anual SRU 
IE 4 Filmes editados de divulgação e promoção do CHP Anual SRU 
IE 5 Total de exemplares de filmes distribuídos Anual SRU 
IE 6 Guias editados de divulgação e promoção do CHP Anual SRU 
IE 7 Total de exemplares de guias editados Anual SRU 
IE 8 Percursos organizados Anual SRU 
IE 9 Total de participantes em percursos organizados (visitas de 
estudo) 
Anual SRU 
IE 10 Total de participantes em percursos organizados (visitas sobre as 
operações em reabilitação) 
Anual SRU 
IE 11 Campanhas de comunicação realizadas Anual SRU 
IE 12 Destinatários das campanhas de comunicação Anual SRU 
IE 13 Seminários realizados Anual SRU 
IE 14 Total de participantes nos seminários Anual SRU 
IE 15 Associações de apoio social existentes no CHP Anual SRU 
IE 16 Programas contra a exclusão social Anual SRU 
IE 17 Ações realizadas pela Unidade de gestão Urbana Anual SRU 
 
Eixo 3 - Turismo 
IG 1 Estabelecimentos hoteleiros no CHP Anual SRU 
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Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
IG 2 Restaurantes no CHP Anual SRU 
Eixo 3 – Turismo (cont.) 
IG 3 Espaços comerciais no CHP Anual SRU, GAE 
IG 4 Associações culturais e recreativas no CHP Anual SRU 
IG 5 Bares no CHP Anual SRU, GAE 
IG 6 Museus no CHP Anual SRU, DMC 
IG 7 Galerias de arte no CHP Anual SRU, DMT 
IG 8 Percursos turísticos no CHP Anual DMT, Porto 
Tour 
IG 9 Participantes em percursos turísticos no CHP Anual DMT, Porto 
Tour 
IG 10 Produtos/Serviços turísticos disponibilizados pelo gabinete de 
turismo da CMP para o CHP 
Anual DMT 
IG 11 Visitantes nos postos de turismo do CHP Anual DMT 
IE 1 Eventos com potencial de atração turística no CHP Anual Porto lazer 




IE 3 Atividades de promoção no CHP Anual SRU, Porto 
lazer, DMT 
IE 4 Restaurantes do CHP referidos em guias internacionais Anual SRU, DMT 
IE 5 Visitantes nos museus do CHP Anual SRU, DMC, 
IGESPAR 




IE 7 Estadia média nos estabelecimentos (hotéis, pensões e hostels) Anual SRU, DMT 
IE 8 Capacidade de alojamento (hotéis, pensões e hostels) Anual SRU, DMT 
IE 9  Guias turísticos multilingues Anual SRU, DMT 
IE 10 Sinais de orientação com emblema do património mundial Anual SRU, DMT 














Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
Eixo 3 – Turismo (cont.) 
 
IE 13 
Inquéritos onde é apresentado o grau de satisfação do atendimento 
do posto de turismo do CHP igual a 3 (numa escala de 1 a 5) 
Anual Gabinete de 
turismo 
IE 14 Inquéritos onde é apresentado o grau de satisfação do atendimento 
do posto de turismo do CHP igual a 5 (numa escala de 1 a 5) 
Anual Gabinete de 
turismo 
IE 15 Atividades educativas dos museus que abrangem crianças e 
jovens do Porto e de outras localidades 
Anual DMC 
Eixo 4 – Indústrias criativas 
IG 1 Indústrias criativas a operar no CHP Anual SRU, 
ADDICT 




IE 1 Infraestruturas criadas com o objetivo de estimular o 
desenvolvimento do cluster criativo 
Anual SRU, 
ADDICT 
IE 2 Oferta de serviços de suporte ao desenvolvimento das indústrias 
criativas 
Anual ADDICT 
IE 3 Instalações criativas realizadas no CHP Anual SRU, 
ADDICT 
IE 4 Cursos (artísticos/criativos) lecionados nas escolas de ensino 
profissional do CHP 
Anual SRU, DREN 
IE 5 Cursos (artísticos/criativos) lecionados nas escolas de ensino 
superior do CHP 
Anual SRU, DREN 
IE 6 Alunos inscritos nos cursos (artísticos/criativo) lecionados nas 
instituições de ensino profissional do centro histórico 
Anual SRU DREN 
IE 7 Alunos inscritos nos cursos (artísticos/criativo) lecionados nas 
instituições de superior profissional do centro histórico 
Anual SRU, DREN 
IE 8 Participantes em atividades desenvolvidas no Palácio das Artes 























Indicadores Gerais e específicos Periodicidade Fornecedor 
Eixo 5 – Rio douro 
IG 1 Empresas privadas que exploram o recurso do rio douro em 
termos turísticos 
Anual Gabinete de 
turismo 
IE 1 Colocação de guarda metálica para proteção do passeio da ponte 
Luís I 
Anual DMVP 
IE 2 Percursos de ciclovias Anual DMVP 
Legenda: IG- indicadores gerais; IE – indicadores específicos 
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INDICADORES CONSOANTE PROJETOS DE INTERVENÇÃO  
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INDICADORES CONSOANTE PROJETO DE INTERVENÇÃO (RECOLHA COM BASE (PORTO VIVO 2012)) 
Projetos Indicadores 
Eixo 1 – Património  
1.Coerência e Eficácia 
Mecanismos Proteção 
Buffer zone da área património mundial protegida por 
mecanismos legislativos 
Aprovação e Implementação da ARU do CHPPM 
2.Unidade de Gestão Área 
urbana 
- 
3.Comissão de Apreciação 
Conjunta 
- 
4. Ribeira/Barredo (19 Q.) 
5. Sé (11 Q.) 
6. Mouzinho/Flores (11 Q.) 
7. Santa Clara (5 Q.) 
8. São Bento (8 Q.) 
9. Avenida da Ponte (2 Q.) 
10. Clérigos (9 Q.) 
11. Vitória (9 Q.) 
12. Taipas (3 Q.) 
13. São Francisco (6 Q.) 
Parcelas em bom estado de conservação 
Parcelas em médio estado de conservação 
Parcelas em mau estado de conservação 
Parcelas em péssimo estado de conservação 
Parcelas em obras 
Parcelas totalmente ocupadas 
Parcelas parcialmente ocupadas 
Parcelas totalmente devolutas 
Parcelas em obras 
14.Requalificação Património 
Singular 
Monumentos de valor singular requalificados 
15. Estímulos ao Investimento 
Privado 
Nº de atendimentos  
16.Incentivos Fiscais 
Incentivos fiscais existentes 
Incentivos municipais existentes 
Processos SIM Porto no CHPPM 
Parceiros no Viv’a Baixa  
Protocolos com instituições bancárias 
17.Intervenções Físicas Parcelas que utilizam energias renováveis 
18.Intervenções Ambientais 
 
Frequência da limpeza na via pública 
Equipamento para a recolha de resíduos sólidos 
 






Eixo 1 – Património (cont.) 
19.Gestão Redes Infraestruturas 
Saneamento 
CILs totais/domésticos, com contrato ativo, servidos por Rede 
de abastecimento de água  
Taxa de cobertura (Tc) / atendimento (Ta) de abastecimento 
de água (AA)  
Volume de água de abastecimento consumido 
Total/Doméstico  
CILs totais/domésticos geradores de esgoto (contrato em 
vigor, ou não) c/ coletor ARD disponível  
CILs totais/domésticos geradores de esgoto (contrato em 
vigor, ou não) ligados à Rede de Águas Residuais Domésticas 
(ARD)  
CILs domésticos ativos geradores de esgoto totais / ligados à 
Rede de Águas Residuais Domésticas (ARD)  
Taxa de cobertura (Tc) / atendimento (Ta) de saneamento 
(ARD)  
Volume de Água residual doméstica (ARD), produzida 
Volume de Água residual doméstica (ARD), recolhida (Vr) / 
drenada e tratada nas ETAR (Vt)  
Caudal (e percentagem) de infiltração / afluência de águas 
subterrâneas e pluviais (Vr - Vt)  
Evolução da % de incumprimento dos parâmetros de 
referência, no controlo da qualidade de água de abastecimento 
20.Requalificação das Ruas e 
Praças 
Pavimentação das ruas e praças em BOM estado de 
conservação  
Pavimentação das ruas e praças em MÉDIO estado de 
conservação  
Pavimentação das ruas e praças em MAU estado de 
conservação  
21.Gestão da Via Pública 
Visitas realizadas 
Vias monitorizadas 
Situações identificadas relativas a estados de conservação  
Situações identificadas relativas a anomalias nas fachadas 




Situações identificadas relativas a anomalias gerais 
(esplanadas, passadiços, águas pluviais, pavimento 
danificado, etc.) 
Total de anomalias detetadas 
 
Eixo 1 – Património (cont.) 
21.Gestão da Via Pública (cont.) 
Total de anomalias detetadas 
 
Fachadas que necessitam de obras de conservação (rebocar, 
pintar, etc)  
Anomalias reportadas 
Anomalias reparadas 
Anomalias com confirmação de reparação 
22.Valorização dos Jardins e 
Espaços Públicos 
Área arborizada per capita – índice verde por Habitante (IVH)  
Ruas arborizadas  
Espaço público requalificado (Ruas + Praças)  
23.Implementação do plano de 
Mobilidade 
Monumentos públicos dotados de acessibilidade para pessoas 
de mobilidade reduzida  
Parcelas públicos com elevador  
Parcelas privadas dotadas de acessibilidade para pessoas de 
mobilidade reduzida 
24.Criação de Novos Parques 
Estacionamento 
Parques de estacionamento que servem o CHPPM  
Parcelas públicas e privados com garagem  
25.Plano de Segurança Agentes policiais (PSP Turismo) a operarem  
26.Prevenção e Proteção Contra 
Incêndios 
Incêndios Urbanos  
Hidrantes /Rua 
Nº de Hidrantes/100m de extensão de conduta distribuidora  
Nº médio de Clientes totais de abastecimento de água 
(contrato em vigor, ou rescindido) servidos por hidrantes 
Nº médio de Clientes totais de abastecimento de água com 
contrato ativo* (* inclui „em vigor‟ e „novo‟ mesmo que não 
faturado, exclui totalizadores e „serviços comuns‟) servidos por 
hidrantes 






Nº médio de Clientes domésticos (inclui Lares 3.ª idade) com 






Eixo 2 - Comunidade 
28.Concurso de Ideias e 
Atividades 
Percursos organizados 
Total de participantes em percursos organizados (visitas de 
estudo) 
29.Plano Comunicação e 
Envolvimento 
Ações de sensibilização, informação e comunicação  
Brochuras editadas pela Porto Vivo, SRU 
Total de exemplares de Planos de Gestão distribuídos 
Filmes editados 
Total de exemplares de filmes distribuídos 
Guias editados pela Porto Vivo, SRU 
Exemplares de guias editados pela Porto Vivo, SRU 
Seminários realizados 
Total de participantes em seminários realizados 
30.Criar Plataformas de 
Participação 
- 
31.Desenvolvimento e Coesão 
Social 
Associações de Apoio Social existentes no Centro Histórico do 
Porto 
Ações realizadas pela Unidade de Unidade de Gestão da Área 
Urbana 
32.Criação e Divulgação do Selo 
PPM 
- 
Eixo 3 - Turismo 
33.Recriação Monumento 
Históricos 
Atividades com potencial de atração turística no CHPPM 
Nº de Visitantes 
Atividades e iniciativas com potencial de atração turística no 
CHPPM 
Nº de Espectadores e Visitantes  









Festas tradicionais no CHPPM 
36.Requalificação Miradouros - 
37.Percurso Muralha Fernandina - 
Eixo 3 - Turismo 
38.Utilização de TICs - 
39.Welcome Centre - 
40.Agentes “I can help” - 
41.Qualificação Restauração Restaurantes e bares no CHPPM  
42.Qualificação dos Circuitos 
Turísticos 
Percursos turísticos no Centro Histórico do Porto 
Produtos / serviços turísticos disponibilizados pelo 
Departamento Municipal do Turismo da CMP para o CHPPM 
Visitantes nos postos de turismo do CHPPM  
Eventos com potencial de atração turística no CHPPM 
43.Sinalética de Orientação e 
Interpretação 
Atividades de promoção do Centro Histórico do Porto 
Guias turísticos multilingues 
Sinais de orientação com o emblema do Património Mundial 
Inquéritos realizados 
Amostragem de cada inquérito realizados 
44.Revitalização dos Existentes e 
Criação de Novos Espaços 
Museológicos 
Museus no Centro Histórico do Porto 
Galerias de Arte no Centro Histórico do Porto 
45.Revitalização do Mercado 
Ferreira Borges 
- 
46.Reforço Oferta Hoteleira 
Hotéis no CHPPM 
Hostels no CHPPM 
Espaços comerciais no CHPPM 
Eixo 4 – Indústrias criativas 
47.Regeneração Criativa Indicadores de outras entidades que promovem iniciativas 






48.Educação criativa Básico e 
Secundário 
Cursos (artísticos/criativos) lecionados nas escolas do ensino 
profissional no Centro Histórico do Porto 
Cursos (artísticos/criativos) lecionados nas escolas do ensino 
superior no Centro Histórico do Porto 
Alunos inscritos pela primeira vez em cursos 
(artísticos/criativos) lecionados nas escolas Centro Histórico 
do Porto: 
 
Eixo 4 – Indústrias criativas (cont.) 
49.Palácio das Artes – Fábrica de 
Talentos 
Atividades desenvolvidas no Palácio das Artes Fábrica de 
Talentos 
No de Participantes nas Atividades desenvolvidas no Palácio 
das Artes Fábrica de Talentos 
Programas de incentivo ao desenvolvimento artístico dos 
jovens portugueses 
Jovens inscritos nos programas de incentivo ao 
desenvolvimento artístico 
Workshops realizadas 
Total de participantes nas Workshops realizadas 
Infraestruturas para acolhimento empresarial 
remodelas/ampliadas  
Área infraestruturada para acolhimento empresarial construído  
Gabinetes para acolhimento de Jovens Empresas  
Eixo 5 – Rio douro 
50.Modelo de Mobilidade entre as 
2 Margens 
- 
51.Ancoradouro na Ribeira - 
52.Tabuleiro inferior da Ponte 
D.Luís I 
- 
53.Navete Rio/Mar Terminal de 
Cruzeiros (Leixões) 
- 
54.Recriação dos “Barcos do 
Douro” 
- 
55.Percursos à Cota da Água - 
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A 5.1. GUIÃO DAS  ENTREVISTAS 
 
OBJETIVO: Compreender a forma de construção dos indicadores e o processo de monitorização do PG  
FORMA: Resposta aberta 
ESTRUTURA: 1 – Indicadores; 2 – Avaliação dos indicadores; 3 – Papel no processo de gestão 
ENTREVISTADO – Agentes públicos (Porto Vivo, SRU, CMP) e entidades (FJ, privados) 
 
1ª PARTE -  INDICADORES 
 Como são os indicadores escolhidos e definidos? 
 Como são os indicadores medidos? 
 Como é que os indicadores são interpretados e por quem? 
 Como são os resultados usados e comunicados, por quem e com que propósito? 
 Existiu a intenção de integrar os indicadores dos diversos eixos de intervenção (complementaridade)? 
 Qual foi o papel da população residente no CHPPM? 
 
2ª PARTE -  AVALIAÇÃO DOS INDICADORES 
 De que forma é que é usada a informação dos indicadores? 
 Como se identificam prioridades? 
 Quem (organismo) fiscaliza o sistema de monitorização? 
 Qual o papel dos indicadores nas intervenções de regeneração urbana em processo, realizadas e a 
realizar? 
 
3ª PARTE – PAPEL NO PROCESSO DE GESTÃO 
 Qual o papel da avaliação aos indicadores no processo de gestão (objetivos do PG)? 
 O sistema de monitorização tem contribuído para atingir melhores resultados (eficácia/benefícios)? 
 Procedem à otimização do sistema de monitorização (eficiência)? 
 De que modo as empresas externas à SRU, mas parceiras ao processo de regeneração urbana, 
beneficiam do sistema de monitorização (impactos)? Qual o seu envolvimento (participação)? 
 Qual a importância do sistema de monitorização (relevância)? 
 
OUTROS 
 Tem algum comentário que gostaria de acrescentar? 
 Qual a relação entre o plano de gestão do CHPPM e a ARU do CHP? 
 
Legenda: PG – Plano de gestão; Porto Vivo, SRU – Sociedade de reabilitação Urbana Porto Vivo 
  





A 5.2. ENTREVISTAS  
[1] 
Entrevistado: - 
Entidade: Porto Vivo, SRU 
Cargo: Gabinete de monitorização 
Data: 7/7/2014 e 16/7/2014 
[2] 
Entrevistado: - 
Entidade: Porto Vivo, SRU 





Cargo: Departamento da Cultura  
Data: 21/7/2014 
Tipo de entrevista: Gravada e usado o questionário completo 
[4] 
Entrevistado: Dr.ª Alexandra Pinheiro 
Entidade: Palácio das Artes, Fundação da Juventude 
Cargo: Responsável 
Data: 8/7/2014 
Tipo de entrevista: Gravada e usado o questionário empresa 
[5] 
Entrevistado: Eng. Ricardo Silva 
Entidade: Privada 
Cargo: Projetista/Engenheiro Civil 
Data: 27/6/2014 




A 5.3. CONVERSAS  ENTREVISTAS 
[1] 7/7/2014 
“Foram feitos alguns trabalhos e inclusivamente ajustando os indicadores.” “O último relatório faz uma análise, 
desde que foi feito o plano de gestão até 2012 e que avalia a avaliação dos tais 55 projetos que constam no plano 
de ação do plano de gestão e mais outros indicadores. Todos os anos tem sido feito um relatório de monitorização 
do próprio plano de gestão e o de 2012 foi último até á data, sendo mais exaustivo que os outros”. 
“ O relatório para a UNESCO é um relatório online que se baseia num conjunto de perguntas”. “É um formulário 
que é feito para todo os sítios classificados como património em todo o mundo”. “Tem um conjunto de perguntas 
em que cerca de 60% das perguntas nem se aplicam ao caso do Porto”. “O relatório já foi feito e está a ser avaliado 
pela direção regional da cultura, para onde todos os sítios classificados em Portugal têm de responder, o qual tem 
de validar as respostas. Só depois é que vai ser envido para a UNESCO”    
Pergunta - Como foram os indicadores do manual de monitorização definidos? 
“Esses indicadores tê a ver com os programas e com os projetos e foi com base nestes programas e nestes projetos 
que foram identificados os indicadores”. “Eles estão relacionados exatamente com os objetivos do plano de ação 
do plano de gestão”. “No plano de gestão existem 10 operações. Para cada um destes projetos foram definidos 
indicadores e são esses indicadores que estão a ser monitorizados”. “ 
Pergunta - Como é que estes indicadores são medidos? 
“Isso depende, para estes indicadores foram definidos o estado de conservação, o estado de ocupação. Alguns 
requerem o levantamento a toda a zona/área, com recurso a uma ficha a partir da qual fazem a atualização. Alguns 
destes indicadores, como os indicadores ambientais, são obtidos a partir de um conjunto de fornecedores que estão 
indicados nos relatórios de monitorização, ao qual é dada a identificação do indicador e são eles que fornecem os 
dados. Depois a Porto Vivo é que trabalha esses dados. Alguns indicadores são definidos pelo gabinete de 
monitorização enquanto outros são adequados às identidades externas ao gabinete que fornecem os dados e outros 
são trabalhados e recolhidos pelo próprio gabinete.” 
Pergunta – Existe o objetivo de execução dos projetos num prazo de 15 anos. 
“Sim nós temos uma ARU para o centro histórico e temos esse objetivo que nos próximos 15 anos haja de facto 
uma reabilitação conseguida. Mo entanto existem outros indicadores que não se concretizam com os 15 anos quer 
no âmbito da educação, do turismo, eles irão evoluir. No entanto existe uma coisa que é necessário saber é que 
temos um prazo de 15 anos para concretizar estes objetivos, mas para além disso temos o plano de ação do plano 
de gestão que prevê uma revisão de 6 em 6 anos, ou seja, até podemos chegar ao fim de 6 anos e fazer uma análise 
e haver um ou outro projeto que se saiba que não se vai realizar. O que acontece é que fica simplesmente eliminado 
ou substituído por um outro projeto”. “O plano de gestão não é um plano fechado nem que vai ser todo ele cumprido 
na íntegra”. “Ele próprio prevê que seja analisado e que exista a readaptação a novas situações”. 
Pergunta – É como se ao fim de 6 anos fosse avaliado o plano de gestão 
“Exatamente, prevê-se este ano ou no próximo ano uma análise do próprio plano de gestão e inclusivamente ver 
até que ponto aquilo que foi previsto e programado num desses eixos e se todos esses projetos e programas terão 
neste momento enquadramento na reabilitação que está para o centro histórico. E se não, se será já oportuno fazer 
uma proposta de alteração”. “Este é um documento que não é fechado porque é para enviar à UNESCO mas ele 
próprio pode ser revisto”. 
Pergunta – Como foram estes indicadores usados e por quem? Por exemplo pelas entidades, etc. 
“Todas estas entidades que à partida colaboram connosco têm acesso imediato a toda a informação e 
inclusivamente colaboram no próprio relatório. Depois, o relatório é uma encomenda que nos é feita pela Câmara 





Municipal do Porto. Portanto ele é enviado e disponibilizado à Câmara para ela o usar como bem entender. 
De qualquer maneira a Porto Vivo faz questão de o ter sempre online. A informação é atualizada no Geo Porto 
sempre que é feito um relatório.  
Pergunta – Existiu a intenção de integrar os diversos indicadores? Por exemplo, alguns projetos podem ter 
resultados em outros objetivos 
“Isso foi pensado quando se fez o plano de gestão e se definiu os eixos estratégicos. Por exemplo, desde que se 
implementou o projeto tem-se trabalhado muito mais com as escolas. Por exemplo, foi feito um trabalho onde 
foram envolvidas 700 crianças, num período relativo ao segundo trimestre com as criancinhas das escolas, para as 
ajudar a conhecer o património e a valorização do património. Portanto, isso faz parte dentro das operações e não 
só foi feito o projeto como também envolveu outras entidades como a Porto Vivo, a educação o pelouro da cultura. 
Portanto, existem projetos a nascer fruto deste trabalho.  
Pergunta – Já percebi que a Porto Vivo e a CMP trabalharam em conjunto para a satisfação destes indicadores 
“Exatamente. Isso na ordem de serviço, feita pela Câmara, pelo presidente anterior, e que continuamente (indicação 
ordem de serviço) foi nomeado um representante de cada uma das entidades que mais impacto tem no centro 
histórico e existe uma equipe de trabalho que em conjunto tentam responder a questões relacionadas com o centro 
histórico.   
Pergunta – E quanto á população? Porque um dos eixos estratégicos que diz respeito ao envolvimento da 
população, mas representa a população no sentido de ser sensibilizada em relação à preservação do centro histórico 
ou serviu de apoio à construção destes indicadores?  
“A população está envolvida através das instituições que têm vindo a crescer com o nosso trabalho. O gabinete e 
a Porto Vivo não tem condições para ir envolver toda a gente neste processo, mas, as associações, as entidades é 
que podem partilhar connosco e serem elas as pessoas que trabalham com a população. Por exemplo, nós logo à 
partida fomos à Fundação da Juventude, fomos buscar alguns representantes dos centros, das associações, as 
próprias juntas de freguesia. E embora se queira acompanhar o seu trabalho nós não temos tempo nem forma de 
estar a lidar com todas estas entidades. Mas, isto é um trabalho que já se faz refletir. Há privados a querer trabalhar 
estas áreas da população. Por exemplo, temos a Porto lazer com atividades ligadas à juventude e a outras áreas, 
depois temos a Santa casa da misericórdia, ou seja temos entidades com algum fosso que estão aqui no centro e 
que querem e depois temos todas as instituições como lares e centros de dia que estão a desenvolver atividades 
com a população. E no fundo todo este conjunto de partes orientadas para a população. Por exemplo, trabalhamos 
muito com uma instituição aqui próxima ligada à juventude com a ajuda da Câmara e da Porto Vivo que se 
instalaram aqui. Agora, esperemos que eles trabalhem e encontrem uma solução. Ou seja, a Porto Vivo não tem 
de ser a entidade que vai trabalhar com todos. 
Pergunta - Por exemplo, quando digo se os indicadores são medidos é na perspetiva de se entender se as iniciativas 
estão a ser concretizadas mas será que agora estamos atentos ao facto de eles estarem a conseguir ou não atingir 
aquilo que lhes é basicamente proposto? 
“Nós inclusivamente estamos atentos a isso e todos os anos estamos a aumentar as entidades que nos deem 
indicações e eles estão a sentir que isso é importante trabalhar inclusive com a população. Eles sabem que existe 
uma monitorização para eles nos darem indicação de quantas atividades fizeram com a população, qual foi o 
número de moradores envolvidos, etc. Esses números vão sendo pedidos e temos procurado alargar o número de 
fornecedores de indicadores o que leva a que as pessoas estejam interessadas”. “Começamos por exemplo por 
trabalhar a área ligada ao turismo mas havia entidades que nem sabiam quantos turistas ou visitantes tinham e 
agora adquiriram consciência por terem de fazer isto. Assim como por exemplo há instituições que fazem 
atividades e nos enviam logo a informação de quantas pessoas participaram, etc. Ou seja, sabendo que existe 
alguém que monitoriza e que essas atividades são importantes, são os primeiros a enviar os dados e a envolver a 
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população. Já fizemos aqui programas com instituições onde eles perceberam que têm de ser eles a trabalhar 
com a população. Poderão pedir o nosso apoio enquanto entidade mas a Porto Vivo é uma estrutura muito 
pequena. 
Pergunta - Avaliação de indicadores – Como se identificam as prioridades? Todos os indicadores têm a mesma 
importância? 
“Nem todos os indicadores terão o mesmo peso embora devo dizer que este plano de gestão não tentou ser 
demasiado exaustivo. Portanto, ele definiu 5 eixos, com diferentes programas em que alguns deles até se 
relacionam e o nosso objetivo. Se poder dizer que existe cerca de meia dúzia de projetos que não são prioritários 
e que poderão porventura vir a cair, é muito, o resto é tudo prioritário”. “Agora, existem 10 operações para o 
CHPPM dentro da reabilitação, estas operações têm prioridades diferentes, por terem características totalmente 
diferentes. Mas isso tem já a ver com as ARU’s do centro histórico. Por exemplo, neste momento temos a operação 
da Santa Clara que consideramos prioritária sobre todas as outras. Existem de facto prioridades diferentes e isso 
resulta um pouco de quando fazemos a análise dos indicadores. 
Pergunta - Avaliação de indicadores - Existem prioridades, tal como disse a Santa Clara, mas por exemplo, será 
que as ações estão a ser tomadas também com base nas informações dos indicadores? 
“Sim, é com base nos indicadores e com o nosso conhecimento um bocado profundo do território. Tomando como 
exemplo a reabilitação, nós temos tido comportamentos que nos vão surpreendendo. Por exemplo, na rua dos 
Caldeireiros, da parte de trás dos Clérigos, aqui há uns anos a reabilitação era impensável se não fosse com 
dinheiros públicos. Tinha problemas sociais muito graves, etc. O facto de as obras terem começado com dinheiros 
públicos arrastou os privados para essas zonas. Ou seja, nós vamo-nos ajustando também a como o mercado vai 
evoluindo.   
“Às vezes, o que é preciso é uma intervenção pública, no espaço público que depois o privado aparece. É o caso 
da rua das flores, aquela rua antes tinha carros estacionados de um lado e do outro e depois da intervenção no 
espaço público o privado apareceu e agora são vários os grupos de turistas que passam por aquela zona”. “ No 
caso da Sé já é mais complicado, temos a intervenção no espaço público mas isso não é suficiente porque é uma 
zona mais fechada e tem uma população residente complicada, por isso é preciso fazer algo mais”. 
Pergunta – Avaliação de indicadores – Verifica-se então que estão dependentes das identidades para a própria 
definição dos indicadores 
“Sim, existe um eixo que tem sido relativamente complicado, é o caso do Rio douro. Embora não seja 
problemático, porque nós sabemos que aquela zona do rio está a funcionar, é difícil tirar de lá indicadores, porque 
as identidades que trabalham no rio douro não as querem dar. É um eixo que está a correr bem para os promotores 
e eles não têm muito interesse em dar indicadores”. “Nós este ano apenas conseguimos indicadores da identidade 
que gere o rio todo e temos alguma ligação com Mário ferreira e a sua empresa. “ “Temos por exemplo o Porto 
Tours. Eles têm uma parceria com muitas entidades e por isso têm muita informação e não nos chegaram os 
indicadores. Devia ser interessante para explorar.” 
Pergunta – Penso que seria importante, a SRU, como entidade gestora, ter mais poder para realmente as entidades 
sentirem-se no compromisso de entregar os dados 
“Sim, nós aqui temos um gabinete muito pequeno, apenas 3 pessoas, mas pode ser um trabalho também para a 
Câmara”. 
Pergunta – Papel no processo de gestão – De que modo as empresas externas fornecedoras de informação, 
beneficiam do sistema de monitorização? 
“Isto tem interesse, porque por um lado fortalece o relacionamento entre as entidades. As pessoas ao saber que 
existem um conjunto de representantes dos diversos departamentos da câmara e que existe uma análise de como 





isto está, leva a que os próprios promotores estejam interessados neste trabalho de monitorização. E, nós só não 
temos aqui mais indicadores porque também não podemos ir a todas as pessoas que nos podiam dar a informação”. 
“ O tempo passa muito depressa, nó chegamos a Janeiro, pedimos os indicadores referentes ao ano anterior e só 
daqui a 1 ou 2 meses é que obtemos essa informação e depois ainda temos de compilar tudo e enviar para a Câmara 
para ver se concorda... Precisamos de uma coisa que fosse mais autónoma e mecanizada, ao qual as pessoas ao 
longo do ano pudessem disponibilizar os seus indicadores., nem que fosse trimestralmente ou assim”.  
“Ser só no final do ano, estar à espera dos indicadores, fazer o texto, unir e pôr à consideração do conselho da 
administração da Câmara, etc., o tempo passa muito depressa. Não é um sistema que esteja ainda a funcionar em 
pleno”. 
“Agora foi definido uma ARU, para todo o centro histórico. Esta ARU obriga à execução de um relatório todos os 
anos. Ou seja, a ARU tem a gestão remetida à Porto Vivo, a qual está incumbida da gestão, portanto somos nós 
que fazemos os licenciamentos, a fiscalização e tudo que esteja relacionado. Mas, todos os anos tem que se enviar 
um relatório á Câmara para ser aprovada pela Câmara e pelo executivo. Portanto isto é um relatório em cima de 
outro relatório que é preciso fazer no mesmo ano. Inclusivamente vai haver aqui um período sem relatório mas 
este ano já fizemos o relatório para a UNESCO e para a ARU e agora vamos fazer o relatório de monitorização do 
plano de gesta que vai beber a estes dois relatórios.  
Pergunta – Este relatório é só relativo á área património mundial, por causa da UNESCO 
“Sim e porque nós fizemos o plano de gestão e quando fizemos o PG foi feito por uma candidatura que teve o 
apoio financeiro do QREN e tinha três ações, o plano de gestão, o processo de monitorização e o plano de 
comunicação. Ou seja, fizemos o plano de gestão, e todo o levantamento que foi feito, que é bem mais do que 
aquilo que aparece no plano de gestão, fizemos o trabalho de monitorização, o tal manual e o estudo de como a 
monitorização podia ser feito implementado pelos gabinetes, a Geo referenciação no Geo porto e fizemos um plano 
de comunicação na altura, exposições, uma série de palestras sobre o plano e a monitorização e portanto fizemos 
um conjunto alargado de ações e até junto das entidades, escolas, a explicar toda essa situação. E inclusivamente 
começamos uma série de visitas. Esse foi o plano de comunicação associado a plano de gestão. Mediante cada 
uma destas 3 ações houve ainda uma série de trabalhos adaptados. 
Pergunta – Por exemplo, se fosse publicado em decreto-lei que todas as entidades tivessem de comunicar os seus 
dados, como um serviço de informação mas também de controlo, todos os anos, será que seria melhor? 
“Este documento não foi feito num plano de pormenor, mas sim como documento estratégico” “Se fosse preciso 
fazer o plano de pormenor isso poderia demorar 3 anos ou mais. No entanto, nós elaboramos uma carta tipo que 
foi logo distribuída às identidades todas. Mesmo assim penso que este processo de monitorização, mesmo a nível 
dos sítios classificados pela UNESCO, a maior parte deles não tem”. 
Pergunta – Será que a Porto Vivo está mesmo a ter influência em todo o processo? Nota-se que as coisas estão a 
acontecer 
“ A Porto Vivo trabalhou o conceito de regressar á baixa e isto foi acontecendo, as pessoas foram também 
apostando, penso que está a valer a pena o esforço. Penso que a Porto Vivo a sua grande missão é promover a 
reabilitação”. 
Pergunta – Não existe o perigo de esta ARU entrar em conflito com todas as outras devido a ser prioritária? 
“Esta ARU não é prioritária em relação às outras. É assim, quando se fez o plano de gestão todas estas áreas estava 
tratadas em termos de levantamentos, estratégia, etc. Portanto era a mais fácil de ser tratada, era a que tinha mais 
informação, e isso é inclusivamente um bom indicador para o nosso plano de gestão ter sido logo a primeira ARU 
a ser feito, o que foi sobre todos os aspetos positivos. No entanto, todas as outras também são prioritárias e todas 
têm que ser feitas num prazo curto de tempo e todas elas estão a andar. Estamos agora a formar uma equipa ”. 
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Pergunta - É feita e documento estratégico para quarteirão? 
“Agora já não é muito feito por quarteirão, a ARU faz um estudo de toda a área. Por acaso, dentro da ARU do 
centro histórico existe uma série de documentos estratégicos já feitos incluindo por exemplo duas operações, a 
Mouzinho/Flores e a Sé que já estavam praticamente todas elas estudadas, todos os quarteirões estudados e com 
projetos a decorrer”.  
  
[1] 16/7/2014 
Pergunta – Nesta parte agora da análise crítica analisei ao nível dos relatórios o quarteirão das Cardosas e analisou 
outro aspeto, relacionado com a evolução da cidade, ao nível dos licenciamentos, da funcionalidade, entre outros. 
Vou iniciar com esta pergunta que vai servir também para compreender melhor, depois, o caso das Cardosas. De 
que forma é que o sistema de monitorização acompanha as dinâmicas do CHPPPM e de que modo é que 
conseguimos daí perceber se estamos a ir de encontro aos nossos objetivos. Porque, por exemplo, se nosso objetivo 
principal pode ser trazer pessoas para a baixa, imagine que estamos a ter licenciamentos a mais para outro setor. 
Isto porque as revistas dizem, que cresceu 8 vezes os restaurantes e bares, outras dizem que 50% dos 
licenciamentos estão a ser feitos para o Turismo que faz descer outros setores para tal. Por isso, de que forma o 
SM pode alertar e de certa forma conduzir para a melhoria? 
“Este relatório tem procurado recolher essa informação. Todos os anos se tem feito a contagem da reabilitação que 
é feita e as funcionalidades, na medida da alteração da função de habitação, por exemplo para hostel ou 
apartamentos turísticos. Essa contabilização é feita para inclusivamente nós podermos futuramente ter a noção se 
esta evolução está a ser em demasia. De qualquer a monitorização vai recolher informação de outros setores 
nomeadamente do turismo, que nos dá indicação se estes números estão para além do necessário. É evidente que 
nós temos consciência que o investimento privado está muito virado nesta fase para a questão do apartamento 
turístico, etc. Mas inclusivamente, e isto é a dinâmica privada funcionar, há uma situação que nós temos reparado, 
é que o privado também está atento a essa situação. Porque inicialmente os licenciamentos que existiam em 
pequena dimensão era para hostel, agora, as pessoas estão a fazer a reabilitação mas em forma de apartamento, 
isto porque se um dia tivermos hotéis em demasia pode-se inverter. Por outro lado também estamos em fase da lei 
de arrendamento esteja em fase de mudança. Admito que daqui a algum tempo mesmo alguns destes apartamentos 
mais turísticos possam ser apartamentos mais para as pessoas arrendarem quando a política do arrendamento 
estiver mais consolidada. Realmente existe muitos reabilitação mas não é reabilitação propriamente para hotel ou 
hostel, são pequenos apartamentos de dimensão pequena, mas às vezes até não, para um ou dois quartos, e que no 
futuro podem ser adaptados ao sistema de arrendamento para uma habitação mais fixa. Portanto e nós estamos a 
licenciar muitos desses espaços exatamente nesse contexto. Há hotéis a crescer, hotéis mesmo, estes últimos anos 
houve um crescimento de hotéis e vai continuar a haver, temos todas estas questões que confirma que também são 
necessários mais hotéis. 
Pergunta – Mas, a questão é que, penso que, embora os indicadores estejam voltados para o plano de gestão, de 
certa forma os resultados estão orientados para o contexto e não para o plano. Ou seja, o contexto evolui e parece 
que valoriza o plano, mas como, por exemplo não existem os valores máximos para turismo, habitação, o contexto 
cresce por si, vocês estão a fomentá-lo e ele cresce por si, mas por sua vez, os indicadores como estão orientados 
para o plano não conseguem ter influência neste contexto.  
“O plano tem intenções, um dos eixos muitos importantes é a conservação, reabilitação, etc., e nesta fase nós 
sentimos que o turismo é que faz crescer a reabilitação. O turismo e a reabilitação neste momento ainda estão 
muito ligados, e isso está plasmado no próprio plano, nós sabíamos que essa situação iria dar. Mas agora, o facto 
de o turismo crescer, o facto de ser apetecível vir á baixa também tem vindo a crescer a vontade de as pessoas 
virem para cá residir. Portanto penso que a questão da habitação cresceu e vai continuar a crescer, e só não há 





ainda oferta suficiente. E porque o promotor ainda está a olhar muito para a lógica do aluguer no âmbito do turismo. 
Mas isso se for ao nível do pequeno apartamento, numa lógica das pessoas que preferem alugar um sítio próximo 
e não andar com a gestão continuamente, portanto há alguns promotores que fizeram a reabilitação no âmbito do 
apartamento e portanto se aparecer uma pessoa que queira alugar por um tempo o apartamento até preferem porque 
facilita na gestão. 
Estes indicadores são indicadores do plano e portanto nós tentamos monitorizar os indicadores dos tais projetos. 
Agora, o plano em si também prevê uma revisão de 6 em 6 anos e portanto essa revisão que vai acontecer de 
certeza no próximo ano vamos ponderar tudo isso e vai tentar aprofundar essas questões de crescimento e destas 
alterações”. 
Pergunta - Então a atividade de monitorização vai servir, a fim de 6 anos, para ter um olhar do que foram estes 6 
anos e na avaliação é que se tomam as decisões 
“ Exatamente e inclusivamente aferir se os projetos que foram aferidos no plano e integrados nos problemas e nos 
eixos se ajustam à realidade” 
Pergunta - Exatamente e depois temos a ARU, porque temos dois relatórios de monitorização e esses relatórios 
basicamente fundem-se um no outro. Qual é a utilidade de ter dois relatórios a funcionar exatamente da mesma 
maneira? 
“ É assim, o relatório da ARU, ele foi feito, fez uma análise mais ao aspeto de conservação, quer do edificado quer 
do espaço público e inclusivamente quer do investimento quer das receitas. O relatório da monitorização do PG 
não só, porque tem os eixos temáticos do turismo, das indústrias criativas, do próprio Rio douro. Portanto há aqui 
alguma informação que não está na ARU, a ARU tem mais a ver com a reabilitação. Embora de facto existe esse 
relatório da ARU que tem uma determinada estrutura que vem da legislação e nós estamos a tentar coincidir datas 
porque à muita informação da própria monitorização. Sendo que há outros dados que tem a ver com a parte 
económica e a parte das receitas que são trabalhadas no relatório da ARU sendo que são dados que também 
interessam para a monitorização. A monitorização abrange outras áreas que não estão no relatório. Mesmo o 
contacto com atividades que estão localizadas nos sítios, associações, fundações que nos dão formação da cultura, 
turismo, essas temáticas não são trabalhadas na ARU. 
Pergunta - Aquilo que noto em relação a monitorização é que apesar de esta existir, a avaliação é que realmente é 
preponderante para a tomada de decisão 
“Exatamente” 
Pergunta – Qual a função do sistema de monitorização a intervenção das Cardosas, de que modo é que os 
indicadores estão feitos o nível da intervenção? Ou seja, temos a intervenção de Mouzinho/Flores e a intervenção 
está lá localizada num quarteirão e escolhi este caso por representar um dualismo, primeiro por ser criticada pela 
ICOMOS e depois por receber prémios. Fiz uma análise dos relatórios de monitorização, e não consigo 
compreender qual a relação entre as intervenções e os objetivos do plano de gestão. Ou seja, o sistema de 
monitoriza apenas serve para indicar mas não serve na tomada de decisões anual. 
“Primeiro temos que ver o Quarteirão das Cardosas foi um dos primeiros a ser pensados quase em simultâneo 
quando estava a ser feito o próprio plano de gestão. E claro tinha uma série de objetivos que eram importantes, é 
um ponto central que faz a transição entre o porto central e a baixa e que foi decidido fazer uma intervenção de 
cariz profundo com um parque estacionamento que era uma necessidade muito grande naquela zona e um hotel de 
muita qualidade. Havia uma série de condicionantes e pode haver de facto algumas coisas que foram prejudicadas 
mas as valias foram muitas e portanto á aqui às vezes um bocado de dúvidas, lá está, sendo que, na altura quando 
foi feito o plano de gestão a estratégia estava lançada, o documento já estava feito. 
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Pergunta – No entanto, se este relatório de monitorização dissesse que por exemplo que existe uma elevada 
carência disto e daquilo e que este quarteirão teve uma grande intervenção de reabilitação por exemplo e que se 
valorizou este aspeto que tinha uma enorme carência disto e daquilo. No entanto não indica realmente se isso foi 
positivo ou não e portanto as críticas serão feitas no fim depois do processo terminado. 
“Também há um a situação, que nos enquanto gabinete de monitorização, quer dizer, o primeiro e o segundo 
relatório foram uma aprendizagem e o terceiro foi mais consolidado e inclusivamente, está-se sempre a aprender. 
E existem partes escritas no primeiro relatório que não ajudaram àquela discussão que falam nas tais demolições 
em que o ICOMOS não estiveram. Ou seja, podia ter havido uma estratégia diferente e uma relação. Não houve 
de facto um trabalho conjunto mas penso que isso pode vir a ser ultrapassado.  
Pergunta - Sim porque caso contrário, no fim sofrem críticas, por exemplo da ICOMOS 
“Sim, mas não sei se deviam porque inclusivamente quando toda aquela intervenção esteve em curso, a Porto Vivo 
recorre à Câmara, à direção geral da Cultura do Norte e inclusivamente o presidente do IGESPAR - que no fundo 
é identidade que fiscaliza a própria Porto Vivo em termos de projetos - esteve no local e aprovou o projeto. 
“Inclusivamente nós até, esta sexta-feira, vai ser assinado a - assinatura do acordo de cooperação para a criação de 
redes de património mundial – que se vai dar em Coimbra em que todos os sítios classificados património mundial 
vão se constituir num modelo em que estabelece a ligação com as entidades como a ICOMOS, a UNESCO 
promovendo uma parceria mais forte e o acesso a certos financiamentos comunitários, etc. Pretende-se exatamente 
estabelecer estes laços para que se perceba que há intervenções que são tomadas porque há situações importantes. 
Por exemplo, numa opinião pessoal, nós temos muitos edifícios por reabilitar, temos prédios a mais. É muito difícil 
conseguir reabilitar e ocupar todos esses edifícios. Porque em determinadas zonas onde também há muita carência 
de espaço ao ar livre pode ser necessário demolir alguns edifícios para criar áreas verdes. Mas é evidente que para 
a UNESCO ou a ICOMOS isso significa destruir o património, mas em vez de estarmos a promover qualidade de 
vida e outras condições estamos a valorizar o património, ou seja, temos que começar a pesar isto e ver onde é 
possível isso ser aplicado. 
Pergunta - Mas por exemplo o sistema de monitorização pode ajudar porque deve dizer, isto está influenciar o 
estado de vida ou não? Recorrendo a relatórios de satisfação para além do turismo, por exemplo para os moradores, 
para ver o que é preciso para a cidade em termos de áreas de espaço verde, etc.. 
“Sim o próprio relatório refere isso mesmo, dizendo que existe uma carência enorme de áreas verdes e outras 
necessidades. Agora essa questão do património do que pode ser demolido ou não e em que condições e quais são 
os objetivos a atingir, é evidente que isso podem ser situações muito complicadas de gerir. Mas nós sabemos que 
o caso das Cardosas trouxe um ponto importantíssimo à zona. Criou estacionamento, criou uma envolvente para 
os edifícios no interior do quarteirão que não tinham. Agora, existem sempre alternativas para as intervenções, 
podia-se ter preservado mais por dentro do quarteirão, são soluções.  
Pergunta – Será que esta ligação vai ajudar 
“Sim acho que havia uma falta desta ligação e da perceção destes problemas. Sim porque eles estão nesse 
quotidiano. Por exemplo no Quarteirão Carlos Alberto que a intervenção foi mais de análise ao património que 
podia não ter sido, mas os resultados finais são positivos e temos que ultrapassar nós algumas situações e melhorar 
noutras. 
Pergunta – Sim o contexto é muito importante, por exemplo a intervenção na praça de Lisboa 
“Sim acho que a intervenção anterior também estava bem e também tinha uma cobertura ajardinada, mas o 
problema foi que a intervenção foi feita numa altura em que a baia ficou desertificada ao nível do comércio e do 
lazer, se calhar com menos impacto que o que lá está nos dias de hoje. Hoje é uma zona muito ativa mas na altura 
não era, por isso, o projeto daquela altura até podia funcionar agora. Aquilo não sobreviveu porque as pessoas não 





vinham à baixa, seja às compras ou á noite. Na altura foi muito visto e revisto pela Direção geral da cultura por 
estar junto aos Clérigos e Aliados e tinha de ser o mais despercebido possível. Mais tarde foi construído uma 
pizaria no meio e tinha lojas pequenas ao nível de um piso com cobertura ajardinada viradas para o centro. O 
projeto tinha muito menos impacto visual do que o de hoje. Na altura quem o fez foi o Sr. Belmiro Azevedo o 
projeto, e na altura estava nos mercados e nos Shoppings etc., mas não havia comércio na zona, os jovens e 
estudantes não vinham á cidade, etc.   
Pergunta – algumas atividades 
“Existem alguns projetos que são feitos em conjunto, por exemplo na área da educação onde são feitas 4 sessões, 
na primeira conversa-se sobre o que é o património; depois há visitas ao centro histórico, vê-se e discute-se sobre 
os vídeos de nome patrimonito, que são feitos por jovens para a UNESCO; e depois há um trabalho desenvolvido 
por todas as turmas, seja num museu ou biblioteca onde vão trabalhar algo relacionado com o centro histórico. 
Este ano tivemos 700 crianças. 
Pergunta – Essas crianças depois dão um parecer 
“É assim estas crianças inclusivamente fizeram uma exposição no final do ano”. 
Pergunta – livros dos eixos de intervenção Moradores 
“Nós fomos falar com os moradores onde lhes pedimos um testemunho” 
 
[2] 
Pergunta – Quais são os planos que compõem o CHPPM? 
“Existem dois planos para o centro histórico do Porto, um deles é relativo à UNESCO em que todos os sítios que 
integram essa lista têm que apresentar em determinados períodos a monitorização desse plano. O outro plano é o 
da área de delimitação da ARU que é um plano de gestão operacional do processo de reabilitação do bem. Estes 
dois documentos sobrepõem-se, em certa medida, quer na área quer nas atribuições. Um deles visa mais a proteção 
do património qualificado nos conceitos do património mundial e o outro plano consiste nisso mas também em 
incentivar o processo de re-habitação do centro histórico do porto. Este plano é aprovado pelo município na 
assembleia municipal e que determina que a entidade gestora de gestão e da aplicação desse plano é a Porto Vivo, 
SRU. Este plano tem um enquadramento legal na legislação Portuguesa (DL 307/2009 que foi alterado 
posteriormente por uma lei em 2012). Este plano tem uma determinação legal de que todos os anos tem de ser feita 
a monitorização da execução do plano e tem depois de 5 em 5 anos um momento de avaliação da sua execução 
desses 5 anos que decorrem. São então duas situações diferentes que existem mas no que diz á monitorização têm 
tendência a coincidir um com o outro, aproveitar os resultados de um para outro para evitar duplicações de trabalho.  
Pergunta – Não existem conflitos por estes planos serem aplicados na mesma área? 
“Não existem conflitos, eventuais conflitos que houvessem, embora estes planos sejam orientados num sentido ou 
em outro eles coincidem nos seus grandes objetivos e portanto até ao momento não se atrapalham um ao outro. 
Um é determinado para uma instância internacional, uma prestação de contas em relação ao património que integra 
o centro histórico do Porto. O outro também tem estes grandes objetivos de preservar, conservar e dinamizar toda 
essa zona e o seu edificado mas é uma responsabilidade municipal que tem que dar contas sobre aquilo que se 
conseguiu fazer á própria instância municipal.  
Pergunta – Por exemplo, Este plano de delimitação da ARU tem 15 anos para ser executado mas o plano de gestão 
não tem prazo específico. Esta delimitação que é feita, neste caso na delimitação da ARU é semelhante à 
monitorização feita para o plano de gestão, concretizam-se a partir de relatórios e medidas de gestão? 
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“A monitorização implica o como é que os objetivos traçados no plano de gestão estão a ser cumpridos. O plano 
da ARU, disponível na internet, tem um a delimitação da ARU, tem os ritmos do desenvolvimento da reabilitação 
do edificado que não estão propriamente no plano de gestão. O plano de gestão diz genericamente o que é preciso 
mas não traça objetivos quantificados, o que se torna difícil fazer a monitorização. E por isso os planos tendem a 
contribui simultaneamente. A verdade é que o processo de monitorização, num caso e no outro, é feito por pessoas 
distintas. É um caso sui generis existirem dois planos com dois processos de monitorização em paralelo feito por 
entidades de monitorização diferentes.  
Pergunta – Existem diversas instituições que dão os dados, e esses dados são dados por exemplo aos tais 
departamentos da Câmara que por sua vez vão à Porto Vivo. Agora, como este plano de gestão não tem prazo, e 
também não tem objetivos quantificados, em si, o relatório de monitorização pode cair no erro de ser uma certa 
exposição de dados. Ou seja, não servirem diretamente para uma melhoria contínua do processo. 
 “Penso que não é realmente assim, porque eles têm origem em documentos e identidades diferentes. E para isso 
convém investigar em que deve consistir os planos de gestão da UNESCO, nos seus objetivos. A UNESCO está 
preocupada em saber o estado de conservação dos seus edifícios, se a área em causa está a ser bem tratada no 
fundo. Ou seja, é um objetivo um pouco genérico, por exemplo, questões como, o CHP tem um bom estado de 
conservação, pode manter a sua denominação de património mundial ou tem de fazer certas correções. Não existem 
objetivos quantificados.  
Quando fizemos o plano da ARU, não esquecemos que havia este, fomos buscar os objetivos que também fossem 
interessado pela UNESCO, só que entendemos que esse plano tinha que ter objetivos operacionais, tinha que ter 
metas. Sem metas nós não conseguimos avaliar nada. Genericamente o CHP pode estar num bom estado de 
conservação, mas quando fazemos um plano nós temos que perceber se ao fim de um determinado prazo estamos 
a atingir os objetivos, a partir de objetivos quantificados mas não só, haverá outros processos de tratamento dos 
indicadores que não sejam só obtidos a partir do tratamento estatístico de indicadores, mas esses objetivos obtidos 
a partir da estatística acabam por trazer resultados principalmente na recuperação dos edifícios e do espaço público. 
São fundamentais estarem estabelecidos e se vê ano a ano o que trazem. 
Este foi o objetivo fundamental por estarem estabelecidos. Em todas as áreas aparecem objetivos quantificados 
com objetivos a atingir no fim da operação e em cada 5 anos, ao fim de qual se avalia se estamos dentro daquilo 
que se pretende atingir ou que se tem de orientar o processo. Ou seja, o que se poderia obter e o que se obtém”. 
Pergunta – Penso que o plano de gestão está a seguir os moldes daquilo que é definido nas conferências da 
UNESCO. No entanto, o tal plano da ARU parece seguir um caminho novo, mas reflexivo e orientado para as 
necessidades locais e não as necessidades da UNESCO, e por isso a definição dos objetivos quantificáveis trazer 
relevância e utilidade para o CHPPM. 
“Está prevista na área na ARU do CHP uma equipa de gestão concentrada fundamentalmente na área, que vai 
proceder depois também à monitorização.    
Pergunta – No seu todo o processo torna-se um pouco confuso. Inicialmente tínhamos a ACCRU, depois foi 
definido o masterplan e as áreas de intervenção, depois temos ainda as ARU’s e as 10 operações do CHPPM e 
começamos a ter uma série de coisas. Existem algumas imagens no plano de gestão que mostram alguma confusão 
entre as ações já realizadas e as ações a realizar porque a SRU’s tem de operacionalizar todos estes pontos.  
“Este processo iniciou-se em 2005 com o masterplan, este plano traça objetivos estratégicos ao nível do processo 
de reabilitação urbana do Porto. O processo de reabilitação do Porto tinha uma área que se chamava ACCRU que 
era composta pelas antigas freguesias centrais do Porto, num total de 8 freguesias. Depois de um estudo feito pela 
FEUP esta área, ACCRU, foi reduzida para uma área denominada zona de intervenção prioritária, com razão 
porque a ACCRU é uma área muito vasta, cerca de ¼ da área da cidade do Porto (1000 ha). Na verdade, os grandes 
problemas centravam-se numa área mais curta que a ACCRU, que é chamada a baixa do centro histórico do Porto, 





com cerca de metade daquela área. E a FEUP, no estudo que fez indicou que uma boa parte da ACCRU não tinha 
grandes problemas e que esses problemas estavam concentrados na ZIP. Ou seja, concentrando a atenção nos 
problemas desta zona provavelmente resolvemos o problema da cidade. Depois, por um período de 5 a 6 anos 
reduziu-se as áreas de intervenção e foi escolhida uma zona que se definiu através de duas setas, uma seta Norte-
sul e uma seta transversal onde as atuações se iriam concentrar. Ao fim destes anos conseguimos concentrar muitas 
das atuações nesta zona mas mesmo assim não se conseguiu atingir tudo o que se pretendia. Estas áreas é aquilo 
que estava a chamar AIP’s (áreas de intervenção prioritária), definidas no próprio masterplan. Mesmo hoje, 
fazendo uma avaliação disto, verificou-se que algumas das áreas não se conseguiu proceder à recuperação, uma 
boa parte ainda não se fez. Conseguiu-se uma parte mas ao fim de algum tempo começamos a perceber que estamos 
a ser muito ambiciosos. No entanto, fez-se o mais importante que foi despoletar o processo.  
Nestas AIP’s era ainda definido aquilo a que se chama áreas de intervenção. Dentro destas AIP’s fomos ainda 
buscar os quarteirões que pareciam mais importantes para arrancar. Corremos a zona do Mouzinho/Flores, a zona 
dos aliados, o museu Carlos Alberto que foi o primeiro. Este trabalho das AIP’s ainda não está terminado ainda 
está desenvolver. Tudo isto foi com base na legislação que saiu em 2004.  
Em 2009, surge um decreto-lei que vem instituir a questão das ARU’s, antes disso apenas se falava na intervenção 
por quarteirão. Estas áreas passam a não reduzir-se ao quarteirão mas sim a um conjunto de quarteirões. E que 
devem ser objeto de um planeamento integrado, que é aquilo que também estamos a fazer para o centro histórico 
para outras áreas. No fundo, são sujeitas a um processo de planeamento de gestão diferente daquele que estava 
definido no plano de gestão. Portanto, parece que à aqui uma certa confusão dos planos. Mas eu acho que hoje está 
mais ou menos percebido que deve ser feito numa gestão integrada. Depois, a gestão pode dentro de cada área 
atacar um conjunto de quarteirões ou um quarteirão ou uma rua.” 
Pergunta – Os documentos estratégicos permitem já ver o que realmente é importante dentro de cada ARU? 
“A experiência, estes documentos estratégicos mostrou-nos muito como é que se expões e como se consegue pôr 
um processo a andar. Portanto isto tem sido um aprender em relação a todo este processo, e temos tido resultados 
muito bons numa primeira fase. Agora estamos a tentar obter um número máximo de valores positivos com esta 
abordagem diferente”. 
Pergunta – Uma das críticas que fazem na literatura Portuguesa, em relação ao centro histórico do Porto, é que o 
Porto já tinha um background de conhecimento enorme com a ACRRU, CRUARB, os GTL’s, e intervenções como 
o Porto cultura 2001 e o Euro 2004, mas com a Porto Vivo, embora tenham sido integrados alguns elementos da 
equipa da CRUARB na Porto Vivo, que trazem o seu Know-how, na realidade, na definição dos objetivos da Porto 
Vivo, SRU parece que se deixou tudo para trás e que agora se vai construir algo totalmente diferente, ou seja, os 
objetivos não são muito coerentes com os objetivos que traziam as associações anteriores. 
“E não podiam ser, os modelos a que se refere da capital da cultura 2001 é diferente e então o euro 2004 é 
totalmente diferente mas tem a ver com o CRUARB, este modelo funcionou desde 1974 até 2004. A grande 
diferença entre a CRUARB e a Porto Vivo relacionam-se com o contexto e em segundo lugar com as próprias 
metodologias adotadas. Em 1974 adotar um modelo como o da Porto Vivo estava completamente fora de questão, 
eu vou explicar-lhe porquê. O modelo da Porto vivo, SRU, é um modelo em que pensa que a reabilitação tem de 
ser feita fundamentalmente pelos privados, e que não pelo estado. Se nós tentássemos aplicar este modelo em 1974 
esse modelo nem sequer vinha á luz do dia. Na altura não havia contexto político, nem social capaz de aguentar 
um modelo desses. O único modelo que era capaz de ser aplicado na altura foi um modelo usado pelo CRUARB 
que era um modelo público, de intervenção pública, muito raramente privado, num contexto em que o centro 
histórico do Porto está em queda, a perder forças, que tinha graves problemas sociais que era preciso resolver. 
Podemos dizer que o CRUARB atuou primeiro como uma espécie de bombeiro, a tentar acalmar o fogo que estava 
a arder por todos os lados no centro histórico e em segundo lugar atuou, depois de resolver esse incêndio, no 
sentido de montar uma estratégia de recuperação das edificações mantendo as populações, fazendo intervenções 
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caso a caso. Embora com um ou dois casos muito interessantes, é o caso do plano da Sé do Porto, que tem já 
metodologias mais avançadas e interessantes. Mas diria que esse modelo da CRUARB em 2000 estava 
completamente esgotado, deixava de haver condições de haver uma intervenção tão intensa do poder publico. Uma 
questão importante a dizer é que se o modelo CRUARB que nasce em 1974 e que dura até 2004, este modelo se 
tivesse maior apoio financeiro da parte pública tinha conseguido melhores resultados, não da parte privada porque 
ninguém estava interessado em investir no centro histórico. E tudo estava a andar para trás, estava a existência de 
uma lei de rendas congelada e os investidores privados não queriam investir. Agora fazendo um balanço do que 
foram as intervenções destes 30 anos da CRUARB, foi fundamentalmente a zona do Barredo/Ribeira e a Sé. Em 
2004 você ia à rua das flores, da Mouzinho da silveira, a rua de Belmonte, a rua dos caldeireiros, à marginal e via 
que a grande maioria dos edifícios estava num estado de degradação constante. Fazendo um retrato do que estava 
em 2004, e por isso é que não entendo essas críticas, o centro histórico do Porto estava num processo de degradação 
acelerado, por isso o modelo que resultados é que estava a ter? Não estou a dizer que o modelo não tivesse sido 
útil, ele foi bom para resolver incêndios e problemas graves de moradores, etc. Mas em termos da área no seu 
conjunto, que é uma área relativamente pequena, são 50 ha, ou seja, aquilo que se estava a fazer para recuperar 
meia dúzia de prédios, estava a apodrecer centenas deles á volta, o que era um problema complicado. E por isso, 
íamos manter o mesmo modelo? E em 2004 foi que a CMP conseguiu mudar este modelo de intervenção, é que 
era preciso fazer o que se fez durante séculos no Porto, porque a maior parte das intervenções foram privadas e 
quem constrói são os privados. O estado o que é que constrói? Constrói a estação de S. Bento, o hospital de Sto. 
António, a CMP, o mercado Ferreira Borges e as ruas e espaços públicos. Agora, não se pode substituir aos 
privados 95% das construções, portanto o estado tem que criar as condições para que esses 95% estejam com 
vontade de intervir, tem que atrair investimento. Por exemplo, se não houvesse um impulso do turismo como tem 
acontecido, desde 2006 ou 2007, tenho dúvidas que mesmo a Porto Vivo esteve a conseguir ter resultados. Se não 
houver razões para investir ninguém vem meter aqui dinheiro. Felizmente o Porto atualmente tem benefícios feitos 
por sua iniciativa mas também tem estado a aproveitar uma oportunidade que o turismo está a trazer. As pessoas 
estão interessadas na cidade, querem comer cá, querem dormir cá, e o pessoal privado, ainda por cima na situação 
de miséria que está a construção fora dos centros das cidades, decidem investir aqui em lojas, em restaurantes, 
hotéis, etc.  
Só que o problema da reabilitação urbana do Porto não se resume ao centro histórico, está nas zonas envolventes. 
Zona de Cedofeita, a zona de Sto. Ildefonso, Bonfim que há muita degradação e muita falta de investimento. 
Portanto, nós não resolvemos o problema do centro histórico se também não resolvermos a sua envolvente. Temos 
que começar a olhar para as estatísticas como uma cebola. Se a camadinha do centro estiver podre, começa a afetar 
as outras e o mesmo se passa com as que ficam podres pelo exterior.   
Pergunta – O caso das Cardosas – O que é que o sistema de monitorização tem trazido de benefício para o caso 
das Cardosas. Ou seja, o sistema de monitorização serviu para controlar, para atender a se estavam a ser feitos 
erros ou não e qual o sentido da progressão ou apenas uma exposição e de pouca utilidade? 
“Sobre isso não vou falar. Por parte da Porto Vivo, e a intervenção das Cardosas é essencialmente uma intervenção 
da Porto Vivo, na medida do processo. Na altura chamamos a isso o Quarteirão Piloto, onde ia-se aplicar as 
metodologias que estavam em modo piloto. Nós temos feito várias intervenções do processo, somos obrigados 
naquilo que fazemos, sistematicamente temos de resolver problemas.” 
Pergunta – O caso das Cardosas tem alguns pontos de discussão, se estamos a fazer uma intervenção no centro 
histórico do Porto e estamos a fazer as coisas de acordo com o plano de gestão do Porto e ele é feito para a 
UNESCO temos de atender à UNESCO. A ICOMOS Portugal que representa a UNESCO em Portugal faz uma 
análise crítica em relação à intervenção das Cardosas que é enorme. No entanto, o próprio hotel do quarteirão das 
Cardosas foi considerado a melhor intervenção de regeneração de 2013 no Porto. Ou seja, existe aqui uma 
divergência. O relatório de monitorização devia assim ter apresentado aquilo que a ICOMOS Portugal está a 
criticar, se não disse tem um problema, porque o plano de monitorização deve antever ou controlar aquilo que está 





a ser feito, porque assim a UNESCO podia ter visto ao fim de algum tempo que a intervenção não a ser feita de 
acordo como eles queriam. Mas a ICOMOS Portugal atacou no fim, depois das intervenções terem sido feitas.
  
“Que eu tenha conhecimento não conheço um documento oficial da ICOMOS Portugal, apenas declarações” “Isso 
é um problema interessantíssimo, ou seja, como é que existem duas visões diferentes sobre o processo. Um no 
expoente máximo e outro no expoente contrário. Ou seja, alguém analisou o processo e considerou que era uma 
intervenção com muito sucesso, quer no hotel, em 2013, quer no próprio quarteirão que recebeu o prémio em 2014 
da Vida Imobiliária, que faz a semana da reabilitação urbana que foi a última atribuição do prémio. A avaliação 
que feita, a partir de algumas declarações que conheço, sobre o presidente da ICOMOS Portugal são no sentido 
contrário, que a intervenção não está de acordo com a conservação do património histórico, que tem vários aspeto 
críticos, muito críticos aliás.  
Nós fazemos uma avaliação positiva da intervenção das Cardosas e as pessoas esquecem-se de duas coisas, 
primeiro, se hoje for dar uma volta nas Cardosas vai encontrar meia dúzia de edifícios para reabilitar, num conjunto 
de cerca de 42 parcelas e alguns foi decido serem deixados, estrategicamente, para serem reabilitados pelos 
proprietários depois.  
 
[3] 
Pergunta - Os relatórios de monitorização em última instância vão ter à Câmara Municipal, neste caso, ao 
departamento da Cultura, para aprovação. 
“Penso que será melhor explicar-lhe como é que tudo funciona. A CMP é a entidade gestora do bem, do sítio 
classificado pela UNESCO como património mundial. Quem tem de responder formalmente e oficialmente sobre 
aquilo que se passa no centro histórico do Porto é a Câmara Municipal do Porto. Existe uma figura operacional 
que é o gestor do bem propriamente dito que me cabe a mim neste momento. Eu faço a comunicação com a 
UNESCO. Depois tudo é comunicado hierarquicamente ao Sr. Presidente da Câmara e ao Sr. Vereador que são 
quem toma as decisões respetivas a este assunto. No entanto, eu sou operacionalmente quem coordena esta área 
de trabalho. 
Sendo assim, a CMP é a entidade responsável, e tem a Porto Vivo que a entidade com quem a Câmara contratualiza 
algumas atividades para levar a cabo, tal como a reabilitação urbana, do ponto de vista do público, desta zona da 
cidade. O investimento público está a cargo da Porto Vivo, SRU. 
Depois, a Porto vivo reporta um conjunto de atividade que vai desenvolvendo à Câmara e esta, por seu turno, 
desenvolve um conjunto de atividades”. 
Pergunta – Então a CMP atua como um elemento de fiscalização da atividade da Porto Vivo 
“São situações diferentes, a Porto Vivo, SRU, é uma sociedade composta com capitais 40 % da Câmara e 60% do 
estado e portanto, a Câmara tem logo à partida um papel na Porto Vivo no conselho de administração e portanto 
tem um papel a dizer sobre aquilo que é feito na estratégia de reabilitação urbana. 
Pergunta – Uma das preocupações que tive quando comecei a analisar o sistema de monitorização foi compreender 
como é que sistema está feito. A primeira questão que me surgiu diz respeito a como é que os indicadores que 
estão presentes neste manual de monitorização foram selecionados, isto porque no plano de gestão não nos é 
facultada informação relativa aos porquês destes indicadores em si. Por isso questiono qual é a função destes 
indicadores e como é que eles foram definidos. 
“Aí nós temos uma abordagem um pouco diferente, ou seja, quando foi criado o plano de gestão. O grande enfoque 
de criação do PG e certamente que a as entidades da Porto Vivo, SRU falaram sobre isso porque estavam 
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diretamente envolvidos no processo e eu não estava. O plano de gestão tem uma componente da área estratégica 
definindo quais são as áreas de intervenção estratégica da cidade e depois desenvolve ou decompõe esta estratégia 
em todo um conjunto de programas e de atividades que originam depois a atividades específicas que se levam ao 
terreno. Ao criar este PG e ao ser aprovado pela UNESCO, e foi o primeiro que entrou em funções em Portugal 
na altura, foi identificado que, para além da construção do plano de gestão tinha-se de acompanhar o que vai 
acontecendo neste território e portanto tendo por base alguns elementos que já aconteciam anteriormente, que 
como sabe a reabilitação deste centro histórico não é algo que seja recente, ele já teve diferentes fases ao longo de 
diversas décadas e até no século passado, o primeiro foco de reabilitação urbana neste género de cidade foi na 
década de 70. Portanto, o que se fez com o plano de gestão foi que já havia um conjunto de indicadores que eram 
usados em outros contextos e que se inverteram no plano de gestão para os órgãos estratégicos de cada uma das 
atividades e depois foram sendo identificados outros indicadores que eram pertinentes ou que nos pareciam 
pertinentes para incluir para medir as diferentes atividades. E nós ao longo dos diferentes relatórios de 
monitorização que já temos ao longo dos anos conseguimos ver as evoluções do território nas diferentes dimensões 
que têm acontecido.  
Portanto se me perguntar metodologicamente como isto foi feito? Foi feito com base por um lado na prática que 
já existia, de processos anteriores, e de prática incorporada. E depois com a incorporação de novos indicadores 
que vieram responder a necessidades novas que estavam no plano de gestão. Neste momento, porque estes 
processos fazem-se com amadurecimento inclusive das ideias, conseguimos perceber que existem indicadores que 
são robustos e consistentes e talvez outros indicadores que o sejam menos, até porque, em alguns casos, é muito 
fácil recolher a informação, em outros casos não é tão fácil ou tão ágil de recolher informação porque a informação 
não é toda da Câmara, temos muitos parceiros que nos dão informação e está a chegar precisamente a altura de 
percebermos como é podemos vir a recolher este sistema de informação de forma a consolidar mais e a ser uma 
fonte de informação importante para a tomada de decisão. 
Pergunta – Se nós temos estes parceiros que estão envolvidos neste aspeto. Depois temos o envolvimento da 
população em si, não no sentido de ajudar a definir os indicadores em si mas sim em participar neste processo de 
regeneração urbana. Por isso, como é que estes resultados são usados e comunicados pela CMP?   
“Existem duas partes importantes com este relatório, uma é a divulgação para o exterior, a qual é feita junto de 
alguns parceiros privilegiados que são agentes naturais do centro histórico e depois a partir de uma difusão alargada 
quer pela sua publicação, em papel, quer na internet. Portanto são dados públicos que a qualquer momento podem 
aceder à informação dos diversos relatórios.  
A outra parte é o que se faz com estes dados, e essa é a parte decisiva e mais importante como é óbvio, que é, por 
um lado permite-nos confirmar ou não se determinadas estratégias estão a ir no caminho que estávamos a apontar 
que elas fossem. Se eu estou a fazer um determinado investimento numa determinada área e a seguir tem uma 
consequência diferente daquela que estava prevista então eu tenho que redirecionar a minha decisão. Portanto, este 
relatório acima de tudo, permite ajudar á tomada de decisão e a tentar perceber como é que os diferentes indicadores 
estão a ajudar a concretizar a estratégia definida. 
Nós temos 5 eixos estratégicos no plano de gestão, há indicadores para todo um conjunto deles. E ao longo dos 
anos, porque alguns indicadores não dá para fazer a análise ano a ano, tem de ser análises mais longitudinais, mais 
alargadas no tempo. Isso permite-nos perceber se a estratégia que estava definida e as atividades que estão a 
acontecer, estão a dar os seus frutos e resultados ou não. Se estiverem tanto melhor, se não estiverem temos de 
tentar redirecionar. 
 O que me leva à questão seguinte que é: o plano de gestão que foi publicado (elaborado durante 1 a 2 anos) e 
aprovado pela UNESCO em 2008, 6 anos depois, em 2014, mantemos o mesmo plano de gestão? O que nos quer 
dizer que estamos a chegar à altura, em que há um conjunto de atividades que já foram realizadas, outras que não 
foram realizadas, outras que foram parcialmente realizadas e que devemos por isso rever o plano de gestão. Em 





perceber se devemos perceber a mesma estratégia ou não, entender o já foi alcançado e o que é que ainda temos 
que fazer e que caminhos novos é que temos de definir ou redefinir.  
Pergunta – Em relação a esse aspeto o gabinete de monitorização da Porto Vivo, SRU tinha-me falado sobre a tal 
avaliação que é feita de 6 em 6 anos. Uma das coisas que reparei, logo á partida, neste sistema de monitorização é 
que embora existam objetivos, e que depois tenham definidos programas e depois intervenções, o sistema de 
monitorização acompanha na parte das intervenções, mas, até que ponto conseguimos olhar para os indicadores e 
dizer que estamos próximos ou não de atingir os objetivos, ou seja, a avaliação em si, feita pela CMP, deve saber 
o que pretende mas pela parte das entidades e mesmo da atuação da Porto Vivo ficamos sem saber o caminho que 
temos de seguir para tomar decisões. 
“Penso que essa análise não será bem assim, ou seja, há alguns objetivos que são específicos e que são específicos 
do próprio plano de gestão na sua globalidade. Estamos a falar por exemplo de objetivos globais como a atração 
da atividade económica, a promoção da atividade económica nesta zona da cidade, a melhoria da atratividade com 
equipamento públicos, entre outros.  
Depois há uma série de indicadores que me parece que são mais objetivos e que conseguimos perfeitamente 
perceber, a partir da análise dos indicadores, como é que o território se está a comportar. Por exemplo a evolução 
do número da instalação de atividades económicas, número da população, quantas indústrias criativas estão 
sediadas neste território, atividades de promoção turística. Portanto há aqui um conjunto de indicadores, que me 
parecem que respondem de uma forma muito objetiva há estratégia definida e às atividades. Outros haverá, e aí 
concordo consigo, que estão menos bem desenhados e que exista mais dificuldade em fazer essa ligação direta.  
Daí também a necessidade, e como diz foi o primeiro plano de gestão feito, o conhecimento que havia na altura 
não é o conhecimento que temos hoje em dia sobre o território, daí a necessidade de por um lado rever o plano de 
gestão em si, porque há questões que se colocavam há 8 anos atrás que hoje não se colocam e outras que não se 
colocavam e que agora se colocam, e também o próprio sistema de monitorização, porque, se reparar e se consultar 
os diversos relatórios ao longo dos anos eles têm tido evoluções, eles usando os mesmo indicadores, ou novos que 
se foram construindo, estão sempre a melhorar porque nós próprios também fomos aprendendo e a melhorar o 
nosso desempenho em relação ao sistema de monitorização. Portanto é algo que também está a ser melhorado. 
Portanto, acho que há claramente indicadores que têm fragilidades e há outros que não, há outros que claramente 
são objetivos e que temos que tentar melhorar sempre de forma a garantir que a monitorização é um sistema base 
para a tomada de decisão. 
Pergunta – Então, isso é a tal avaliação que será feita brevemente? 
“ Isso é diferente mas complementar. Até agora estamos a falar da monitorização que a Câmara faz com a Porto 
Vivo em conjunto de tudo aquilo que acontece no território de acordo com a estratégia definida para o plano de 
gestão.  
O que é que há para além disto tudo? Há relatórios periódicos em que a UNESCO pretende avaliar se o bem 
classificado, neste caso o CHP, está a cumprir com o que tem que cumprir, onde é que tem falhas, onde é que há 
fragilidades, onde é que há situações críticas, onde é que há aspetos positivos e de x em x tempo, normalmente de 
6 em 6 anos faz relatórios periódicos de avaliação, no mundo inteiro, para todos os bens inscritos e classificados.  
Portanto nós estivemos neste momento a preencher o relatório para a UNESCO onde são identificados algumas 
fragilidades, onde são dadas muitas orientações e factos que, muitos deles, vêm do relatório de monitorização. Nós 
conseguimos a partir dos dados da monitorização perceber o que está a acontecer no território. E isso são elementos 
fundamentais para depois informarmos a UNESCO e tudo isto é um ciclo que se vai repetindo com o objetivo de 
preservar a identidade deste bem, do CHP, preservar a sua integridade, as suas características e identidade para as 
gerações futuras e garantir que tudo isto se preserve. Porque se não preservarmos tudo isto a UNESCO com certeza 
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que será a primeira a retirar a classificação ao bem, ao CHP. Compete-nos a nós garantir o equilíbrio da população, 
quem cá vive, quem investe e investiga nesta área, esse equilíbrio com a manutenção da identidade do sítio.  
A UNESCO atribuiu a classificação ao CHP, foi o critério cultural por ser uma paisagem construída ao longo dos 
séculos, pelos seus relacionamentos comerciais com o porto da cidade e com a identidade cultural que caracteriza 
esta gente da cidade. Portanto as pessoas são também um fator muito importante na identidade deste sítio.  
Pergunta – Afirmou que este sistema de monitorização também ajuda na tomada de decisão das intervenções. 
Sabendo que escolhi o caso das Cardosas devido aos seus expoentes críticos, e portanto, de que forma é que o 
sistema de monitorização influencia as tomadas de decisão ao nível das intervenções. 
“ Se me permite, temos de pegar nisto ao contrário. Do ponto de vista da estratégia de regeneração urbana, seja 
para as Cardosas seja para os outros quarteirões que estão identificados, há todo um conjunto de operações que 
estão definidas como prioritárias e a Porto Vivo vai intervindo essa área.  
Nas Cardosas, como nos outros sítios, havia um projeto de intervenção que passava pela criação de determinadas 
funcionalidades âncora, nomeadamente o hotel e o parque de estacionamento e depois a reabilitação e a 
regeneração do conjunto de habitação ali existente e dos fogos existentes naquele quarteirão. 
A Porto Vivo, ao decidir tomar a intervenção submeteu todos os processos e os seus projetos de reabilitação e 
regeneração urbana às entidades legais competentes em Portugal. Em momento algum estas entidades rejeitaram 
a intervenção, bem pelo contrário, estas intervenções só podem acontecer quando tudo estiver legalmente aprovado 
por quem dê direito. A Porto Vivo avança assim o projeto para o quarteirão das Cardosas, que é igual ao 
Mouzinho/flores e do morro da Sé e igual para todas as áreas que são feitas as intervenções com os avais de quem 
dê direito, sendo que em Portugal, como disso há pouco a CMP é responsável pelo CHP, mas é o estado Português, 
através da Direção Geral do Património, antigo IGESPAR, que tem que dar o aval a estas intervenções.  
A segunda parte é, o ICOMOS de facto terá feito algumas críticas sobre a intervenção, há sempre várias vias para 
discutir o que é reabilitação, os especialistas decidiram entre eles o que é mais adequado ou menos adequado. Mas, 
a UNESCO, nunca notificou a Câmara para dizer que havia alguma coisa mal feita, pediu apenas esclarecimentos 
específicos, que pediam a explicação de como as coisas tinham sido feitas, e que foram explicadas e 
fundamentadas, e até hoje, já passado este tempo todo, nunca houve nenhuma declaração de não conformidade das 
intervenções por parte da UNESCO como aliás nos outros quarteirões e as intervenções feitas.  
Por isso, estamos aqui a falar de coisas diferentes, uma questão é a tomada de posição de uma entidade, legitima 
como qualquer outra. Oficial e formalmente, a integridade do sítio património mundial da UNESCO nunca esteve 
em causa, nunca nos foi comunicado absolutamente nada. 
O que posso dizer aqui é que foi tomada uma determinada opção, no Morro da Sé foi tomada outra opção, no 
Mouzinho/Flores foi tomada outra opção, enfim, são opções que os técnicos com o aval da Câmara e do IHRU. 
Como sabe a Porto Vivo é composta pelo estado na figura do IHRU. Ou seja, isto é tudo feito é conjunto e de 
modo integrado e quando as decisões são tomadas elas têm que estar devidamente aprovadas por quem tem o 
direito. Por exemplo, eu não vou pintar uma parede exterior de cor-de-rosa só porque me apetece, eu tenho de estar 
em conformidade neste tipo de intervenção e até hoje todas as entidades aprovaram e pela parte da UNESCO esta 
nunca colocou em causa as intervenções feitas. 
Pergunta – Será que se pode envolver as instituições patrimoniais diretamente no sistema de monitorização? 
“ As instituições patrimoniais por direito em Portugal está diretamente envolvida, que é o IHRU e o estado através 
da Porto Vivo, e nada é feito sem a provação da Direção geral do património de Portugal, que é a entidade em 
Portugal responsável no Governo. Portanto, a CMP através da Porto Vivo tema ação de 40% e a IHRU 60%, são 
os dois que definem o que vai ser feito no terreno, por exemplo na reconstrução e recuperação. Mas para darem 
seguimento têm de receber o aval de todas estas instituições, e como é um sítio classificado e património Mundial, 





tudo isto tem de ser aprovado pela direção geral patrimonial que é do Governo. A nível Nacional não pode ir mais 
alto. Todas as entidades são ouvidas e somos obrigadas a cumprir a lei. Temos de ir em conta com os pareceres 
que nos são dados por estas entidades e encontrar soluções para ir de encontro a esse parecer para garantir que a 
operação é viabilizada porque senão ninguém avança. Por exemplo, se quer fazer uma obra em casa e não lhe dão 
a licença não pode fazer. Por isso é que às vezes, não pondo em causa a entidade da ICOMOS, porque todas as 
entidades têm direito a prenunciar-se da forma com que quiserem, podemos assegurar que tudo aquilo que foi feito 
ao nível da intervenção por parte da Câmara e tudo aquilo que é feito, é feito em estrito cumprimento das 
orientações legais e consultando as entidades com responsabilidade ao nível da salvaguarda patrimonial em 
Portugal ao mais alto nível. 
Pergunta – O sistema de monitorização em si, de que forma é que este sistema consegue estar atento e alertar para 
as tendências que estão a acontecer. Isto porque existem algumas publicações feitas nos jornais que existe um 
número crescente de bares, restaurantes e unidades hoteleiras e de que forma é que se sabe se pode levar ou não à 
insustentabilidade 
“O relatório de monitorização dá-nos conta de uma evolução diacrónica das diferentes dinâmicas do relatório. 
Temos agora de conjugar isto com um elemento importante, é que o plano de gestão, aprovado em 2008, num 
determinado contexto político. Como sabe nós tivemos eleições no ano passado e temos agora um novo executivo 
Municipal. Mais um motivo pelo qual devemos rever o plano de gestão, porque as orientações políticas têm sempre 
os seus ajustamentos e têm sempre as suas distinções e características especiais. Sem prejuízo disso há uma 
preocupação muito grande, no acompanhar destas dinâmicas, que tem a ver com os malefícios que determinadas 
dinâmicas podem causar aos territórios. Sobre isso nós temos tido experiencias várias e conhecimentos de práticas 
que existem noutros países e sítios classificados que sofrem desse mal há muito tempo, é o caso de Veneza na 
Itália, que tem uma pressão turística tremenda, o Porto não conhece essa realidade.  
Nós temos vindo a aumentar o nosso turismo, as chegadas de pessoas à cidade, que visitam maioritariamente esta 
zona da cidade também mas não estamos ainda, nem de longe nem de perto numa situação de stress de ocupação 
a esta zona da cidade. Por outro lado temos também assistido a uma forte dinamização da área económica que por 
enquanto ainda se tem traduzido na abertura de uma oferta qualificada nesta zona da cidade, o que não acontecia 
há uns tempos atrás. Este aspeto é muito importante porque vem ajudar também uma área que estava um pouco 
deprimida na sociedade.  
Por cada 1€ feito pelo investimento público feito pela Porto Vivo, hoje em dia, o efeito multiplicador é de 12€ de 
investimento privado e de facto isto é fantástico para podermos, por um lado, garantir a reabilitação não só do 
edificado mas também a dinamização da atividade económica numa zona da cidade que já foi extremamente 
marginalizada em outras épocas e outros tempos. 
Claro que há uma atenção especial para garantir que todo este dinamismo que agora começa a acontecer nesta zona 
da cidade não chegue ao outro estremo, de stress provocado pela ocupação do turismo como vemos em Veneza e 
em outros sítios, e aí, o plano de gestão, e os indicadores ajudam claramente a perceber o que está a acontecer. 
Mas ainda não chegamos ao ponto de dizer chega.  
Neste momento o objetivo ainda continua a ser, do ponto de vista político, das orientações do executivo do Sr. 
Presidente, dinamizar e aproveitar o potencial turístico e económico que pode ajudar a revitalizar a cidade do 
Porto, nestas áreas anteriormente mais deprimidas. Mas ainda não estamos nessa fase claramente. 
Pergunta – Encontra alguma falha neste processo de monitorização? 
“Muitas, de certeza. Acho que temos de ter consciência que tentamos fazer o que sabemos, com o Know-How de 
muita gente que já trabalhou nesta área, mas temos muito para melhorar, mesmo no sistema de monitorização. 
Porque existem indicadores que são mais objetivos e que se consegue objetivamente perceber as tendências e 
perceber como é que as coisas estão a evoluir, existem outros que são mais deficitárias e com recolha de informação 
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mais volátil. Por isso nós temos de tentar melhorar a eficácia da recolha desta informação para que depois os 
instrumentos sejam de facto úteis à decisão e sejam indicadores com os quais nós estejamos tranquilos para tomar 
decisões. Por isso ainda existe um caminho grande a fazer, no entanto já foi um bom caminho percorrido. Estas 
coisas não são imediatas não basta aplicar receitas ou tabelas de indicadores e avançar. 
 
[4] 
Pergunta – Tem conhecimento do sistema de monitorização do plano de gestão? 
“Não” 
“Nós temos tido o contacto com a Porto Vivo em algumas atividades aqui no Palácio das Artes, nomeadamente, 
eles participaram o ano passado numas atividades que nós realizávamos todos os meses que eram as feiras francas 
e que é destinado a jovens criativos dando-lhes a possibilidade de eles mostrarem e venderem os seus produtos e 
a Porto Vivo teve também presente nestas atividades. E foi recolhendo alguma informação não só dos jovens que 
estavam presentes mas também dos participantes e visitantes destas feiras. E por aí vão aferindo as pessoas que 
vinham, o número de pessoas. Esta é a atividade que vejo esta ligação crescente entre a Porto Vivo e a Fundação.  
“ Na Fundação de Juventude temos um conselho consultivo que é representado por várias entidades, onde são 
analisadas as propostas que os colaboradores organizam das atividades nas diversas áreas. Sendo a Fundação da 
Juventude nós temos vários setores sendo o Objetivo último promover a integração dos jovens no setor profissional 
mas a par disso estamos na formação profissional, emprego, voluntariado, na ciência e tecnologia, na parte mais 
artística. Portanto temos um conjunto grande de programas que envolvem aqui também a cidade. Nomeadamente 
temos um programa os “ninhos das empresas” para jovens que criam empresas na área dos serviços, situada na 
sede da rua das flores, em que por exemplo neste momento, muitas das empresas que estão a criar os projetos 
nasceram lá e têm muito a ver com o turismo, o que serve para dar muito desenvolvimento. 
Aqui no Palácio das Artes nós tivemos até agora uns projetos que são residências artísticas onde os jovens podiam 
criar os seus projetos, aqueles projetos ainda numa fase embrionário, podiam, num espaço que era gratuito, 
desenvolver os seus projetos. 
Pergunta – Os outros setores como turismo, indústrias criativas 
“Tem muita influência, mesmo as nossas exposições estão abertas a todas as pessoas. Com o crescimento galopante 
do turismo temos um público que está presente em muitas das atividades, seja nas feiras francas, nas exposições, 
já menos em tertúlias que realizamos porque a língua pode ser um entrave, workshops, mas temos tido realmente 
uma procura grande por parte do turismo. 
“Temos que ver as escolas que estão aqui de nível superior, temos a árvore e a ESAP e acho que realmente muitos 
jovens que se vêm aqui na baixa provêm aí da escola. Acho que é um produto muito importante na dinamização 
da baixa pelos jovens e acredito que muitos dos que são aqui formados têm interesse em continuar a sua atividade 
aqui. O emprego não está fácil, e as artes também. Mas noto que os jovens que se formam aqui ficam com uma 
grande ligação a esta zona e a baixa não há dúvida que hoje em dia atrai muita gente. Só ao nível do lazer, jovens 
e menos jovens, e começa-se a perceber essa questão de pessoas jovens querer vir viver aqui para a baixa. Acho 
que se começa a dar esse salto e acho que se está a começar a dar alguns passos nesse sentido e que têm conseguido 
conseguir alguma evolução. Ainda existem muitos prédios degradados, o que é uma pena, mas ainda esta 
intervenção que se fez na zona da Sé, acho que se vai começando a ver as pessoas a morar aqui nesta zona. 
Pergunta – Se considera que este tal sistema de monitorização era importante que fizesse a tal avaliação 
“ Sim eu penso que para se medir é necessário que os objetivos estejam perfeitamente definidos. Se quem vai 
avaliar são as pessoas que realmente fizeram estes indicadores e estiveram próximo da realidade, eu acho que serão 





os mais indicados para fazer a avaliação. Mas agora, vejo pouco interesse se for só para dar a informação. Por isso 
acho que a avaliação é muito importante porque senão a monitorização não fica completa.” 
Pergunta – Provavelmente as pessoas nem atendem a estes dados 
“ Provavelmente algumas pessoas vêm interesse mas nem todas. Isto já é um bom trabalho, sem dúvida que é, mas 




 As iniciativas para a regeneração urbana do centro histórico são escassas ou fracamente divulgadas; 
 A Porto Vivo, SRA tem funcionado como um elemento que se envolve nas iniciativas privadas e não 
tanto em ser um catalisador das iniciativas privadas; 
 O envolvimento da população tem sido praticamente nulo bem como as atividades levadas a cabo em 
específico pela SRU para a reabilitação urbana; 
 As iniciativas têm sido fundamentalmente privadas, tal como bares, restaurantes e hostels; 
 Os incentivos são reduzidos e foram cortados a certa altura e os programas também são escassos. Os 
incentivos para a regeneração urbana do CHPPM são poucos; 
 A maioria dos documentos estratégicos, para os diversos quarteirões, foram muito bem elaborados, 
porém, quase nenhum foi implementado. 
 
      
 
 
 
 
 
